
 
 

INFORMEF 
Rua: Padre Eustáquio, 145, Sala 9 - Carlos Prates 
CEP: 30.710-580 - BH - MG 
TEL.: (31) 2121-8700 
www.informef.com.br 

 

JUNHO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2014 - ANO 68 
 

BOLETIM ASSUNTOS DIVERSOS 
 

ÍNDICE 
 
 
ORDENAMENTO ESPORTIVO NACIONAL - SISTEMA NACIONAL DO ESPORTE - SISTEMA NACIONAL DE 
INFORMAÇÕES E INDICADORES ESPORTIVOS - INSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES - PARTES VETADAS. (LEI Nº 
14.597/2023) ----- PÁG. 445 
 
EMOLUMENTOS - SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS - ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS - PARTES VETADAS. (LEI Nº 14.756/2023) ----- PÁG. 448 
 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS, DIRETAS, AUTÁRQUICAS E 
FUNDACIONAIS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS - NORMAS GERAIS - 
PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES - PARTES VETADAS. (LEI Nº 14.770/2023) ----- PÁG. 449 
 
PESQUISA, EXPERIMENTAÇÃO, PRODUÇÃO, EMBALAGEM, ROTULAGEM, TRANSPORTE, ARMAZENAMENTO, 
COMERCIALIZAÇÃO, UTILIZAÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS E DAS 
EMBALAGENS, REGISTRO, CLASSIFICAÇÃO, CONTROLE, INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO - AGROTÓXICOS - 
PRODUTOS DE CONTROLE AMBIENTAL - PRODUTOS TÉCNICOS - PARTES VETADAS. (LEI Nº 14.785/2023) --
--- PÁG. 450 
 
PROGRAMA DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO - NOVAS REGRAS 
- ALTERAÇÕES. (LEI Nº 14.859/2024) ----- PÁG. 451 
 
DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO - COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA DE CRÉDITO - LIMITAÇÃO - 
ALTERAÇÕES. (LEI Nº 14.873/2024) ----- PÁG. 455 
 
DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JUNHO/2024 ----- PÁG. 456 
 
PRODUTOS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO ANIMAL - INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO - OBRIGATORIEDADE. 
(DECRETO Nº 12.031/2024) ----- 457 
 
LICITAÇÕES  -  SEGURANÇA NACIONAL  -  DISPENSA  -  REVOGAÇÃO. (DECRETO Nº 12.033/2024) ----- 
PÁG. 486 
 
CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS - CPF - CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL - INSCRIÇÃO - ATUALIZAÇÃO - 
CANCELAMENTO - PESSOAS NATURAIS - DISPOSIÇÕES. (PORTARIA COCAD Nº 64/2024) ----- PÁG. 486 
 
PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - PRONAMPE - 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - RESSARCIMENTO - CUSTOS DECORRENTES - CONCESSÃO - SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA - DISPOSIÇÕES. (PORTARIA MEMP Nº 109/2024) ----- PÁG. 488 
 
LOTERIA DE APOSTAS DE QUOTA FIXA - EXPLORAÇÃO COMERCIAL - REGULAMENTAÇÃO. (PORTARIA SPA/MF 
Nº 827/2024) ----- PÁG. 491 
 
PROGRAMA DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - PROGRAMA DE GARANTIA AOS SETORES 
CRÍTICOS - PGSC - MODALIDADES DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS - 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - HABILITAÇÃO - FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL - 
ALTERAÇÕES. (INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.195/2024) ----- PÁG. 509 
 
 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS JUNHO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2014 

 

 
445 

 

ORDENAMENTO ESPORTIVO NACIONAL - SISTEMA NACIONAL DO ESPORTE - SISTEMA 

NACIONAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES ESPORTIVOS - INSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES - 

PARTES VETADAS 

 
 
LEI Nº 14.597, DE 14 DE JUNHO DE 2023. 

 
 

 
Institui a Lei Geral do Esporte. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023: 
 

 "Art. 15. As ações das três esferas de governo na área esportiva realizam-se de forma articulada, 
observado que, entre outras atribuições, cabem a coordenação e edição de normas gerais à esfera 
federal e a coordenação e execução dos programas descentralizados, nas respectivas esferas, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, devendo promover a execução de políticas públicas 
direcionadas ao esporte, inclusive com a cooperação dos clubes e das associações esportivas de cada 
modalidade." 
 
 "Art. 27. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 Parágrafo único. É admitida a arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996, como meio para resolução de conflitos de natureza esportiva, no que se refere à disciplina e à 
prática esportiva, bem como para questões patrimoniais, inclusive de trabalho e emprego." 
 
 "Art. 34. ........................................................... 
 Parágrafo único. As compras e contratações das organizações esportivas com os recursos 
previstos no caput deste artigo serão por elas realizadas na forma de regulamentos específicos 
autonomamente editados, sempre consoantes aos princípios gerais da administração pública, sem 
prejuízo à preservação da natureza privada das referidas organizações." 
 
 "Art. 36. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 1º As organizações que somente se dedicam à prática esportiva, sem administrar a 
modalidade, estão isentas do disposto no inciso VIII e na alínea "g" do inciso X do caput deste artigo, no 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República promulga, nos termos do §5º do art. 66 da Constituição Federal, as 
seguintes partes vetadas da Lei nº 14.597/2023 *(V. Bol. 1.980 - AD), para estabelecer o seguinte: 
 - as ações das três esferas de governo na área esportiva, além de outras, cabem à coordenação e 
edição de normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas descentralizados; 
 - admitida a arbitragem, como meio para resolução de conflitos de natureza esportiva; 
 - as compras e contratações das organizações esportivas com os recursos previstos serão por elas 
realizadas na forma de regulamentos específicos autonomamente editados; 
 - o fomento das atividades esportivas no Sinesp deverá ser efetuado mediante cofinanciamento das 
3 (três) esferas de governo, por meio dos fundos de esporte; 
 - são condições para os repasses aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios dos recursos de 
que trata esta Lei a efetiva instituição e o funcionamento de: conselho de esporte, de composição paritária 
entre governo e sociedade civil, fundo de esporte, com orientação e controle dos respectivos conselhos de 
esporte, plano de esporte; 
 - os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão, anualmente, contas do regular uso dos 
recursos federais repassados a seus fundos de esporte; 
 - a criação do Fundo Nacional do Esporte (Fundesporte); 
 - aplica-se ao contrato especial de trabalho esportivo as relações de trabalho cujo objeto de livre 
negociação (art. 444 da CLT), dispensada a exigência do diploma de nível superior quando o atleta 
profissional for assistido na celebração do contrato por advogado de sua escolha, etc. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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que se refere à eleição para os cargos de direção da entidade, e nas alíneas "h", "i", "j" e "k" do inciso X 
do caput deste artigo, no que se refere à escolha de atletas para participação no colégio eleitoral, 
observado que, no caso das sociedades anônimas do futebol, submetidas à Lei nº 14.193, de 6 de 
agosto de 2021, não se aplicam o inciso VI e a alínea "e" do inciso X do caput deste artigo. 
 ........................................................................" 
 
 "Art. 37. O disposto nesta Subseção não se aplica à Sociedade Anônima do Futebol, regida 
exclusivamente pela Lei nº 14.193, de 6 de agosto de 2021." 
 
 "Art. 40. O fomento das atividades esportivas no Sinesp deverá ser efetuado mediante 
cofinanciamento das 3 (três) esferas de governo, por meio dos fundos de esporte. 
 Parágrafo único. Os entes federados atuarão em harmonia para a otimização e a racionalidade 
na instalação de equipamentos esportivos, e deverá ser ouvida a respectiva organização que administra 
ou regula a modalidade no caso de construção de centros esportivos ou arenas destinados à excelência 
esportiva." 

 
"Seção II 

Dos Fundos de Esporte 

 Art. 41. O Sinesp contará, em cada esfera de governo, com um fundo de esporte, de natureza 
contábil, com o objetivo de centralizar recursos e de fomentar as atividades esportivas. 
 Parágrafo único. O fundo de esporte de cada ente federado será gerido pelo órgão da 
administração pública responsável pelas políticas de fomento às atividades esportivas, sob orientação e 
controle do respectivo conselho de esporte." 
 
 "Art. 42. O cofinanciamento dos serviços, dos programas e dos projetos, no que couber, e o 
aprimoramento da gestão da política de esporte no Sinesp efetuar-se-ão por meio de transferências 
automáticas ou voluntárias entre os fundos de esporte e mediante alocação de recursos próprios nesses 
fundos nas 3 (três) esferas de governo." 
 
 "Art. 43. São condições para os repasses aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios dos 
recursos de que trata esta Lei a efetiva instituição e o funcionamento de: 
 I - conselho de esporte, de composição paritária entre governo e sociedade civil; 
 II - fundo de esporte, com orientação e controle dos respectivos conselhos de esporte; 
 III - plano de esporte. 
 § 1º É também condição para transferência de recursos dos fundos de esporte aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados ao 
esporte, alocados nos respectivos fundos de esporte. 
 § 2º O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, dos 
requisitos estabelecidos neste artigo fará com que os recursos concernentes sejam administrados, 
respectivamente, pelos Estados ou pela União." 
 
 "Art. 44. A fiscalização do emprego dos recursos alocados no fundo de esporte de cada ente 
pelos respectivos órgãos de controle interno e externo não elide, no que se refere aos recursos 
provenientes de repasse de outro ente federado, a fiscalização a cargo dos órgãos de controle interno e 
externo deste último." 
 
 "Art. 45. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão, anualmente, contas do regular 
uso dos recursos federais repassados a seus fundos de esporte, que serão acompanhadas da decisão do 
respectivo conselho de esporte sobre o relatório de gestão a ele apresentado e do demonstrativo da 
execução das ações previstas no plano de esporte do ente federado. 
 Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação 
dos recursos oriundos do seu fundo de esporte, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e 
regular utilização." 
 
 "Art. 46. Constituem recursos dos fundos de esporte os previstos na Constituição Federal e na 
legislação de cada ente federativo." 
 

"Seção III 

Do Fundo Nacional do Esporte 

 
 "Art. 47. O Fundo Nacional do Esporte (Fundesporte) tem como objetivo viabilizar: 
 I - o acesso a práticas esportivas; 
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 II - a prática de educação física em todos os níveis educacionais e a valorização dos profissionais 
que a ela se dedicam; 
 III - a universalização e a descentralização dos programas de esporte; 
 IV - a construção, a acessibilidade e a manutenção de instalações esportivas; 
 V - a destinação de equipamentos adequados e adaptados à prática esportiva; 
 VI - a realização de competições esportivas e o estímulo para que os atletas delas participem; 
 VII - a criação de programas de transição de carreira para atletas; 
 VIII - o fomento de estudo, pesquisa e avanço tecnológico na área do esporte; e 
 IX - a criação de programas de capacitação e formação de treinadores. 
 § 1º É vedada a utilização dos recursos do Fundesporte para remuneração de pessoal e para 
pagamento de encargos sociais." 
 § 2º O percentual máximo do Fundesporte a ser destinado às despesas administrativas será 
definido a cada ano pelo CNE. 
 "§ 3º Na aplicação dos recursos do Fundesporte, terão prioridade os serviços que compõem a 
formação esportiva, de que trata o art. 5º desta Lei, e o esporte para toda a vida, de que trata o art. 7º 
desta Lei. 
 § 4º Para fazer jus aos recursos do Fundesporte, as organizações esportivas deverão estar 
inseridas no Cadastro Nacional de Organizações Esportivas, de que trata o inciso IX do caput do art. 16 
desta Lei." 
 
 "Art. 48. Constituem receitas do Fundesporte: 
 I - recursos do Tesouro Nacional, inclusive os de emendas parlamentares; 
 II - doações, legados e patrocínios, nos termos da legislação vigente; 
 III - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 
internacionais; 
 IV - receitas oriundas da exploração de modalidades lotéricas previstas no § 1º do art. 14 da Lei 
nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018; 
 ........................................................................ 
 VI - reembolso das operações de empréstimo realizadas por meio do Fundesporte a título de 
financiamento reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor 
real; 
 VII - saldos não utilizados na execução dos projetos a que se refere o art. 132 desta Lei; 
 VIII - devolução de recursos de projetos previstos no art. 128 desta Lei e não iniciados ou 
interrompidos, com ou sem justa causa; 
 IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre 
a matéria; 
 X - conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente mediante 
doações, no limite a ser fixado pelo Ministro de Estado da Fazenda, observados as normas e os 
procedimentos do Banco Central do Brasil; 
 XI - saldos de exercícios anteriores; 
 XII - recursos de outras fontes." 
 
 "Art. 49. Do total dos recursos destinados ao Fundesporte provenientes da previsão contida no 
inciso IV do art. 48, 1/3 (um terço) será repassado aos fundos de esporte dos Estados e do Distrito 
Federal, proporcionalmente ao montante das apostas efetuadas em cada unidade da Federação, para 
aplicação prioritária em esporte educacional, inclusive em jogos escolares. 
 Parágrafo único. No mínimo 50% (cinquenta por cento) dos recursos dispostos no caput deste 
artigo serão investidos em projetos apresentados pelos Municípios ou, na falta de projetos, em ações 
governamentais em benefício dos Municípios." 
 
 "Art. 86. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 12. Será aplicado ao contrato especial de trabalho esportivo o disposto no parágrafo único do 
art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, dispensada a exigência do diploma de nível superior quando o atleta profissional for assistido na 
celebração do contrato por advogado de sua escolha." 
 
 "Art. 153. Os eventos esportivos realizados em vias públicas que requeiram inscrições dos 
participantes ou dos competidores deverão ser autorizados e supervisionados pela organização esportiva 
que administra e regula a respectiva modalidade, independentemente da denominação adotada." 
 
 "Art. 160. ......................................................... 
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 ........................................................................ 
 
 "§ 1º Salvo convenção ou acordo coletivo de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) da 
receita proveniente da exploração de direitos de difusão de imagens de eventos esportivos serão 
repassados pelas organizações esportivas de que trata o caput deste artigo aos atletas profissionais 
participantes do evento, proporcionalmente à quantidade de partidas ou provas por estes disputadas, 
como parcela indenizatória de natureza civil. 
 ......................................................................." 
 
 "Art. 212. Os profissionais credenciados pelas associações de cronistas esportivos, quando em 

serviço, têm acesso a praças, estádios, arenas e ginásios esportivos em todo o território nacional, 

assegurando-se a eles ocupar, pelo menos, 80% (oitenta por cento) dos locais reservados à imprensa 

pelas respectivas organizações que administram e regulam a modalidade. 

 Parágrafo único. Os demais credenciamentos deverão ser disponibilizados a profissionais do 

jornalismo esportivo que estejam vinculados a veículos de rádio, TV e jornalismo impresso e digital 

dedicados à comunicação esportiva." 

 
 Brasília, 21 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
 

(DOU, 22.05.2024) 
 
BOAD11642---WIN/INTER 
 
 
 

EMOLUMENTOS - SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS - ÂMBITO DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - PARTES VETADAS 

 
 
LEI Nº 14.756, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 
 

 
Dispõe sobre emolumentos dos serviços notariais e de registros públicos no âmbito do Distrito Federal e 
dos Territórios; revoga disposições do Decreto-Lei nº 115, de 25 de janeiro de 1967; e dá outras 
providências. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº 14.756, de 15 de dezembro de 2023: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, promulga nos termos do parágrafo § 5º do art. 66 da Constituição 
Federal, a seguintes partes vetadas da Lei nº 14.756/2023 *(V. Bol. 1.998 - AD). 
 A atualização anual das tabelas de emolumentos dos serviços notariais e de registro no Distrito 
Federal e nos Territórios será feita com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do 
IBGE, ou em outro índice que o substitua.  
 Os valores atualizados poderão ser arredondados: 
 - para baixo, se a última casa for 1, 2, 6 ou 7 centavos 
 - para cima, se for 3, 4, 8 ou 9 centavos. 
 Foi criada a Conta de Compensação do Registro Civil das Pessoas Naturais - CCRCPN no Distrito 
Federal, administrada pela Anoreg/DF, conforme ato normativo do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios. 
 As Tabelas I a VI do Anexo desta Lei serão reajustadas tomando como base o ano de 2016. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 ........................................................................ 

 § 2º A atualização anual das tabelas de emolumentos dos serviços notariais e de registro no 

Distrito Federal e nos Territórios dar-se-á pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou pelo índice que vier a substituí-lo. 

 § 3º Após a atualização das tabelas de emolumentos, os respectivos valores poderão ser 

arredondados para baixo, quando a última casa for de 1 (um), 2 (dois), 6 (seis) ou 7 (sete) centavos, e 

para cima, quando for de 3 (três), 4 (quatro), 8 (oito) ou 9 (nove) centavos." 

 
 "Art. 20. Fica criada, no âmbito do Distrito Federal, a Conta de Compensação do Registro Civil 
das Pessoas Naturais (CCRCPN), que será administrada pela Associação dos Notários e Registradores 
do Distrito Federal (Anoreg/DF), conforme ato normativo a ser expedido pelo Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios." 
 
 "Art. 25. ............................................................ 
 Parágrafo único. As Tabelas I, II, III, IV, V e VI do Anexo desta Lei serão reajustadas pelo índice 
previsto no § 2º do art. 2º desta Lei e terão como base o ano de 2016." 

 
 Brasília, 21 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
 

(DOU, 22.05.2024) 
 
BOAD11643---WIN/INTER 
 
 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS, DIRETAS, 

AUTÁRQUICAS E FUNDACIONAIS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E DOS 

MUNICÍPIOS - NORMAS GERAIS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES - PARTES VETADAS 

 
 
LEI Nº 14.770, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 
 

 
Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), para 
determinar o modo de disputa fechado nas licitações de obras e serviços que especifica, facultar a adesão 
de Município a ata de registro de preços licitada por outro ente do mesmo nível federativo, dispor sobre 
a execução e liquidação do objeto remanescente de contrato administrativo rescindido, permitir a 
prestação de garantia na forma de título de capitalização e promover a gestão e a aplicação eficientes 
dos recursos oriundos de convênios e contratos de repasse. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº 14.770, de 22 de dezembro de 2023: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República promulga, nos termos do §5º do art. 66 da Constituição Federal, as 
seguintes partes vetadas da Lei nº 14.770/2023 *(V. Bol. 1.999 - AD), que altera a Lei nº 14.133/2021 *(V. 
Bol. 1.980 - AD), para estabelecer o seguinte: 
 - é autorizado o aproveitamento, em favor da nova contratada, de eventual saldo a liquidar inscrito 
em despesas empenhadas ou em restos a pagar não processado; 
 - não serão objeto de cancelamento automático os restos a pagar vinculados a contratos de duração 
plurianual, senão depois de encerrada a vigência destes, nem os vinculados a contratos rescindidos; 
 - não haverá análise nem aceite de termo de referência, anteprojeto, projeto, orçamento, resultado 
do processo licitatório ou outro documento necessário para o início da execução do objeto, e caberá à 
concedente ou mandatária verificar o cumprimento do objeto pactuado ao final da execução do instrumento. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 "Art. 1º A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 ........................................................................ 
 
 'Art. 90. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 8º Na situação de que trata o § 7º deste artigo, é autorizado o aproveitamento, em favor da 
nova contratada, de eventual saldo a liquidar inscrito em despesas empenhadas ou em restos a pagar 
não processados.' 
 § 9º Se frustradas as providências dos §§ 2º e 4º, o saldo de que trata o § 8º deste artigo poderá 
ser computado como efetiva disponibilidade para nova licitação, desde que identificada vantajosidade 
para a administração pública e mantido o objeto programado.' (NR)" 
 
 'Art. 105. .......................................................... 
 Parágrafo único. Não serão objeto de cancelamento automático os restos a pagar vinculados a 
contratos de duração plurianual, senão depois de encerrada a vigência destes, nem os vinculados a 
contratos rescindidos, nos casos dos §§ 8º e 9º do art. 90 desta Lei.' (NR)" 
 
 'Art. 184-A. ...................................................... 
 ........................................................................ 
 § 2º Não haverá análise nem aceite de termo de referência, anteprojeto, projeto, orçamento, 
resultado do processo licitatório ou outro documento necessário para o início da execução do objeto, e 
caberá à concedente ou mandatária verificar o cumprimento do objeto pactuado ao final da execução 
do instrumento. 
 .......................................................................'" 

 
 Brasília, 21 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
 

(DOU, 22.05.2024) 
 
BOAD11644---WIN/INTER 
 
 
 

PESQUISA, EXPERIMENTAÇÃO, PRODUÇÃO, EMBALAGEM, ROTULAGEM, TRANSPORTE, 

ARMAZENAMENTO, COMERCIALIZAÇÃO, UTILIZAÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, DESTINO 

FINAL DOS RESÍDUOS E DAS EMBALAGENS, REGISTRO, CLASSIFICAÇÃO, CONTROLE, 

INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO - AGROTÓXICOS - PRODUTOS DE CONTROLE AMBIENTAL - 

PRODUTOS TÉCNICOS - PARTES VETADAS 

 
 
LEI Nº 14.785, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República promulga, nos termos do § 5º do art. 66 da Constituição Federal, as 
seguintes partes vetadas da Lei nº 14.785/2023 *(V. Bol. 1.999 - AD), para estabelecer o seguinte: 
 - Serão avaliadas tecnicamente pelo órgão registrante as seguintes alterações de registro: 
 * processo produtivo; 
 * especificações do produto técnico e formulado; 
 * alteração de matérias-primas, de outros ingredientes ou de aditivos, dentre outros. 
 - O órgão federal responsável pelo setor da agricultura é o coordenador do processo de reanálise 
dos agrotóxicos e poderá solicitar informações aos órgãos da saúde e do meio ambiente para complementar 
sua análise. 
 - Os pedidos de registro de produtos à base do ingrediente ativo em reanálise poderão ser 
concedidos pelo órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente enquanto não concluir sua reanálise. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem, a rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos 
resíduos e das embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, de produtos de controle ambiental, de seus produtos técnicos e afins; revoga as Leis nºs 
7.802, de 11 de julho de 1989, e 9.974, de 6 de junho de 2000, e partes de anexos das Leis nºs 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023: 
 

 "Art. 4º ............................................................. 
 ......................................................................... 
 § 5º .................................................................. 
 ......................................................................... 
 V - coordenar as reanálises dos riscos;" 
 ........................................................................." 
 
 "Art. 27. Serão avaliadas tecnicamente pelo órgão registrante as seguintes alterações de registro: 
 I - processo produtivo; 
 II - especificações do produto técnico e formulado; 
 III - alteração de matérias-primas, de outros ingredientes ou de aditivos; 
 ......................................................................." 
 
 "Art. 28. O órgão federal responsável pelo setor da agricultura é o coordenador do processo de 
reanálise dos agrotóxicos e poderá solicitar informações aos órgãos da saúde e do meio ambiente para 
complementar sua análise. 
 Parágrafo único. O órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente é o coordenador do 
processo de reanálise dos produtos de controle ambiental e poderá solicitar informações ao órgão da 
saúde para complementar sua análise." 
 
 "Art. 29. ........................................................... 
 ......................................................................... 
 § 2º Os pedidos de registro de produtos à base do ingrediente ativo em reanálise poderão ser 
deferidos pelo órgão federal responsável pelo setor da agricultura enquanto não concluir sua reanálise." 
 
 "Art. 30. ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 2º Os pedidos de registro de produtos à base do ingrediente ativo em reanálise poderão ser 
concedidos pelo órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente enquanto não concluir sua 
reanálise." 

 
 Brasília, 21 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
 

(DOU, 22.05.2024) 
 
BOAD11645---WIN/INTER 
 
 
 

PROGRAMA DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO - 

NOVAS REGRAS - ALTERAÇÕES 

 
 
LEI Nº 14.859, DE 22 DE MAIO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei n° 14.859/2024, altera a Lei nº 14.148/2021 *(V. Bol. 
1.904 - LT), que dispõe a instituição do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse e 
revoga dispositivo da Medida Provisória nº 1.202/2023 *(V. Bol. 1.999 - LT). 
 Em relação ao Perse, dentre as disposições trazidas, destacamos as seguintes novas regras para o 
referido Programa. 
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 Setores abrangidos foram disciplinados os CNAES contemplados para o Programa, dentre eles: 
 - hotéis (5510-8/01); 
 - apart-hotéis (5510-8/02); 
 - serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê (5620-1/02); 
 - atividades de exibição cinematográfica (5914-6/00); 
 - criação de estandes para feiras e exposições (7319-0/01); atividades de produção de fotografias, 
exceto aérea e submarina (7420-0/01); 
 - filmagem de festas e eventos (7420-0/04); 
 - agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas (7490-1/05); 
 - aluguel de equipamentos recreativos e esportivos (7721-7/00); 
 - aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes (7739-0/03); 
 - serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente (7990-2/00); 
 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (8230-0/01), e casas de festas e 
eventos (8230-0/02). 
 Adesão ao Perse o uso do benefício fiscal é condicionada à habilitação prévia, no prazo de 60 dias a 
contar da regulamentação (ainda não publicada), restrita exclusivamente à apresentação, por plataforma 
eletrônica automatizada da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, dos atos constitutivos e 
respectivas alterações. 
 As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou no lucro arbitrado informarão, no 
procedimento de habilitação prévia, se, durante a vigência do Perse, farão uso: 
 - de prejuízos fiscais acumulados, de base de cálculo negativa da CSLL e do desconto de créditos de 
PIS e COFINS em relação a bens e serviços utilizados como insumo nas aquisições de bens, de direitos ou 
de serviços para auferir receitas ou resultados das atividades do setor de eventos; 
 - da redução de alíquotas. Destacamos que a habilitação posterior não impede a aplicação do 
benefício fiscal sobre períodos anteriores. 
 Período de aplicação do benefício de redução de alíquotas, houve a regulamentação dos períodos em 
que a redução das alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS podem ser aplicadas, que variam de acordo com 
a forma de tributação adotada. Se lucro real ou arbitrado a redução a zero para o IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 
pode ser aplicada para 2024. 
 A partir de 2025 e até 2026, a redução poderá ser aplicada apenas para o PIS e COFINS, ou seja, o 
IRPJ e a CSLL deverão ser apurados e recolhidos normalmente. 
 Se lucro presumido a redução a zero para o IRPJ, CSLL, PIS e COFINS pode ser aplicada para 2024, 
2025 e 2026. 
 Compensação ou ressarcimento dos valores recolhidos em razão das disposições da Medida Provisória 
nº 1.202/2023 Foi estabelecido que eventuais valores recolhidos de PIS, COFINS e CSLL, em razão das 
disposições previstas na Medida Provisória nº 1.202/2023, que previa a extinção do Perse para os referidos 
tributos a partir de 1º.4.2024, poderão ser compensados ou ressarcidos. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Altera a Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, para estabelecer alíquotas reduzidas no âmbito do 

Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse; e revoga dispositivo da Medida 

Provisória nº 1.202, de 28 de dezembro de 2023. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º A Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 4º Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contado do 

início da produção de efeitos desta Lei, as alíquotas dos seguintes tributos, incidentes sobre o resultado 

auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos abrangendo as seguintes atividades 

econômicas, com os respectivos códigos da CNAE: hotéis (5510-8/01); apart-hotéis (5510-8/02); 

serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê (5620-1/02); atividades de exibição 

cinematográfica (5914-6/00); criação de estandes para feiras e exposições (7319-0/01); atividades de 

produção de fotografias, exceto aérea e submarina (7420-0/01); filmagem de festas e eventos (7420-

0/04); agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas (7490-1/05); 

aluguel de equipamentos recreativos e esportivos (7721-7/00); aluguel de palcos, coberturas e outras 

estruturas de uso temporário, exceto andaimes (7739-0/03); serviços de reservas e outros serviços de 

turismo não especificados anteriormente (7990-2/00); serviços de organização de feiras, congressos, 

exposições e festas (8230-0/01); casas de festas e eventos (8230-0/02); produção teatral (9001-9/01); 
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produção musical (9001-9/02); produção de espetáculos de dança (9001-9/03); produção de 

espetáculos circenses, de marionetes e similares (9001-9/04); atividades de sonorização e de iluminação 

(9001-9/06); artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

(9001-9/99); gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas(9003-

5/00); produção e promoção de eventos esportivos (9319-1/01); discotecas, danceterias, salões de 

dança e similares (9329-8/01); restaurantes e similares (5611-2/01); bares e outros estabelecimentos 

especializados em servir bebidas, sem entretenimento (5611-2/04); bares e outros estabelecimentos 

especializados em servir bebidas, com entretenimento (5611-2/05); agências de viagem (7911-2/00); 

operadores turísticos(7912-1/00); atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, 

reservas ecológicas e áreas de proteção ambiental (9103-1/00); parques de diversão e parques 

temáticos (9321-2/00); atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte (9493-6/00): 

 ........................................................................ 

 § 5º Terão direito à fruição do benefício fiscal de que trata este artigo, condicionada à 

regularidade, em 18 de março de 2022, ou adquirida entre essa data e 30 de maio de 2023, de sua 

situação perante o Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos (Cadastur), nos termos dos arts. 21 e 

22 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Política Nacional de Turismo), as pessoas jurídicas 

que exercem as seguintes atividades econômicas: restaurantes e similares (5611-2/01); bares e outros 

estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento (5611-2/04); bares e outros 

estabelecimentos especializados em servir bebidas, com entretenimento (5611-2/05); agências de 

viagem (7911-2/00); operadores turísticos (7912-1/00); atividades de jardins botânicos, zoológicos, 

parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de proteção ambiental (9103-1/00); parques de diversão 

e parques temáticos (9321-2/00); atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

(9493-6/00). 

 ........................................................................ 

 § 7º Apenas terão direito à redução de alíquota de que trata este artigo as pessoas jurídicas 

pertencentes ao setor de eventos que possuíam como código da CNAE principal ou atividade 

preponderante, em 18 de março de 2022, uma das atividades econômicas descritas nos códigos da 

CNAE referidos no caput ou no § 5º deste artigo. 

 § 8º Para fins do disposto no § 7º deste artigo, considera-se preponderante a atividade cuja 

receita bruta decorrente de seu exercício seja a de maior valor absoluto, apurado dentre os códigos da 

CNAE componentes da receita bruta total da pessoa jurídica. 

 § 9º Para fins do disposto neste artigo, considerar-se-á o somatório das receitas brutas auferidas 

nas atividades com código da CNAE descritas no caput, dentre os componentes da receita bruta da 

pessoa jurídica, para a aferição de atividade preponderante, estando elegíveis ao Perse as empresas 

cuja soma descrita neste artigo contemple o disposto no § 7º. 

 § 10. A transferência da titularidade de pessoa jurídica pertencente ao setor de eventos 

beneficiária do Perse, ou não beneficiária dele que atenda aos requisitos e pretenda fazer uso da redução 

de alíquotas prevista no Programa, importará responsabilidade solidária e ilimitada do cedente e do 

cessionário das quotas sociais ou ações, bem como do administrador, pelos tributos não recolhidos em 

função do Perse, na hipótese de uso indevido do benefício para atividades não contempladas pelo 

Programa. 

 § 11. A fruição do benefício fiscal previsto neste artigo não se aplica às pessoas jurídicas 

pertencentes ao setor de eventos que estavam inativas e por essa razão não foram submetidas às 

condições onerosas decorrentes da pandemia de Covid-19, assim consideradas aquelas que, nos anos-

calendários de 2017 a 2021, não tenham efetuado nenhuma atividade operacional, não operacional, 

patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, em todos os seus 

códigos da CNAE. 

 § 12. Às pessoas jurídicas beneficiárias do Perse tributadas com base no lucro real ou no lucro 

arbitrado, a alíquota reduzida de que trata este artigo será restrita aos incisos I e II do caput, durante os 

exercícios de 2025 e 2026." (NR) 

 

 "Art. 4º-A. O benefício fiscal estabelecido no art. 4º terá o seu custo fiscal de gasto tributário 

fixado, nos meses de abril de 2024 a dezembro de 2026, no valor máximo de R$ 15.000.000.000,00 

(quinze bilhões de reais), o qual será demonstrado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

em relatórios bimestrais de acompanhamento, contendo exclusivamente os valores da redução dos 

tributos das pessoas jurídicas de que trata o art. 4º que foram consideradas habilitadas na forma do art. 
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4º-B desta Lei, com desagregação dos valores por item da CNAE e por forma de apuração da base de 

cálculo do IRPJ, sendo discriminados no relatório os valores de redução de tributos que sejam objeto de 

discussão judicial não transitada em julgado, ficando o benefício fiscal extinto a partir do mês 

subsequente àquele em que for demonstrado pelo Poder Executivo em audiência pública do Congresso 

Nacional que o custo fiscal acumulado atingiu o limite fixado." 

 

 "Art. 4º-B. A fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º desta Lei é condicionada à habilitação 

prévia, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da regulamentação deste artigo, restrita exclusivamente 

à apresentação, por plataforma eletrônica automatizada da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, dos atos constitutivos e respectivas alterações. 

 § 1º As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou no lucro arbitrado informarão, 

no procedimento de habilitação prévia de que trata o caput deste artigo, se, durante a vigência do Perse, 

farão uso: 

 I - de prejuízos fiscais acumulados, de base de cálculo negativa da CSLL e do desconto de 

créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação a bens e serviços utilizados como 

insumo nas aquisições de bens, de direitos ou de serviços para auferir receitas ou resultados das 

atividades do setor de eventos; ou 

 II - da redução de alíquotas de que trata o art. 4º desta Lei. 

 § 2º A habilitação posterior não impede a aplicação do benefício fiscal sobre períodos anteriores. 

 § 3º Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias após o pedido de habilitação da pessoa jurídica 

sem que tenha havido a manifestação da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a pessoa 

jurídica será considerada habilitada para a fruição do benefício fiscal enquanto ele perdurar. 

 § 4º Observado o direito à ampla defesa e ao contraditório, a habilitação será: 

 I - indeferida, na hipótese de a pessoa jurídica não atender aos requisitos previstos no art. 4º 

desta Lei; ou 

 II - cancelada, na hipótese de a pessoa jurídica deixar de atender aos mesmos requisitos." 

 

 Art. 2º Os contribuintes que usufruíram indevidamente do benefício fiscal de que trata o art. 4º da Lei nº 

14.148, de 3 de maio de 2021, em descumprimento ao disposto no art. 22 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro 

de 2008, ou no art. 4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, com a redação dada pela Lei nº 14.592, de 

30 de maio de 2023, poderão aderir à autorregularização prevista na Lei nº 14.740, de 29 de novembro de 

2023, em até 90 (noventa) dias após a regulamentação desta Lei. 

 Art. 3º A Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (Contribuição para o PIS/Pasep), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e 

a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) eventualmente recolhidas tendo como base de cálculo os 

resultados e as receitas obtidos diretamente das atividades do setor de eventos pelas pessoas jurídicas de que 

trata o art. 4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, em virtude do disposto no art. 6º da Medida Provisória 

nº 1.202, de 28 de dezembro de 2023, poderão ser compensadas com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 

relativos a tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, ou ressarcidas em espécie 

mediante solicitação, observada a legislação específica aplicável às matérias. 

 Art. 4º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil poderá disciplinar o disposto nesta Lei. 

 Art. 5º Fica revogado o inciso I do caput do art. 6º da Medida Provisória nº 1.202, de 28 de dezembro 

de 2023. 

 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 22 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

 

(DOU, 23.05.2024) 

 

BOAD11648---WIN/INTER 
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DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO - COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA DE CRÉDITO - 

LIMITAÇÃO - ALTERAÇÕES 

 
 
LEI Nº 14.873, DE 28 DE MAIO DE 2024. 

 
 

 
Altera a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, para limitar a compensação tributária dos créditos 
decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 74. ........................................................... 
 ......................................................................... 
 § 3º .................................................................. 
 ......................................................................... 
 X - o valor do crédito utilizado na compensação que superar o limite mensal de que trata o art. 
74-A desta Lei. 
 .................................................................." (NR) 

 
 "Art. 74-A. A compensação de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado 
observará o limite mensal estabelecido em ato do Ministro de Estado da Fazenda. 
 § 1º O limite mensal a que se refere o caput deste artigo: 
 I - será graduado em função do valor total do crédito decorrente de decisão judicial transitada 
em julgado; 
 II - não poderá ser inferior a 1/60 (um sessenta avos) do valor total do crédito decorrente de 
decisão judicial transitada em julgado, demonstrado e atualizado na data da entrega da primeira 
declaração de compensação; e 
 III - não poderá ser estabelecido para crédito decorrente de decisão judicial transitada em 
julgado cujo valor total seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 
 § 2º Para fins do disposto neste artigo, a primeira declaração de compensação deverá ser 
apresentada no prazo de até 5 (cinco) anos, contado da data do trânsito em julgado da decisão ou da 
homologação da desistência da execução do título judicial." 

 
 Art. 2º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá disciplinar o 
disposto nesta Lei. 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 28 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

 
(DOU, 29.05.2024) 

 
BOAD11659---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.873/2024, altera a Lei nº 9.430/1996, para 
limitar a compensação tributária dos créditos decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado. 
 A compensação de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado observará, em ato 
estabelecido pelo Ministro de Estado da Fazenda, o limite mensal que: 
 - será graduado em função do valor total do crédito decorrente de decisão judicial transitada em 
julgado; 
 - não poderá ser inferior a 1/60 do valor total do crédito decorrente de decisão judicial transitada 
em julgado, demonstrado e atualizado na data da entrega da primeira declaração de compensação; e 
 - não poderá ser estabelecido para crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado cujo 
valor total seja inferior a R$ 10.000.000,00. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JUNHO/2024 

 
Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 

 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

41,68 
41,19 
40,72 
40,20 
39,66 
39,19 
38,62 
38,12 
37,66 
37,18 
36,80 
36,43 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

36,05 
35,76 
35,42 
35,14 
34,90 
34,69 
34,50 
34,34 
34,18 
34,02 
33,87 
33,71 

2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

33,56 
33,43 
33,23 
33,02 
32,75 
32,44 
32,08 
31,65 
31,21 
30,72 
30,13 
29,36 

2022 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

28,63 
27,87 
26,94 
26,11 
25,08 
24,06 
23,03 
21,86 
20,79 
19,77 
18,75 
17,63 

2023 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

16,51 
15,59 
14,42 
13,50 
12,38 
11,31 
10,24 
  9,10 
  8,13 
  7,13 
  6,21 
  5,32 

2024 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
junho 

20,00 
20,00 
20,00 
* 
* 
* 

  4,35 
  3,55 
  2,72 
  1,83 
  1,00 
  0,00 

 

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 

 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  

 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2018 
2019 
2020 
2021 
2022 
2023 
2024 

0,58 
0,54 
0,38 
0,15 
0,73 
1,12 
0,97 

0,47 
0,49 
0,29 
0,13 
0,76 
0,92 
0,80 

0,53 
0,47 
0,34 
0.20 
0,93 
1,17 
0,83 

0,52 
0,52 
0,28 
0,21 
0,83 
0,92 
0,89 

0,52 
0,54 
0,24 
0,27 
1,03 
1,12 
0,83 

0,52 
0,47 
0,21 
0,31 
1,02 
1,07  

0,54 
0,57 
0,19 
0,36 
1,03 
1,07  

0,57 
0,50 
0,16 
0,43 
1,17 
1,14  

0,47 
0,46 
0,16 
0,44 
1,07 
0,97  

0,54 
0,48 
0,16 
0,49 
1,02 
1,00 

 

0,49 
0,38 
0,15 
0,59 
1,02 
0,92 

 

0,49 
0,37 
0,16 
0,77 
1,12 
0,89 
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PRODUTOS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO ANIMAL - INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO - 

OBRIGATORIEDADE 

 

 

DECRETO Nº 12.031, DE 28 DE MAIO DE 2024. 

 

 

 

Regulamenta a Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974, e a Lei nº 14.515, de 29 de dezembro de 

2022, para dispor sobre a inspeção e a fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à alimentação 

animal. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974, e na Lei nº 14.515, de 

29 de dezembro de 2022, 

 DECRETA: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 12.031/2024, regulamenta a inspeção e a 
fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à alimentação animal, nos termos do disposto na Lei nº 
6.198/1974, e na Lei nº 14.515/2022. 
 As referidas leis tratam, especificamente, sobre a inspeção e a fiscalização obrigatórias dos produtos 
destinados à alimentação animal, além de outras providências; e sobre os programas de autocontrole dos 
agentes privados regulados pela defesa agropecuária e sobre a organização e os procedimentos aplicados 
pela defesa agropecuária aos agentes das cadeias produtivas do setor agropecuário, além de outras 
providências. 
 Dispõe o Decreto que as ações de inspeção e fiscalização serão realizadas, obrigatoriamente, desde 
a produção até a comercialização, com amplo alcance (portos, aeroportos, aduanas, estabelecimentos, 
armazéns, propriedades rurais, e outros), abordando uma série de temas, requisitos, obrigações, definições 
e procedimentos, valendo citar, por exemplo, os seguintes pontos: 
 - dispensa de registro, inspeção e fiscalização de determinadas atividades; 
 - aspectos industriais, bromatológicos e higiênico-sanitários que serão objeto da inspeção e 
fiscalização (listando 17 diferentes temas, como, por exemplo, a verificação da água de abastecimento; 
programas de autocontrole; rotulagem; classificação; trânsito de produtos; etc.); 
 - classificação e registro de estabelecimentos; 

 - transferência de titularidade de estabelecimentos; 

 - condições dos estabelecimentos (incluindo-se as instalações, os equipamentos, condições de 

higiene, etc.); 

 - produtos e rotulagem (contemplando, também, disposições sobre os padrões de identidade e 

qualidade de produtos); 

 - cadastro e registro de produtos; 

 - trânsito de produtos, certificação sanitária e importação; 

 - infrações, medidas cautelares e penalidades, entre outros pontos. 

 Merece total atenção do setor: 

 - entrará em vigor a partir de 08.07.2024, data considerada, também, para alguns pontos de 

transição,, conforme o art. 142, que dispõe sobre o prazo de 365 dias, da entrada em vigor, para que 

determinados estabelecimentos migrem os seus registros, inclusive os de seus produtos, para o MAPA.  

 - o art. 145, dispõe que, pelo mesmo prazo de 365 dias, contado da data de entrada em vigor, 

continuarão a ser fornecidos novos registros e renovados registros já concedidos para os estabelecimentos 

que atuam exclusivamente como “importadores”, com fundamento no anexo do Decreto nº 6.296/2007, 

incluídos os registros e os cadastros de seus produtos. 

 - a entrada em vigor do Decreto traz reflexos para eventuais reincidências, observado o art. 118, as 

infrações apuradas e sancionadas com decisões administrativas definitivas fundamentadas no anexo do 

Decreto nº 6.296/2007, serão consideradas para a determinação da reincidência em relação aos fatos 

ocorridos após a data de entrada em vigor. 

 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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TÍTULO I 

DA INSPEÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO OBRIGATÓRIAS DOS PRODUTOS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO 

ANIMAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta a inspeção e a fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à 
alimentação animal, nos termos do disposto na Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974, e na Lei nº 14.515, 
de 29 de dezembro de 2022. 
 Parágrafo único. As atividades de que trata o caput, de competência da União, serão executadas pelo 
Ministério da Agricultura e Pecuária e terão como objetivos a racionalização, a simplificação e a informatização 
de processos e procedimentos. 
 

CAPÍTULO II 

DO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 

 
 Art. 2º A inspeção e a fiscalização de que trata este Decreto serão realizadas, no território nacional, 
obrigatoriamente, desde a produção até a comercialização em: 
 I - portos, aeroportos, postos de fronteira, aduanas especiais, recintos especiais de despacho aduaneiro 
ou quaisquer outros locais em que ocorram atividades relacionadas ao trânsito interestadual ou internacional de 
produtos destinados à alimentação animal; 
 II - estabelecimentos que forneçam produtos destinados ao preparo de outros produtos destinados à 

alimentação animal; 

 III - estabelecimentos industriais; 

 IV - armazéns, inclusive de cooperativas; 

 V - estabelecimentos atacadistas e varejistas; 

 VI - propriedades rurais; e 

 VII - quaisquer outros locais que venham a ser definidos pelo Departamento de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária, por meio de 

edição de normas complementares. 

 § 1º A inspeção e a fiscalização de que trata este Decreto serão realizadas nos locais indicados neste 

artigo independentemente de a propriedade, a posse, a detenção ou a administração estar atribuída a pessoas 

físicas ou jurídicas, de direito público ou de direito privado, sem prejuízo das atribuições dos agentes definidos 

nos termos do disposto na Lei nº 14.515, de 2022. 

 § 2º A inspeção e a fiscalização de que trata este Decreto, de competência privativa da União, serão 

realizadas pela Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 § 3º O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá editar normas complementares para permitir que 

determinadas atividades de inspeção e fiscalização de que trata este Decreto sejam executadas pelos: 

 I - Estados, Distrito Federal e Territórios, desde que os entes federativos envolvidos firmem convênios 

específicos, com atribuição de receita; e 

 II - Estados, Distrito Federal e Municípios, quando aderidos ao Sistema Brasileiro de Inspeção e 

Fiscalização de Insumos Pecuários, instituído pelo art. 29-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e pela 

Seção III do Capítulo X do Anexo ao Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006. 

 Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, ficam dispensadas de registro, inspeção e fiscalização as 

seguintes atividades: 

 I - preparação doméstica de alimentos para consumo de seus próprios animais de companhia, 

ornamentais ou criados para entretenimento, exceto quando esses animais forem destinados à elaboração de 

produtos destinados à alimentação humana;  

 II - fabricação de produtos destinados ao consumo humano e de seus resíduos sólidos passíveis de 

emprego na alimentação animal, desde que: 

 a) observada regulamentação específica do Ministério da Agricultura e Pecuária; e b) esteja regularizada 

junto ao órgão competente da área da saúde ou da agricultura; 

 III - fabricação de veículos, excipientes ou coadjuvantes de tecnologia, autorizados para alimentação 

humana e passíveis de emprego nos produtos destinados à alimentação animal, conforme regulamentação 

específica do Ministério da Agricultura e Pecuária, que estejam devidamente regularizados junto ao órgão da 

área da saúde; 

 IV - fabricação de produtos destinados à alimentação de animais para experimentação, elaborados e 

utilizados no mesmo estabelecimento em que são criados os animais; e 
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 V - criação, no território nacional, de animais vivos destinados à alimentação animal. 

 Parágrafo único. A inspeção e a fiscalização das atividades que trata o caput poderão ser realizadas 

pelo Ministério da Agricultura e Pecuária nas hipóteses em que houver suspeita de evento danoso à saúde animal. 

 Art. 4º As atividades de inspeção e fiscalização de que trata este Decreto abrangem os aspectos industrial, 
bromatológico e higiênico-sanitário, que envolvem: 
 I - a verificação das condições higiênico-sanitárias das instalações, dos equipamentos e do 

funcionamento dos estabelecimentos; 

 II - a verificação da prática de higiene e dos hábitos higiênicos dos manipuladores; 

 III - a verificação dos programas de autocontrole dos estabelecimentos; 

 IV - a verificação da rotulagem, da propaganda, dos materiais de divulgação, dos processos tecnológicos 

e dos produtos quanto ao atendimento da legislação específica; 

 V - a coleta de amostras para análises fiscais e avaliação dos resultados de análises físicas, 

microbiológicas, físico-químicas, de microscopia, de biologia molecular e quaisquer outras que se fizerem 

necessárias à verificação da conformidade dos processos produtivos ou dos produtos, com a possibilidade de 

abranger também aqueles existentes nos mercados de consumo; 

 VI - a avaliação das informações inerentes à produção primária com implicações na saúde animal e na 

saúde pública ou das informações que façam parte de acordos internacionais com os países importadores; 

 VII - a verificação da água de abastecimento; 

 VIII - as fases de obtenção, recebimento, manipulação, beneficiamento, industrialização, fracionamento, 

agrupamento, conservação, armazenamento, acondicionamento, embalagem, rotulagem, expedição e 

transporte de todos os produtos; 

 IX - a classificação de produtos de acordo com os tipos e os padrões estabelecidos em legislação 

específica ou em fórmulas; 

 X - a classificação de estabelecimentos; 

 XI - a autorização do uso e a utilização de medicamentos nos produtos; 

 XII - a verificação dos produtos em trânsito nos portos, nos aeroportos, nos postos de fronteira, nas 

aduanas especiais e nos recintos especiais de despacho aduaneiro de exportação ou importação; 

 XIII - a certificação sanitária e o trânsito dos produtos; 

 XIV - a verificação dos meios de transporte de produtos; 

 XV - o controle de resíduos e contaminantes em produtos; 

 XVI - os controles de rastreabilidade dos insumos e dos produtos ao longo da cadeia produtiva; e 

 XVII - outras atividades de inspeção e fiscalização, sempre que recomendarem a prática e o 

desenvolvimento da indústria de produtos destinados à alimentação animal. 

 Parágrafo único. As atividades previstas nos incisos IX, X, XI, XII e XIII do caput são de competência 

exclusiva da União. 

 Art. 5º A inspeção e a fiscalização de que trata este Decreto são de atribuição do Auditor Fiscal Federal 

Agropecuário e dos demais cargos efetivos de atividades técnicas de fiscalização agropecuária, observadas as 

respectivas competências.  

 Art. 6º Os servidores incumbidos da execução das atividades de que trata este Decreto, no exercício de 

suas funções: 

 I - possuirão carteira de identidade funcional fornecida pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 

 II - exibirão a carteira funcional de que trata o inciso I para se identificarem; e 

 III - terão livre acesso aos locais de que trata o art. 2º, quando devidamente identificados. 

 § 1º Os servidores de que trata este artigo poderão solicitar auxílio de autoridade policial nas hipóteses 

de risco à sua integridade física, impedimento ou embaraço ao desempenho de suas atividades. 

 § 2º O Ministério da Agricultura e Pecuária realizará auditorias para avaliar o desempenho das unidades 

descentralizadas na execução das atividades de inspeção e fiscalização de que trata este Decreto. 

 Art. 7º A inspeção e a fiscalização dos estabelecimentos e dos produtos de que trata este Decreto serão 
realizadas de acordo com a frequência mínima estipulada para cada estabelecimento, conforme caracterização 
de risco estabelecida em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 8º Os procedimentos de inspeção e de fiscalização poderão ser alterados pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária, mediante a aplicação da avaliação de risco, de acordo com o nível de desenvolvimento 
tecnológico, envolvida, no que couber, toda a cadeia produtiva, segundo os preceitos instituídos e 
universalizados. 
 Art. 9º O Ministério da Agricultura e Pecuária editará normas complementares sobre procedimentos de 
inspeção e fiscalização de produtos destinados à alimentação animal e desenvolverá programas de controle 
oficial com o objetivo de avaliar a inocuidade, a identidade, a qualidade e a segurança dos produtos e de seus 
processos produtivos. 
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 Parágrafo único. Os programas de que trata o caput contemplarão a coleta de amostras para as análises 
físicas, microbiológicas, físico-químicas, de microscopia, de biologia molecular e quaisquer outras que se fizerem 
necessárias à avaliação da conformidade de produtos destinados à alimentação animal. 
 

CAPÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES 

 
 Art. 10. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 I - agrupamento - processo que visa à agregação de quantidades menores de um mesmo produto de 
que tratam este Decreto e normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, em 
quantidades maiores, preservadas as características e as informações da sua rotulagem original, englobadas as 
operações de pesagem ou medida, embalagem e rotulagem; 
 II - Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC - sistema que identifica, avalia e controla 
perigos significativos para a inocuidade dos produtos; 
 III - análise fiscal - análise efetuada pela Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária ou pela autoridade sanitária competente em amostras coletadas 
pelos servidores do Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 IV - análise pericial - análise laboratorial realizada a partir da amostra oficial de contraprova, quando o 
resultado da amostra da análise fiscal for contestado por uma das partes envolvidas, para assegurar o 
contraditório e a ampla defesa ao interessado, quando pertinente; 
 V - aproveitamento condicional - destinação dada pelo serviço oficial ao produto que se apresentar em 
desconformidade com a legislação, com vistas a assegurar sua inocuidade, por meio de submissão a tratamentos 
específicos; 
 VI - armazenador - estabelecimento localizado no território nacional que se destina exclusivamente ao 
recebimento e ao armazenamento de produtos destinados à alimentação animal e à comercialização, não 
permitidos trabalhos de manipulação, fracionamento, agrupamento, preparação, acondicionamento, exceto 
para a venda a retalho, permitida a substituição da embalagem secundária que se apresentar danificada; 
 VII - auditoria de unidade descentralizada - procedimento técnico-administrativo conduzido por equipe 
composta por servidores do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária e liderada por Auditor Fiscal Federal Agropecuário, com o 
objetivo de apurar o desempenho do serviço e que poderá incluir auditorias por amostragem em 
estabelecimentos de que trata o caput do art. 2º; 
 VIII - Boas Práticas de Fabricação - BPF - condições e procedimentos higiênico sanitários e operacionais 
sistematizados, aplicados em todo o fluxo de produção, com o objetivo de garantir a inocuidade, a identidade, 
a qualidade e a segurança dos produtos; 
 IX - central de certificação - unidade do Ministério da Agricultura e Pecuária apta a emitir a certificação 
sanitária de produtos; 
 X - comercialização - atividade que consiste na oferta, na compra, na venda, na permuta, na cessão, no 
empréstimo, na distribuição ou na transferência, a qualquer título, de produtos destinados à alimentação animal; 
 XI - condenação - sanção administrativa que pode resultar na destruição do produto às expensas do 
infrator ou na sua doação a órgãos públicos ou a entidades filantrópicas, desde que não ofereça riscos à saúde 
pública ou animal, conforme manifestação do serviço oficial em processo administrativo de fiscalização 
agropecuária; 
 XII - contaminação cruzada - contaminação de produto destinado à alimentação animal com outro 
produto, durante o processo de produção, ou contaminação gerada pelo contato indevido com insumo, 
superfície, ambiente, pessoas ou com produtos contaminados, que possam afetar a inocuidade do produto; 
 XIII - contaminante - substâncias ou agentes estranhos de origem biológica, química ou física 
considerados nocivos à saúde dos animais; 
 XIV - destinação industrial - destinação dada pelo estabelecimento aos produtos, devidamente 
identificados, que se apresentem em desconformidade com a legislação ou não atendam às especificações 
previstas em seus programas de autocontrole, para serem submetidos a tratamentos específicos ou para 
elaboração de outros produtos, asseguradas sua rastreabilidade, identidade, inocuidade e qualidade; 
 XV - devolução ao exterior - envio de produtos estrangeiros a outros países, que não o de origem ou de 
embarque, quando o procedimento de importação ou o próprio produto estejam em desacordo com as normas 
de defesa agropecuária, por meio de solicitação de pessoa jurídica importadora; 
 XVI - devolução à origem - envio de produtos estrangeiros ao país de origem ou de embarque, quando 
importados irregularmente, por determinação expressa da legislação específica, consideradas a natureza do 
produto e a sua finalidade; 
 XVII - embalagem - recipiente, invólucro ou contentor destinado a garantir a conservação e a facilitar o 
transporte e o manuseio dos produtos; 
 XVIII - fabricante - estabelecimento localizado no território nacional ou estrangeiro que se destina a 
realizar, isolada ou cumulativamente, cultivo, criação, extração, síntese ou recebimento de substâncias de origem 
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animal, vegetal, mineral ou de outra natureza, e a efetuar a manipulação, o fracionamento, o agrupamento, a 
preparação, o acondicionamento ou o armazenamento, para obtenção de produtos destinados à alimentação 
animal, com a possibilidade de comercialização; 
 XIX - fracionamento - processo que visa à divisão dos produtos de que tratam este Decreto e normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, em quantidades menores, preservadas as 
características e as informações da sua rotulagem original, englobadas as operações de pesagem ou medida, 
embalagem e rotulagem;  
 XX - granel - carga transportada em grandes quantidades sem embalagem;  
 XXI - higienização - procedimento que consiste na execução de duas etapas distintas: 
 a) limpeza; e 
 b) sanitização; 
 XXII - inovação tecnológica - produtos ou processos tecnologicamente novos ou significativamente 
aperfeiçoados, não compreendidos no estado atual da técnica, que proporcionem a melhoria do objetivo do 
processo ou da qualidade do produto, considerados de acordo com as normas nacionais de propriedade 
industrial e com as normas e com as diretrizes internacionais cabíveis; 
 XXIII - inspeção agropecuária - exame realizado por Auditor Fiscal Federal Agropecuário ou por 
servidores dos demais cargos efetivos de atividades técnicas de fiscalização agropecuária em documentos, 
atividades, procedimentos, estabelecimentos, veículos, produtos, embalagens, rótulos, matérias-primas, insumos 
ou quaisquer outros locais ou coisas, para conhecer sobre seu estado ou procurar evidências sobre fato que 
interesse à defesa agropecuária; 
 XXIV - inutilização - destinação para a destruição, dada pela empresa ao produto que se apresente em 
desacordo com a legislação; 
 XXV - limpeza - remoção de materiais orgânicos, inorgânicos ou de outro material indesejável das 
superfícies das instalações, dos equipamentos e dos utensílios; 
 XXVI - lote - produtos obtidos em um ciclo de fabricação, sob as mesmas condições e caracterizados pela 
homogeneidade; 
 XXVII - padrão de identidade - conjunto de parâmetros que permite identificar as características de um 
produto, como natureza, característica sensorial, composição, tipo de processamento, modo de apresentação, 
alegações funcionais, entre outros a serem estabelecidos por meio de Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade - RTIQ; 
 XXVIII - preparação doméstica - preparação de alimentos realizada pelos detentores ou possuidores dos 
animais aos quais se destinam, sem finalidade de comercialização; 
 XXIX - Procedimento Padrão de Higiene Operacional - PPHO - procedimentos descritos, desenvolvidos, 
implementados, monitorados e verificados pelo estabelecimento, com vistas a estabelecer a forma rotineira pela 
qual o estabelecimento evita a contaminação direta ou cruzada do produto e preserva a sua qualidade e a sua 
segurança, por meio da higiene, antes, durante e depois das operações; 
 XXX - produto - produto agropecuário estabelecido nos termos do disposto na Lei nº 14.515, de 2022, 
incluídos matérias-primas, ingredientes, bens resultantes de processo de fabricação, quaisquer substâncias ou 
quaisquer misturas de substâncias elaboradas, semielaboradas ou brutas, sob quaisquer denominações, de 
quaisquer naturezas, rótulos, materiais de divulgação, embalagens, ou quaisquer outros insumos agropecuários 
destinados à alimentação de animais ou utilizados em quaisquer fases de sua produção até a sua 
comercialização; 
 XXXI - programas de autocontrole - procedimentos descritos, implementados, mantidos, monitorados e 
verificados pelo estabelecimento, com vistas a garantir a inocuidade, a identidade, a qualidade e a segurança 
dos seus produtos; 
 XXXII - qualidade - conjunto de parâmetros que permite caracterizar as especificações de um produto 
em relação a um padrão desejável ou estabelecido, quanto aos seus fatores intrínsecos e extrínsecos, higiênico-
sanitários e tecnológicos; 
 XXXIII - rastreabilidade - a capacidade de identificar a origem e seguir a movimentação de um produto 
durante as etapas de produção e comercialização e dos insumos utilizados em sua fabricação; 
 XXXIV - recomendações internacionais - normas ou diretrizes editadas pela Organização Mundial da 

Saúde Animal ou pela Comissão do Codex Alimentarius da Organização das Nações Unidas para a Alimentação 

e Agricultura relativas a produtos destinados à alimentação animal; 

 XXXV - Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade - RTIQ – ato normativo com o objetivo de 

estabelecer o padrão de identidade e as características mínimas de qualidade que os produtos devem atender; 

 XXXVI - rótulo ou rotulagem - toda inscrição, legenda, imagem e toda matéria descritiva ou gráfica que 

esteja escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo, litografada ou colada sobre a embalagem, 

sobre os contentores ou sobre a nota fiscal do produto destinado à comercialização com vistas à identificação; 

 XXXVII - sanitização - aplicação de agentes químicos aprovados pelo órgão regulador da saúde ou de 

métodos físicos nas superfícies das instalações, dos equipamentos e dos utensílios, posteriormente aos 

procedimentos de limpeza, com vistas a assegurar nível de higiene microbiologicamente aceitável; e 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS JUNHO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2014 

 

 
462 

 

 XXXVIII - venda a retalho - operação realizada no estabelecimento armazenador que compreende o 
recebimento de produtos destinados à alimentação animal embalados, a abertura de sua embalagem, a 
pesagem e o acondicionamento em pequenas porções, sem rotulagem, para comercialização para o consumidor 
final. 
 

TÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO GERAL E DO REGISTRO DE ESTABELECIMENTOS 

 

CAPÍTULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO GERAL 

 
 Art. 11. Os estabelecimentos de produtos destinados à alimentação animal serão classificados em: 
 I - fabricante; ou 
 II - armazenador. 
 Parágrafo único. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá restringir, em normas complementares, 
a venda a retalho de que trata o inciso XXXVIII do caput do art. 10 para determinados produtos destinados à 
alimentação animal. 
 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO E DA TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE DE ESTABELECIMENTOS 

 

Seção I 

Do registro de estabelecimentos 

 
 Art. 12. Somente as pessoas físicas ou jurídicas, inclusive cooperativas, associações de classe e entidades 
congêneres, devidamente registradas no órgão competente do Ministério da Agricultura e Pecuária, poderão 
receber, manipular, fracionar, agrupar, preparar, acondicionar ou armazenar e realizar a comercialização, para 
outro estabelecimento, de produtos destinados à alimentação animal. 
 § 1º Para fins de classificação de risco da atividade econômica de que tratam a Lei nº 13.874, de 2019, 
e as suas regulamentações: 
 I - os fabricantes poderão ser classificados em nível de risco I, II ou III; e 
 II - os armazenadores poderão ser classificados em nível de risco I ou II. 
 § 2º Ficam isentos de registro: 
 I - os fabricantes que: 
 a) elaboram exclusivamente produtos para o consumo de seus próprios animais, sem comercializar, 
desde que não processem determinados produtos de origem animal, conforme estabelecido em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 b) atuam exclusivamente na forma de cozinhas industriais ou caseiras, açougues, padarias, confeitarias, 
sorveterias ou similares que manipulam, preparam, acondicionam e realizam a comercialização de produtos 
destinados à alimentação de animais de companhia que: 
 1. não possuam alegações de coadjuvantes terapêuticos; 
 2. sejam destinados exclusivamente ao mercado nacional; 
 3. sejam elaborados ou não a partir de prescrições médico-veterinárias; 
 4. sejam compostos de produtos destinados à alimentação humana passíveis de emprego na 
alimentação animal; 
 5. sejam acrescidos ou não de aditivos destinados à alimentação animal, elaborados em 
estabelecimentos registrados no Ministério da Agricultura e Pecuária; e 
 6. sejam obtidos de processo produtivo simples, conforme estabelecido em normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 c) atuam exclusivamente como produtores primários no cultivo ou na colheita que resulte em produtos 
destinados à alimentação animal, que sejam submetidos às operações de limpeza, secagem, compactação, 
descascamento ou outras operações físicas que visem à retirada de partes indesejadas do cultivo ou da colheita, 
ou atuam como produtores de silagem, grãos e sementes in natura e fenos; ou 
 d) atuam exclusivamente no recebimento, na manipulação, no preparo, no acondicionamento, no 
armazenamento e na comercialização de mistura de grãos e sementes in natura ou moídos para a alimentação 
de pássaros ornamentais e animais de companhia; 
 II - os armazenadores, exceto na hipótese prevista no § 3º; e 
 III - outros fabricantes definidos em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e 
Pecuária. 
 § 3º Serão registrados de forma simplificada: 
 I - os armazenadores que recebem, armazenam e realizam a comercialização de produtos destinados à 
alimentação animal para exportação; e 
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 II - os fabricantes estrangeiros. 
 § 4º Serão registrados os demais fabricantes não contemplados nos § 2º e § 3º. 
 § 5º A inspeção e a fiscalização, nos locais de que trata o § 2º, quanto às atividades previstas no art. 4º, 
serão realizadas, conforme o fato em avaliação, quando houver: 
 I - suspeita de evento danoso à saúde animal; 
 II - apuração de denúncia; ou 
 III - determinação em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 § 6º Para a realização da exportação de produtos, além do registro, o estabelecimento deverá atender 
aos requisitos sanitários específicos dos países ou dos blocos de países aos quais se destinam os produtos. 
 § 7º O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá estabelecer procedimentos complementares de 
execução das atividades de inspeção e fiscalização, com vistas a proporcionar a verificação dos controles e das 
garantias necessárias para embasar a certificação sanitária, de acordo com os requisitos firmados em acordos 
sanitários internacionais de que trata o § 6º. 
 Art. 13. Os estabelecimentos que realizam o processamento posterior de produtos não comestíveis de 
origem animal, nos termos do disposto no Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, quando o produto 
resultante for destinado à alimentação animal, eventualmente registrados juntos aos Estados, ao Distrito Federal 
ou aos Municípios ou a outros órgãos da União, deverão migrar seus registros para o Ministério da Agricultura 
e Pecuária, conforme o disposto nas disposições transitórias e nas normas complementares editadas pelo referido 
Ministério. 
 Art. 14. Em observância ao disposto no art. 532-B do Decreto nº 9.013, de 2017, os estabelecimentos 
fabricantes e armazenadores de produtos destinados à alimentação animal resultantes de produtos de origem 
animal, registrados no Ministério da Agricultura e Pecuária com fundamento em legislação diversa da Lei nº 
6.198, de 1974, e de sua regulamentação, deverão migrar seus registros conforme o disposto em disposições 
transitórias e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 15. Os estabelecimentos de produtos de origem animal registrados no Ministério da Agricultura e 
Pecuária, nos termos do disposto no Decreto nº 9.013, de 2017, que também elaboram produtos destinados à 
alimentação animal, deverão adequar suas informações em sistema informatizado, conforme o disposto em 
normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, sem ensejar novo registro. 
 § 1º Enquanto o sistema informatizado de que trata o caput não possibilitar a adequação das 
informações sem ensejar novo registro, o estabelecimento e os seus produtos destinados à alimentação animal 
deverão estar registrados, também, no sistema informatizado disponibilizado para registros de que trata este 
Decreto, conforme o disposto nas disposições transitórias e nas normas complementares editadas pelo Ministério 
da Agricultura e Pecuária.  
 § 2º Este artigo não se aplica aos estabelecimentos que se enquadram no disposto no inciso II do caput 
do art. 3º. 
 Art. 16. Os estabelecimentos de produtos de origem vegetal ou de origem mineral registrados no 
Ministério da Agricultura e Pecuária, que também elaboram produtos destinados à alimentação animal, deverão 
adequar suas informações em sistema informatizado, conforme disposições transitórias e normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, sem ensejar novo registro. 
 Art. 17. Para obtenção do registro de estabelecimento de forma simplificada, serão observadas as 
seguintes etapas: 
 I - envio da documentação exigida, em sistema informatizado, realizado pelo estabelecimento, 
observado o disposto neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e 
Pecuária; e 
 II - concessão do registro do estabelecimento. 
 Art. 18. Para obtenção do registro de estabelecimento, serão observadas as seguintes etapas: 
 I - envio da documentação exigida, em sistema informatizado, realizado pelo estabelecimento, 
observado o disposto neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e 
Pecuária; 
 II - avaliação e aprovação, pelo serviço oficial, da documentação fornecida pelo estabelecimento; 
 III - vistoria nas dependências do estabelecimento edificado e que tenha a instalação de equipamentos 

concluída, com emissão de parecer conclusivo em laudo elaborado por Auditor Fiscal Federal Agropecuário; e 

 IV - concessão do registro do estabelecimento. 

 Parágrafo único. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá dispensar a etapa prevista no inciso III 

do caput para determinados fabricantes, observado o disposto em normas complementares. 

 Art. 19. O Ministério da Agricultura e Pecuária disponibilizará e manterá sistema informatizado de 

registro e de transferência de titularidade de estabelecimentos. 

 Art. 20. O registro ou o registro de forma simplificada deverá ser requerido pelo responsável ou pelo 

representante legal do estabelecimento, por meio de sistema informatizado. 

 Art. 21. Na hipótese de solicitação de registro de fabricante estrangeiro, deverá ser apresentado 

documento ou certificado oficial do registro de estabelecimento expedido pela autoridade competente do país 
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de origem, sem prejuízo do disposto neste Decreto, em suas disposições transitórias e em normas 

complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 § 1º No documento ou no certificado de que trata o caput, deverão constar o nome empresarial, o 
endereço e o tipo de atividade desenvolvida. 
 § 2º Na hipótese de não constar todas informações requeridas no documento ou no certificado de que 
trata caput, poderá ser aceita declaração complementar da autoridade competente do país de origem. 
 § 3º O documento ou o certificado e a declaração de que trata este artigo deverão estar acompanhados 
de tradução para a língua portuguesa. 
 § 4º Será exigido o apostilamento dos documentos de que trata o caput, nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou outro procedimento equivalente reconhecido pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária, observada a legislação específica. 
 Art. 22. Para a construção e para a operação do estabelecimento, é responsabilidade deste obedecer a 
outras exigências que estejam previstas em legislação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de outros órgãos de normatização técnica, desde que não contrariem as exigências de ordem sanitária ou 
industrial previstas neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e 
Pecuária. 
 Art. 23. O registro ou o registro de forma simplificada serão concedidos por Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ ou por Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, para cada unidade fabril, e terão validade 
indeterminada, com a possibilidade de serem cancelados, suspensos ou cassados: 
 I - a pedido do responsável ou do representante legal por encerramento das atividades; 
 II - pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, quando não houver declaração de comercialização de 
produtos destinados à alimentação animal, a partir de estabelecimento registrado pelo prazo de doze meses; 
 III - pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, quando constatada paralisação voluntária das atividades 
por prazo maior que trinta e seis meses; ou 
 IV - em decorrência de sanção administrativa em razão de processo administrativo de fiscalização 
agropecuária. 
 Parágrafo único. Na hipótese de fabricante estrangeiro, será concedido registro de forma simplificada 
para cada unidade fabril, dispensado o CNPJ ou o CPF. 
 Art. 24. Para fins de registro e de controle das atividades realizadas pelos estabelecimentos, o Ministério 
da Agricultura e Pecuária estabelecerá, em normas complementares, as diferentes atividades permitidas para 
cada classificação de estabelecimento prevista neste Decreto, inclusive para os de produtos de origem vegetal 
destinados à alimentação animal, a que se referem a Lei nº 8.171, de 1991, e as suas normas complementares. 
 Art. 25. Atendidas as exigências estabelecidas neste Decreto e nas normas complementares, o 
Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério 
da Agricultura e Pecuária emitirá o certificado de registro, no formato digital, no qual constará: 
 I - a identificação do registro; 
 II - o CNPJ ou o CPF; 
 III - o nome empresarial; 
 IV - a localização do estabelecimento; 
 V - a classificação do estabelecimento; e 
 VI - as categorias de produtos. 
 § 1º A identificação de registro do estabelecimento é única. 
 § 2º Na hipótese de estabelecimentos fabricantes estrangeiros: 
 I - a identificação do registro também será gerada pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; e 
 II - não se aplica o disposto no inciso II do caput. 
 § 3º As categorias de que trata o inciso VI do caput serão estabelecidas em normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 26. O certificado de registro é o documento hábil para autorizar o funcionamento do 
estabelecimento. 
 Art. 27. Todo estabelecimento registrado ou registrado de forma simplificada é obrigado a comunicar 

ao Ministério da Agricultura e Pecuária, para fins de avaliação, a ocorrência de: 

 I - transferência de titularidade do estabelecimento, a qualquer título; 

 II - alteração do nome empresarial e da classificação; 

 III - encerramento da atividade; 

 IV - paralisação total da atividade, quando o prazo for superior a seis meses, e data da retomada; 

 V - alteração do responsável técnico; 

 VI - alteração das categorias de produtos; ou 

 VII - alteração do representante legal. 

 § 1º A comunicação de que trata o caput deverá ser feita no sistema informatizado de registro de 

estabelecimentos no prazo de trinta dias, contado da data da ocorrência do fato. 

 § 2º O disposto nos incisos IV e V do caput não se aplica aos fabricantes estrangeiros. 
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 § 3º É vedada a alteração do registro do estabelecimento de forma simplificada para o registro sem 
observar o disposto no art. 18. 
 Art. 28. A ampliação, a remodelação ou a construção das dependências, das instalações e dos 
equipamentos dos estabelecimentos registrados ou registrados de forma simplificada de que tratam este Decreto 
e normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, que impliquem alterações da 
capacidade de produção e de armazenamento ou do fluxo de produtos, poderão ser realizadas somente após: 
 I - atualização da documentação fornecida em sistema informatizado, para os estabelecimentos 
registrados e para os registrados de forma simplificada; e 
 II - avaliação e aprovação pelo serviço oficial, no caso dos estabelecimentos registrados. 
 § 1º Ficam dispensadas de comunicação ao Ministério da Agricultura e Pecuária as alterações não 
previstas no caput, recaída sobre a empresa a responsabilidade por quaisquer implicações no processo 
produtivo. 
 § 2º Na hipótese prevista no inciso II do caput, quando finalizadas as alterações aprovadas, o Ministério 
da Agricultura e Pecuária deverá ser comunicado, para fins de fiscalização, conforme o disposto em normas 
complementares. 
 § 3º O disposto neste artigo não se aplica ao fabricante estrangeiro. 
 § 4º O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá dispensar a aplicação do disposto neste artigo aos 
demais estabelecimentos registrados de forma simplificada, não abrangidos no § 3º, conforme o disposto em 
normas complementares. 
 § 5º A aplicação do disposto no inciso II do caput, na hipótese dos estabelecimentos registrados que 
estejam aderidos ao Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa Agropecuária, instituído pela Lei nº 
14.515, de 2022, ocorrerá conforme o disposto no regulamento e nas normas complementares do referido 
Programa. 
 Art. 29. A alteração do endereço do estabelecimento registrado ou registrado de forma simplificada 
demandará a atualização da documentação fornecida no sistema informatizado. 
 Parágrafo único. Caso a alteração de endereço de estabelecimento registrado seja decorrente de 
alteração de localização, somente poderá ser realizada após avaliação e aprovação, pelo serviço oficial, da 
documentação atualizada fornecida no sistema informatizado, conforme o disposto em normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 

Seção II 

Da transferência de titularidade de estabelecimentos 

 
 Art. 30. A comunicação de que trata o inciso I do caput do art. 27 abrangerá a transferência, a qualquer 
título, da propriedade, da posse ou da detenção dos estabelecimentos e será realizada no prazo de trinta dias, 
contado da data de formalização da transferência de titularidade, conforme o disposto em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Parágrafo único. Enquanto não for realizada a comunicação de que trata o caput, as pessoas físicas ou 
jurídicas que transferirem a titularidade do estabelecimento para pessoas físicas ou jurídicas terceiras continuarão 
a responder pelas obrigações que nele se verificarem. 
 Art. 31. As pessoas físicas ou jurídicas que adquirirem, a qualquer título, a propriedade, a posse ou a 
detenção dos estabelecimentos deverão realizar a adequação do registro ou do registro de forma simplificada 
junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária, no prazo de trinta dias, contado da data de comunicação da 
transferência de titularidade. 
 § 1º Na hipótese de não ser realizada a adequação do registro ou do registro de forma simplificada do 
estabelecimento adquirido no prazo estabelecido no caput, será iniciado processo administrativo de fiscalização 
agropecuária contra a pessoa física ou jurídica adquirente, que poderá resultar em suspensão ou em cassação 
do registro ou do registro de forma simplificada. 
 § 2º Se, durante o curso do processo administrativo de fiscalização agropecuária de que trata o § 1º, o 
autuado regularizar o registro ou o registro de forma simplificada, deixará de ser aplicada a penalidade de 
cassação de registro e poderão ser aplicadas as demais penalidades, observada a legislação. 
 Art. 32. A partir da adequação do registro de que trata o art. 31, as pessoas físicas ou jurídicas para as 
quais os estabelecimentos tiverem sido transferidos passarão a responder pelas infrações que neles se verificarem 
e serão obrigadas a cumprirem as exigências e as sanções administrativas aplicadas ao responsável anterior, 
sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas. 
 Parágrafo único. As exigências e as sanções de que trata o caput incluem aquelas: 

 I - relativas ao cumprimento de prazos de: 

 a) planos de ação; 

 b) intimações; e 

 c) determinações sanitárias de qualquer natureza; e 

 II - de natureza pecuniária, que venham a ser estabelecidas em decorrência da apuração administrativa 

de infrações cometidas pelo responsável anterior em processos pendentes de julgamento. 
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 Art. 33. As demais disposições relativas à concessão, à alteração, à transferência e ao cancelamento de 
registro ou de registro de forma simplificada constarão em normas complementares editadas pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária. 
 

TÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DOS ESTABELECIMENTOS 

 

CAPÍTULO I 

DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS 
 
 Art. 34. Os estabelecimentos previstos no art. 12 atenderão às condições de instalações e equipamentos, 
conforme critérios estabelecidos em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, 
observadas as particularidades tecnológicas cabíveis. 
 Art. 35. O Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária poderá exigir alterações na planta industrial, nos processos 
produtivos e no fluxograma de operações, com o objetivo de assegurar a execução das atividades e de garantir 
a inocuidade do produto e a saúde animal e humana. 
 Art. 36. Será permitida a utilização de instalações e equipamentos destinados à fabricação ou ao 
armazenamento de produtos destinados à alimentação animal para a elaboração ou para o armazenamento 
de produtos que não estejam sujeitos à incidência da fiscalização de que trata a Lei nº 6.198, de 1974, desde 
que não haja prejuízo das condições higiênico-sanitárias e da segurança dos produtos sob inspeção oficial, 
condicionada a permissão à avaliação prévia do serviço oficial dos perigos associados a cada produto, conforme 
estabelecido em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Parágrafo único. Nos produtos a que se refere o caput, não poderá ser utilizado o carimbo oficial de 
que trata o inciso XVI do caput do art. 64. 
 

CAPÍTULO II 

DAS CONDIÇÕES DE HIGIENE 

 
 Art. 37. Os responsáveis pelos estabelecimentos de que trata o art. 12 assegurarão que todas as etapas 
de elaboração dos produtos destinados à alimentação animal, incluídos a logística e o transporte, sejam 
realizadas de forma higiênica, sem acúmulos de materiais ou produtos, de forma a garantir a inocuidade, a 
identidade, a qualidade e a segurança, em observância às boas práticas de fabricação, com vistas a obter 
produtos que atendam aos padrões de qualidade e que não apresentem risco à saúde animal, à segurança e 
ao interesse do consumidor. 
 Art. 38. Os produtos deverão ser armazenados de modo a observar as condições adequadas à sua 
conservação. 
 
CAPÍTULO III 

DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS 

 
 Art. 39. Os responsáveis pelos estabelecimentos ficam obrigados a: 
 I - atender o disposto neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura 
e Pecuária; 
 II - disponibilizar instalações, equipamentos e materiais considerados indispensáveis à inspeção e à 
fiscalização; 
 III - fornecer os dados de fabricação, importação, exportação e comercialização de produtos destinados 
à alimentação animal e disponibilizá-los em sistema informatizado do Ministério da Agricultura e Pecuária até o 
décimo dia útil de cada mês subsequente ao transcorrido e sempre que solicitado; 
 IV - manter, no estabelecimento, a documentação exigida neste Decreto e em normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária à disposição do serviço oficial, devidamente atualizada e 
regularizada; 
 V - atualizar, junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária, a ampliação, a remodelação ou a construção 
das dependências ou das instalações dos estabelecimentos, conforme o disposto no art. 28; 
 VI - fornecer o material, os utensílios e as substâncias necessários aos trabalhos de coleta, 
acondicionamento e inviolabilidade e remeter as amostras fiscais aos laboratórios; 
 VII - arcar com o custo das análises fiscais para atendimento de requisitos específicos de exportação ou 
de importação dos produtos destinados à alimentação animal;  
 VIII - manter locais apropriados para a recepção e para a guarda de produtos e para a apreensão de 
produtos suspeitos ou encaminhados para o aproveitamento condicional ou para a destinação industrial; 
 IX - manter as instalações, os equipamentos e os utensílios em condições de manutenção adequadas 
para a finalidade a que se destinam; 
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 X - armazenar e estocar produtos destinados à alimentação animal com a devida identificação, de modo 
a garantir a qualidade, a inocuidade e a segurança, observado o disposto no art. 55; 
 XI - realizar a inutilização, a destruição ou a doação de produtos destinados à alimentação animal, em 
observância aos critérios estabelecidos neste Decreto e em ato do Ministro de Estado da Agricultura e Pecuária, 
e manter registros auditáveis; 
 XII - dispor de controle de temperaturas dos produtos, do ambiente e do processo tecnológico 
empregado, conforme programa de autocontrole ou quando estabelecido em normas complementares editadas 
pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 XIII - manter registros auditáveis da recepção de produtos e de insumos, com indicação de procedência, 
quantidade e qualidade, controles do processo de fabricação, produtos fabricados, estoque, expedição e destino; 
 XIV - manter equipe regularmente treinada e habilitada para execução das atividades do 
estabelecimento; 
 XV - garantir o acesso do serviço oficial a todas as instalações do estabelecimento para a realização dos 
trabalhos de inspeção, fiscalização, coleta de amostras, verificação de documentos e outros procedimentos 
inerentes à inspeção e à fiscalização previstos neste Decreto e em normas complementares editadas pelo 
Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 XVI - dispor de programa de recolhimento dos produtos elaborados e eventualmente expedidos pelo 
estabelecimento; 
 XVII - realizar os registros dos estabelecimentos e os registros e os cadastros de seus produtos e as suas 
renovações, quando aplicável, junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 XVIII - rotular os produtos de acordo com o estabelecido neste Decreto e nas normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 XIX - atender à intimação e cumprir as exigências regulamentares do serviço oficial nos prazos 
determinados; e 
 XX - fornecer ao serviço oficial informações e medidas corretivas sobre as reclamações dos consumidores 
relativas aos produtos. 
 Art. 40. Os estabelecimentos deverão dispor de programas de autocontrole implementados, mantidos, 
monitorados e verificados, que conterão: 
 I - registros sistematizados e auditáveis do processo produtivo, desde a obtenção e a recepção da 
matéria-prima, dos ingredientes e dos insumos até a expedição do produto resultante da atividade; e 
 II - previsão de recolhimento de lotes, quando identificadas deficiências ou não conformidades no 
produto que possam causar riscos à segurança do consumidor ou à saúde animal; e 
 III - descrição dos procedimentos de autocorreção. 
 § 1º A implementação dos programas de autocontrole poderá ser certificada por entidade de terceira 
parte, credenciada pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 § 2º Os programas de autocontrole deverão ser estruturados por meio de programas de pré-requisitos, 
incluídos as BPF, o PPHO e, quando aplicável, o APPCC, ou outra ferramenta equivalente reconhecida pelo 
Ministério da Agricultura e Pecuária, além de contemplarem as medidas preventivas para evitar a ocorrência de 
desvios. 
 § 3º Na hipótese de utilização de sistemas informatizados para o registro de dados referentes ao 
monitoramento e à verificação dos programas de autocontrole, a segurança, a integridade e a disponibilidade 
da informação deverão ser garantidas pelos estabelecimentos. 
 § 4º O Ministério da Agricultura e Pecuária estabelecerá, em normas complementares, os procedimentos 
oficiais de verificação dos programas de autocontrole. 
 Art. 41. Os estabelecimentos deverão dispor de mecanismos de controle para assegurar a 
rastreabilidade dos produtos, com disponibilidade de informações de toda a cadeia produtiva, em conformidade 
com o disposto neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 42. Os estabelecimentos deverão apresentar os documentos e as informações solicitados pelo 
Ministério da Agricultura e Pecuária, de natureza fiscal ou analítica, e os registros de controle de recepção, 
estoque, produção, expedição ou quaisquer outros necessários às atividades de inspeção e fiscalização. 
 Art. 43. Os estabelecimentos deverão possuir responsável técnico na condução dos trabalhos de natureza 
higiênico-sanitária e tecnológica, cuja formação profissional deverá atender o disposto em legislação específica. 
 Art. 44. Os estabelecimentos somente poderão expor à venda e distribuir produtos que: 
 I - não tenham sido considerados impróprios para uso ou consumo animal, nos termos do disposto no 
art. 95; 
 II - tenham assegurada a rastreabilidade nas fases de obtenção, recepção, fabricação e expedição; e 
 III - atendam às especificações aplicáveis estabelecidas neste Decreto e em normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Parágrafo único. Os estabelecimentos adotarão as providências necessárias ao recolhimento de lotes de 
produtos considerados impróprios para uso ou consumo animal ou que apresentem riscos à segurança do 
consumidor ou à saúde animal, com base em seus programas de autocontrole ou conforme determinação do 
serviço oficial. 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS JUNHO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2014 

 

 
468 

 

TÍTULO IV 

DOS PRODUTOS, DA EMBALAGEM E DA ROTULAGEM 

 

CAPÍTULO I 

DOS PADRÕES DE IDENTIDADE E QUALIDADE DOS PRODUTOS 

 
 Art. 45. Os produtos destinados à alimentação animal deverão atender aos parâmetros e aos limites 
microbiológicos, físico-químicos, de resíduos de produtos de uso veterinário, contaminantes e outros 
estabelecidos neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária e 
aos níveis de garantia registrados ou declarados pelo estabelecimento fabricante. 
 Art. 46. O Ministério da Agricultura e Pecuária estabelecerá, em normas complementares, os 
ingredientes, os aditivos, as matérias-primas, os veículos e os excipientes, coadjuvantes de tecnologia e 
coprodutos autorizados para uso em produtos destinados à alimentação animal, seus critérios e limites, quando 
couber. 
 Parágrafo único. É proibido o emprego de substâncias que não estejam aprovadas para uso na 
alimentação animal pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, conforme o disposto em normas complementares. 
 Art. 47. Os produtos poderão ser submetidos ao processo de irradiação em estabelecimentos que 
estejam devidamente regularizados nos órgãos competentes. 
 Parágrafo único. Os procedimentos relativos à rastreabilidade dos produtos submetidos ao tratamento 
de irradiação a que se refere o caput serão estabelecidos nos programas de autocontrole. 
 Art. 48. Os produtos deverão ser armazenados e transportados devidamente rotulados com todas as 
informações obrigatórias e em condições que garantam a integridade física das suas embalagens. 
 

CAPÍTULO II 

DO CADASTRO E DO REGISTRO DOS PRODUTOS 

 
 Art. 49. Todo produto deverá ser: 
 I - cadastrado; 
 II - isento; ou 
 III - registrado. 
 § 1º Os produtos importados serão cadastrados quando forem análogos a produtos nacionais isentos 
de registro. 
 § 2º O produto fabricado no território nacional será isento de registro quando previsto em RTIQ ou em 
norma complementar específica que trata de sua isenção, nos termos do disposto no art. 23 da Lei nº 14.515, 
de 2022. 
 § 3º O produto não abrangido pelo disposto nos § 1º e § 2º deverá ser registrado. 
 § 4º O registro ou o cadastro dos produtos terá validade, no território nacional, pelo prazo de dez anos 
e será concedido para cada estabelecimento fabricante. 
 § 5º O produto isento de registro elaborado no território nacional deverá ter sua fórmula, seu rótulo e 
sua embalagem aprovados, previamente à sua elaboração, pelo responsável técnico do estabelecimento 
fabricante, no âmbito de seus programas de autocontrole, e atender ao RTIQ e a demais normas específicas, 
quando aplicáveis. 
 Art. 50. O registro ou o cadastro dos produtos será realizado em sistema informatizado disponibilizado 
e mantido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 § 1º O estabelecimento solicitante deverá depositar a documentação e fornecer as informações 
requeridas para avaliação prévia pelo serviço oficial, conforme o disposto em norma complementar. 
 § 2º Na hipótese do cadastro de produtos, fica dispensada a avaliação prévia do serviço oficial. 
 § 3º Atendidas as exigências previstas no § 1º, o produto será registrado ou cadastrado. 
 § 4º As informações fornecidas deverão corresponder exatamente aos procedimentos realizados pelo 
estabelecimento. 
 § 5º É de responsabilidade do fabricante manter atualizadas as informações dos registros e dos cadastros 
de seus produtos junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária, com a solicitação de alterações, sempre que 
necessário, conforme o disposto em norma complementar. 
 Art. 51. Quando se tratar de solicitação de registro ou cadastro de produto elaborado por fabricante 
estrangeiro, deverá ser apresentado, adicionalmente ao disposto no art. 50: 
 I - documento ou certificado oficial do registro do produto expedido pela autoridade competente do país 

de origem; 

 II - autorização de venda livre expedida pela autoridade competente do país de origem; ou 

 III - autorização de fabricação exclusiva para exportação do produto, expedida pela autoridade 

competente do país de origem. 

 § 1º Os documentos de que trata o caput deverão estar acompanhados de tradução para a língua 

portuguesa. 
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 § 2º Será exigido o apostilamento dos documentos de que trata o caput, nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou outro procedimento equivalente reconhecido pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária, observada a legislação específica. 
 § 3º Somente os estabelecimentos fabricantes estrangeiros devidamente registrados de forma 
simplificada poderão solicitar o registro ou o cadastro de seus produtos. 
 Art. 52. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá determinar a realização de inspeção no 
estabelecimento fabricante estrangeiro para verificação de condições técnico-higiênico-sanitárias, conforme o 
disposto em norma complementar. 
 Art. 53. Os produtos cujo destino for a exportação e que tenham sido submetidos a processos 
tecnológicos ou que apresentem composição permitida pelo país de destino, mas que não atendam ao disposto 
na legislação nacional, não poderão ser destinados ao uso ou ao consumo no território nacional. 
 Art. 54. É permitida a solicitação de inclusão de novas categorias de produtos, não previstas em normas 
vigentes, em sistema informatizado disponibilizado para esse fim, desde que sejam apresentados ao Ministério 
da Agricultura e Pecuária: 
 I - a proposta de denominação da nova categoria; 
 II - a especificação dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos dos produtos englobados na nova 
categoria, seus requisitos de identidade e de qualidade e seus métodos de avaliação da conformidade, 
observadas as particularidades de cada produto; 
 III - as informações sobre o histórico dos produtos englobados na nova categoria, quando existentes; e 
 IV - o embasamento em legislação nacional ou internacional, quando couber. 
 § 1º O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá exigir informações complementares às previstas no 
caput, julgadas necessárias à avaliação da solicitação. 
 § 2º O Ministério da Agricultura e Pecuária considerará, na análise da solicitação: 
 I - a segurança e a inocuidade dos produtos englobados pela nova categoria; 
 II - os requisitos de identidade e de qualidade propostos, com vistas a preservar os interesses dos 
consumidores; e 
 III - a existência de métodos validados de avaliação da conformidade dos produtos englobados pela 
nova categoria. 
 § 3º Nas hipóteses em que a tecnologia proposta pelo requerente possuir similaridade com processos 
produtivos existentes, também serão consideradas, na análise da solicitação, a tecnologia tradicional de 
obtenção do produto e as características consagradas pelos fabricantes e pelo consumidor final. 
 § 4º Na hipótese de deferimento, o Ministério da Agricultura e Pecuária: 
 I - indicará a nova categoria em que os produtos se enquadrarão; 
 II - cadastrará a nova categoria no sistema informatizado específico no prazo de trinta dias, contado da 
data de deferimento; 
 III - indicará a necessidade ou a isenção do registro dos produtos englobados na nova categoria; e 
 IV - promoverá a atualização normativa que couber, observado o disposto no art. 46. 
 § 5º Após o deferimento de que trata o § 4º, sem prejuízo do disposto neste Decreto e em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, o requerente deverá: 
 I - solicitar a atualização do registro de estabelecimento em atendimento ao disposto no inciso VI do 
caput do art. 27; e 
 II - requerer o registro do produto, em atendimento ao disposto no art. 50 ou no § 5º do art. 49, no caso 
de isenção de registro, observado o disposto no art. 46. 
 Art. 55. É proibido o uso de produto com data de validade expirada.  
 § 1º Os produtos de que tratam os incisos I e II do caput do art. 322 do Decreto nº 9.013, de 2017, 

com data de validade expirada, poderão ser utilizados na elaboração de farinhas e gorduras de origem animal 

destinadas à alimentação animal, observado o disposto em normas complementares editadas pelo Ministério da 

Agricultura e Pecuária. 

 § 2º Outros produtos com data de validade expirada poderão ser utilizados na elaboração de produtos 
destinados à alimentação animal, conforme o disposto em normas complementares editadas pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária. 
 § 3º O produto com data de validade expirada deverá ser segregado e identificado pelo estabelecimento. 

 Art. 56. As demais disposições relativas à isenção, ao registro, ao cadastro de produto, à alteração, à 

renovação e ao cancelamento serão estabelecidas em normas complementares editadas pelo Ministério da 

Agricultura e Pecuária. 

 Art. 57. Na hipótese em que uma ou mais etapas de um processo produtivo iniciado em um 

estabelecimento fabricante ocorra em um outro estabelecimento fabricante, a identificação que deverá constar 

na rotulagem do produto resultante é a do estabelecimento que finalizou o processo produtivo. 

 § 1º Na hipótese de produtos registrados, a situação de que trata o caput deverá ser documentada em 

sistema informatizado do Ministério da Agricultura e Pecuária para cada fabricante envolvido em sua etapa do 

processo produtivo. 
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 § 2º Todos os estabelecimentos fabricantes envolvidos no processo produtivo deverão manter a 
rastreabilidade dos produtos e das etapas do processo produtivo. 
 

CAPÍTULO III 

DA EMBALAGEM 

 
 Art. 58. Os produtos deverão ser acondicionados ou embalados em recipientes ou contentores que 
confiram a proteção necessária, atendidas as características específicas do produto e as condições de 
armazenamento e transporte. 
 Art. 59. As embalagens para comercialização de produtos deverão ser de primeiro uso e íntegras. 
 Parágrafo único. Fica autorizada a reutilização de embalagens de grande porte pelo estabelecimento 
fabricante desde que garantidas as condições para que não ocorra a contaminação cruzada do produto e que 
esse procedimento conste em seus programas de autocontrole. 
 Art. 60. As embalagens de produtos importados destinados à comercialização no território nacional 
deverão conter rótulo em língua portuguesa, observadas as exigências estabelecidas neste Decreto e em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, e poderão constar outros idiomas na 
embalagem. 
 

CAPÍTULO IV 

DA ROTULAGEM 

 
 Art. 61. Todo produto, para ser destinado à comercialização, deverá ser identificado, embalado e 
rotulado conforme o disposto neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura 
e Pecuária. 
 Art. 62. Os produtos destinados à exportação deverão observar, também, a legislação de rotulagem do 
país de destino. 
 Art. 63. Os rótulos deverão ser utilizados somente nos produtos aos quais correspondam. 
 Parágrafo único. As informações expressas na rotulagem deverão retratar fidedignamente a verdadeira 
natureza, a composição e as características do produto. 
 Art. 64. Além de outras exigências previstas neste Decreto, em normas complementares editadas pelo 
Ministério da Agricultura e Pecuária e em outras legislações específicas, os rótulos deverão conter, de forma clara 
e legível: 
 I - designação do produto por nome; 
 II - categoria do produto, composição básica qualitativa, facultada a informação de veículos e 
excipientes; 
 III - níveis de garantia, quando couber; 
 IV - indicações de uso e espécie animal a que se destina; 
 V - modo de usar; 
 VI - conteúdo, peso líquido ou peso da embalagem; 
 VII - condições de conservação; 

 VIII - nome e endereço do estabelecimento fabricante; 

 IX - CNPJ ou CPF do fabricante nacional; 

 X - nome, endereço e CNPJ do importador, quando se tratar de produto importado; 

 XI - cuidados, restrições, precauções ou período de carência, quando couber; 

 XII - a expressão "Produto Isento de Registro no Ministério da Agricultura e Pecuária" ou "Produto 

Registrado no Ministério da Agricultura e Pecuária sob o nº" ou "Produto Cadastrado no Ministério da Agricultura 

e Pecuária sob o nº", conforme o caso; 

 XIII - identificação do lote; 

 XIV - data de validade; 

 XV - prazo de consumo após abertura da embalagem, quando couber; e 

 XVI - carimbo oficial da identificação do registro de estabelecimento fabricante, cujos elementos básicos, 

formato e dimensões serão estabelecidos em norma complementar do Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 Parágrafo único. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá isentar determinados produtos das 

informações de que trata o caput em norma complementar. 

 Art. 65. Nos rótulos dos produtos e em demais materiais de propaganda, fica vedada a presença de 

expressões, marcas, vocábulos, sinais, denominações, símbolos, emblemas, ilustrações ou outras representações 

gráficas que possam transmitir informações falsas, incorretas, insuficientes ou que possam, direta ou 

indiretamente, induzir o consumidor a equívoco, erro, confusão ou engano em relação à verdadeira natureza, 

composição, rendimento, procedência, tipo, qualidade, quantidade, validade, características nutritivas ou forma 

de uso do produto. 
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 § 1º Os rótulos dos produtos não poderão destacar a presença ou a ausência de componentes que 
sejam intrínsecos ou próprios de produtos de igual natureza, exceto nas hipóteses previstas em legislação 
específica. 
 § 2º Os rótulos não poderão indicar propriedades medicinais ou terapêuticas, exceto nas hipóteses 
estabelecidas em normas específicas. 
 § 3º Somente poderão ser utilizadas denominações ou indicações de propriedade nutricional ou 
funcional no rótulo quando devidamente comprovadas, conforme o disposto em norma complementar. 
 Art. 66. Na comercialização a granel de produtos, a qualquer título, a etiqueta ou o rótulo dos produtos 
será aposto na nota fiscal. 
 Art. 67. A propaganda e os materiais de propaganda de produtos deverão observar o disposto neste 
Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 

CAPÍTULO V 

DA ANÁLISE LABORATORIAL 

 
 Art. 68. Os produtos e toda e qualquer substância que entre em sua elaboração ficam sujeitos a análises 
físicas, microbiológicas, físico-químicas, de microscopia, de biologia molecular e a demais análises que se 
fizerem necessárias à avaliação da conformidade nos locais em que está prevista a fiscalização de que trata este 
Decreto. 
 § 1º Sempre que julgar necessário, o servidor competente realizará a coleta de amostras para análises 
laboratoriais. 
 § 2º Durante a fiscalização, o servidor competente poderá realizar as análises previstas neste Decreto e 
em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, nos programas de autocontrole 
e em outras que se fizerem necessárias, ou poderá determinar a sua realização pelo responsável ou pelo 
representante legal do estabelecimento. 
 Art. 69. As metodologias analíticas deverão ser padronizadas e validadas pela autoridade competente 
do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Parágrafo único. Em hipóteses excepcionais, a critério da autoridade competente do Ministério da 
Agricultura e Pecuária, poderão ser aceitas metodologias analíticas, além das adotadas oficialmente, desde que 
reconhecidas internacionalmente ou por instituições de pesquisa, e serão obrigatoriamente mencionadas nos 
respectivos laudos. 
 Art. 70. Para realização das análises fiscais, será coletada a amostra em triplicata do produto ou de 
qualquer substância que entre em sua elaboração, asseguradas a inviolabilidade e a conservação. 
 § 1º Duas das amostras coletadas serão encaminhadas ao laboratório da Rede Nacional de Laboratórios 
Agropecuários do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, e a terceira amostra permanecerá 
como contraprova. 
 § 2º O estabelecimento fabricante receberá a terceira amostra no ato da coleta quando esta for efetuada 
em sua unidade fabril ou em outras instalações sob sua responsabilidade. 
 § 3º Quando a coleta de amostra for efetuada fora do estabelecimento fabricante do produto, a terceira 
amostra ficará sob a guarda do detentor ou do responsável pelo produto e, na hipótese de fabricante nacional, 
este será notificado pelo serviço oficial sobre o local para a retirada da amostra por representante autorizado, 
no prazo de dez dias, contado da data de ciência da notificação. 
 § 4º Na hipótese de o estabelecimento ou o interessado não retirar a amostra de que trata o § 3º no 
prazo estabelecido, será considerado o resultado da análise fiscal e não caberá mais a solicitação de realização 
de análise pericial dessa amostra de contraprova. 
 § 5º Será de responsabilidade do detentor ou do responsável pelo produto a conservação de sua amostra 
de contraprova de modo a garantir a sua integridade física. 
 § 6º Serão coletadas amostras fiscais únicas quando: 
 I - a quantidade ou a natureza do produto não permitir a coleta em triplicata; 
 II - o produto apresentar prazo de validade exíguo, sem que haja tempo hábil para a realização da 

análise de contraprova; 

 III - forem destinadas à realização de análises microbiológicas, por ser considerada impertinente a 

análise de contraprova nesses casos; ou 

 IV - a amostragem for destinada à pesquisa ou à quantificação de analitos que não se mantenham 

estáveis ao longo do tempo. 

 § 7º Para fins do disposto no inciso II do § 6º, considera-se prazo de validade exíguo quando o produto 

possuir prazo de validade remanescente igual ou inferior a sessenta dias, contado da data da coleta. 

 Art. 71. A coleta de amostra de produto ou de qualquer substância que entre em sua elaboração para 

análise fiscal será efetuada por servidores do Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 § 1º A amostra será coletada, sempre que possível, na presença do detentor do produto ou de seu 

representante, conforme o caso. 
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 § 2º A coleta de amostra de que trata o caput poderá ser designada a servidores de outros entes 

federativos. 

 Art. 72. As amostras para análises serão coletadas, manuseadas, acondicionadas, identificadas e 

transportadas de modo a garantir a manutenção de sua integridade física e a conferir conservação adequada 

ao produto. 

 Art. 73. Nas hipóteses de resultados de análises fiscais que não atendam ao disposto na legislação, a 

fiscalização notificará o interessado dos resultados analíticos obtidos e adotará as ações fiscais e administrativas 

pertinentes. 

 § 1º Na hipótese de haver discordância em relação ao resultado da primeira análise, fica facultado ao 

interessado requerer ao serviço oficial a análise pericial da amostra de contraprova, quando couber, no prazo 

dez dias, contado da data da ciência do resultado. 

 § 2º Ao requerer a análise pericial da amostra de contraprova, o interessado indicará o nome do 

assistente técnico para compor a comissão pericial e poderá indicar um substituto. 

 § 3º Os indicados de que trata o § 2º deverão comprovar que possuem formação e competência técnica 

para acompanhar a análise pericial, conforme os critérios estabelecidos pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 § 4º Na hipótese de o assistente técnico ou o substituto indicado não comprovar a formação e a 

competência técnica de que trata o § 3º, o pedido de realização de análise pericial da amostra de contraprova 

será julgado protelatório e indeferido e será considerado o resultado da análise fiscal. 

 § 5º O interessado será notificado, com antecedência mínima de cinco dias, sobre a data, a hora e o 

laboratório, a serem estabelecidos pela autoridade competente do Ministério da Agricultura e Pecuária, em que 

se realizará a análise pericial na amostra de contraprova. 

 § 6º O não comparecimento do indicado de que trata o § 2º na data e na hora determinadas, a 

inexistência ou a não apresentação da amostra de contraprova sob a guarda do interessado implicará a 

aceitação do resultado da análise fiscal. 

 § 7º Será utilizada, na análise pericial, a amostra de contraprova que se encontra em poder do 

interessado. 

 § 8º Será utilizado, na análise pericial de contraprova, o mesmo método analítico empregado na 

primeira análise fiscal, exceto se houver concordância da comissão pericial quanto à adoção de outro método. 

 § 9º A análise pericial não será realizada na hipótese de a amostra de contraprova apresentar indícios 

de alteração ou de violação. 

 § 10. Na hipótese de que trata o § 9º, será considerado o resultado da análise fiscal. 

 § 11. A análise pericial poderá ser realizada em amostras cuja validade estiver expirada, nas hipóteses 
em que existir a manifestação favorável da área competente do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 § 12. Na hipótese de haver divergência entre os resultados obtidos na análise fiscal e pericial, a comissão 
pericial designada poderá utilizar a amostra de contraprova do laboratório na segunda análise pericial, desde 
que os peritos atestem que a amostra está inviolada e em bom estado de conservação. 
 § 13. O resultado da segunda análise pericial será considerado definitivo, qualquer que seja o seu 
resultado, não permitida a repetição. 
 Art. 74. Os procedimentos e a frequência de coleta, de acondicionamento e de remessa de amostras 

para análises fiscais serão estabelecidos pelo Ministério da Agricultura e Pecuária em normas complementares. 

 Art. 75. Os estabelecimentos poderão arcar com os custos das análises fiscais em laboratórios 

credenciados em atendimento aos programas nacionais, desde que sejam cientificados no momento da coleta 

das amostras e manifestem concordância expressa. 

 Art. 76. O estabelecimento realizará controle de seu processo produtivo, por meio de análises físicas, 

microbiológicas, físico-químicas, de microscopia, de biologia molecular e de demais que se fizerem necessárias 

à avaliação da conformidade dos produtos destinados à alimentação animal, previstas em seu programa de 

autocontrole, de acordo com métodos com reconhecimento técnico e científico comprovados, disporá de 

documentação auditável que comprove a realização efetiva do referido controle e preverá e adotará medidas 

corretivas em casos de desvios. 

 
TÍTULO V 

DO TRÂNSITO, DA CERTIFICAÇÃO SANITÁRIA DE PRODUTOS E DA IMPORTAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO TRÂNSITO DOS PRODUTOS 

 
 Art. 77. O trânsito de produtos será realizado por meio de transporte apropriado, de modo a garantir a 
 manutenção de sua integridade física e a permitir sua conservação. 
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 § 1º Os veículos, os contentores ou os compartimentos serão limpos ou higienizados, sempre que 
necessário, observada a natureza do produto ou das operações, de forma a evitar a contaminação cruzada. 
 § 2º Os veículos, os contentores ou os compartimentos utilizados para o transporte dos produtos 

disporão, quando necessário, de isolamento térmico, de equipamento gerador de frio e de instrumento de 

controle de temperatura, em atendimento ao disposto em normas complementares editadas pelo Ministério da 

Agricultura e Pecuária.  

 Art. 78. Os produtos que atendam às exigências previstas neste Decreto e em normas complementares 

terão livre trânsito no território nacional, observadas as exigências do Departamento de Saúde Animal da 

Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 § 1º Os produtos de que trata o caput poderão ser objeto de exportação para países que não possuem 

requisitos sanitários específicos. 

 § 2º Somente poderão constituir objeto de exportação para países que possuem requisitos sanitários 

específicos os produtos que atenderem à legislação do país de destino e aos requisitos sanitários acordados 

bilateral ou multilateralmente. 

 Art. 79. Os produtos, quando em trânsito por portos, aeroportos, postos de fronteira ou aduanas 

especiais e recintos especiais de despacho aduaneiro de exportação, ficam sujeitos à fiscalização, de acordo com 

o disposto em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, observadas as 

competências específicas.  

 Art. 80. Sem prejuízo do disposto no art. 83, a critério do Ministério da Agricultura e Pecuária, poderá 

ser estabelecida a obrigatoriedade da emissão de declaração de produtos destinados à alimentação animal 

também para amparar o seu trânsito, em determinadas situações, conforme o disposto em normas 

complementares. 

 Art. 81. O Ministério da Agricultura e Pecuária regulamentará os procedimentos de trânsito para os 

estabelecimentos isentos de registro, quando couber. 

 

CAPÍTULO II 

DA CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 Art. 82. Os certificados sanitários internacionais, de importação e de exportação e a declaração de 

produtos destinados à alimentação animal emitidos atenderão aos modelos estabelecidos pelo Ministério da 

Agricultura e Pecuária. 

 § 1º Os certificados sanitários internacionais de que trata o caput serão redigidos em línguas portuguesa 

e inglesa, ou no idioma oficial do país importador, e serão assinados por Auditor Fiscal Federal Agropecuário. 

 § 2º Ao solicitar a emissão do certificado sanitário internacional para produtos, o estabelecimento 

apresentará comprovação de que o produto a ser certificado atenda aos requisitos do país importador, quando 

cabível. 

 § 3º A declaração de que trata o caput será emitida pelo estabelecimento solicitante. 

 § 4º Os procedimentos de emissão dos documentos de que trata o caput serão estabelecidos em normas 

complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 § 5º O Ministério da Agricultura e Pecuária disponibilizará e manterá sistema informatizado para a 

emissão e para o controle dos documentos de que trata o caput. 

 § 6º As unidades de emissão de certificados sanitários internacionais de que trata o caput poderão ser: 

 I - unidades do sistema de vigilância agropecuária internacional; ou 

 II - centrais de certificação. 
 Art. 83. Fica dispensada a emissão de certificado sanitário internacional para a exportação de produtos, 
exceto quando exigida pela autoridade competente do país ou do bloco de países importadores. 
 Parágrafo único. Ao solicitar a emissão de certificado sanitário internacional de que trata o caput, o 
estabelecimento apresentará: 
 I - declaração de produtos destinados à alimentação animal que afirme que o produto a ser certificado 
atenda aos requisitos do país ou do bloco de países importadores; e 
 II - documentação comprobatória de respaldo da certificação, conforme estabelecido em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 84. O Ministério da Agricultura e Pecuária estabelecerá, em normas complementares, os 
procedimentos de solicitação, emissão, cancelamento, substituição do certificado sanitário internacional e da 
declaração de produtos destinados à alimentação animal. 
 Art. 85. O Ministério da Agricultura e Pecuária publicará, em seu sítio eletrônico, a lista de países ou 

bloco de países importadores que possuem exigências sanitárias específicas, inclusive para a habilitação de 

estabelecimentos para exportação. 
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 Parágrafo único. Disposições relativas à habilitação de estabelecimentos para exportação, quando 

couber, serão estabelecidas em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 

CAPÍTULO III 

DA IMPORTAÇÃO 

 
 Art. 86. A importação de produtos somente será autorizada quando estes estiverem identificados de 
acordo com a legislação específica e: 
 I - procederem de estabelecimentos fabricantes estrangeiros registrados junto ao Ministério da Agricultura 

e Pecuária; e 

 II - vierem acompanhados da certificação expedida por autoridade competente do país de origem nos 

termos acordados bilateralmente. 

 § 1º A critério do Ministério da Agricultura e Pecuária, poderá ser dispensada a certificação de que trata 

o inciso II do caput, conforme estabelecido em normas complementares, observada a legislação de saúde animal 

ou de sanidade vegetal. 

 § 2º O Ministério da Agricultura e Pecuária estabelecerá os requisitos e os procedimentos para a 

importação de amostras sem valor comercial e de produtos destinados a feiras, eventos ou solicitados pelas 

representações diplomáticas no País, observada a legislação de saúde animal ou de sanidade vegetal. 

 § 3º O Ministério da Agricultura e Pecuária disponibilizará e manterá atualizadas, em seu sítio eletrônico, 

a lista de estabelecimentos fabricantes estrangeiros registrados e a informação das respectivas categorias de 

produtos e dos produtos registrados ou cadastrados, conforme o disposto em norma complementar. 

 § 4º Para os produtos importados a granel, deverão constar da fatura todas as informações dispostas 

nos incisos I, VIII, XIII e XIV do caput do art. 64. 

 § 5º Será proibida a importação de mercadoria que não estiver identificada com as informações 

dispostas nos incisos I, VIII, XIII e XIV do caput do art. 64 ou, se presentes, estiverem divergentes daquelas 

constantes no registro ou no cadastro do produto ou na documentação que amparou a importação. 

 Art. 87. Somente poderão ser importados, destinados à comercialização, armazenados ou transportados 

produtos destinados à alimentação animal que observarem o disposto neste Decreto e em normas 

complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 Parágrafo único. A comercialização de produtos nacionais destinados à alimentação animal que tenham 

sido exportados e retornarem ao território nacional, por processo regular de importação, será realizada conforme 

o disposto neste Decreto ou em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 

 Art. 88. A importação de produtos atenderá às exigências previstas neste Decreto, em normas 

complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária e na legislação sanitária em vigor. 

 § 1º Caberá ao importador a responsabilidade administrativa pelo produto junto ao Ministério da 

Agricultura e Pecuária. 

 § 2º Poderão ser estabelecidos procedimentos e amostragens diferenciados para a fiscalização, 

executada pela área competente da vigilância agropecuária internacional, de acordo com os critérios da 

categoria, da natureza e do país de origem e do fabricante do produto, aplicados isolada ou cumulativamente, 

com a finalidade de estabelecer o sistema de canais de importação. 

 § 3º O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá suspender, total ou parcialmente, a importação de 

determinado produto, categoria de produto, fabricante e país de procedência, isolada ou cumulativamente. 

 Art. 89. A autoridade competente do Ministério da Agricultura e Pecuária determinará a devolução de 

quaisquer produtos à origem ou autorizará sua devolução ao exterior quando houver infração ao disposto neste 

Decreto e em normas complementares. 

 § 1º Quando não for possível a devolução dos produtos à origem ou ao exterior, a carga deverá ser 
destruída, sob acompanhamento do serviço oficial. 
 § 2º As irregularidades detectadas serão comunicadas às autoridades sanitárias do país de origem, para 
fins de apuração de suas causas e de adoção de medidas corretivas e preventivas junto aos estabelecimentos 
indicados. 
 § 3º A internalização de produtos de que trata o caput poderá ser autorizada para a realização de 
correção ou complementação dos dados apostos na rotulagem, exceto para aqueles previstos nos incisos I, VIII, 
XIII e XIV do caput do art. 64, quando tecnicamente cabível, exclusivamente em estabelecimento armazenador, 
isento de registro ou não, ou estabelecimento fabricante. 
 § 4º O produto de que trata o caput, quando destinado exclusivamente para uso em fabricante nacional, 

para ser liberado no ponto de ingresso, poderá estar identificado somente com as informações previstas nos 

incisos I, VIII, XIII e XIV do caput do art. 64, que poderão ser apresentadas nas línguas portuguesa, inglesa ou 

espanhola.  
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 Art. 90. A circulação no território nacional de produtos importados somente será autorizada após 

fiscalização pela área competente da vigilância agropecuária internacional do Ministério da Agricultura e 

Pecuária. 

 Parágrafo único. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá restringir os pontos de ingresso de 

produtos importados. 

 
TÍTULO VI 

DAS RESPONSABILIDADES, DAS MEDIDAS CAUTELARES, DOS PRODUTOS IMPRÓPRIOS, DAS INFRAÇÕES, 

DAS PENALIDADES E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

CAPÍTULO I 

DAS RESPONSABILIDADES, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DOS PRODUTOS IMPRÓPRIOS 

 

Seção I 

Dos responsáveis pela infração 

 
 Art. 91. Ficam sujeitos à observância, às responsabilidades e às penalidades previstas neste Decreto ou 
em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária os agentes definidos nos termos 
do disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Lei nº 14.515, de 2022. 
 Parágrafo único. A responsabilidade a que se refere o caput abrangerá as ações ou as omissões de 
quaisquer pessoas empregadas, prepostas, mandatárias, procuradoras, contratadas ou vinculadas de quaisquer 
outras formas aos agentes.  
 

Seção II 

Das medidas cautelares 

 
 Art. 92. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá aplicar, isolada ou cumulativamente, as seguintes 
medidas cautelares: 
 I - apreensão de produtos; 
 II - suspensão temporária parcial ou total de atividade, de etapa ou de processo de fabricação de 
produto; e 
 III - destruição ou devolução à origem de animais, vegetais, de seus produtos, resíduos e insumos 
agropecuários, quando constatada a importação irregular ou a introdução irregular no País. 
 § 1º O Auditor Fiscal Federal Agropecuário responsável pela aplicação de medida cautelar deverá 
comunicá-la imediatamente à sua chefia imediata. 
 § 2º Não será aplicada medida cautelar quando a não conformidade puder ser sanada durante a ação 
de fiscalização. 
 § 3º As medidas cautelares previstas no caput poderão ser aplicadas de maneira antecedente ou 
incidente de processo administrativo de fiscalização agropecuária. 
 § 4º Para fins da aplicação da medida cautelar prevista no inciso III do caput, o agente, na qualidade 
de pessoa jurídica, poderá, motivadamente, solicitar a devolução ao exterior de produtos agropecuários, que 
ficará sujeita à autorização do órgão competente do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 § 5º Nas hipóteses de devolução à origem ou de devolução ao exterior que não forem realizadas pelo 
agente no prazo estabelecido, contado da data de ciência sobre a decisão do órgão competente do Ministério 
da Agricultura e Pecuária, o produto será destruído. 
 § 6º Na hipótese de introdução irregular de produtos agropecuários no País realizada por pessoa física 
ou por meio de remessas postais ou remessas expressas, a medida cautelar de destruição será aplicada 
sumariamente. 
 § 7º No curso do processo de apreensão de produtos, poderá ser oportunizado ao agente a indicação 
de outra destinação para o produto que se apresentar em desconformidade com as normas de defesa 
agropecuária ou que não atenda às especificações previstas em seus programas de autocontrole. 
 § 8º Na hipótese prevista no § 7º, a destinação para o produto dependerá de autorização prévia do 
Ministério da Agricultura e Pecuária, que poderá determinar que o produto seja submetido a tratamentos 
específicos, cuja execução será de responsabilidade do agente. 
 § 9º Na hipótese de destinação do produto para outro fim a pedido do agente, o processo administrativo 
de fiscalização agropecuária prosseguirá quanto à apuração da ilicitude praticada. 
 Art. 93. Caberá ao agente as providências necessárias à comprovação da resolução da não 
conformidade que deu causa à aplicação da medida cautelar. 
 § 1º Os ônus e as despesas decorrentes das medidas cautelares aplicadas e das providências previstas 
no caput serão de responsabilidade do agente. 
 § 2º O cancelamento da medida cautelar ficará condicionado à análise circunstanciada dos elementos 
comprobatórios da resolução das não conformidades, quando for o caso. 
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 Art. 94. A critério da autoridade fiscalizadora, os produtos apreendidos poderão ficar sob a guarda e a 
manutenção do seu detentor, que passará a ter a atribuição de depositário. 
 § 1º O depositário será nomeado pela autoridade fiscalizadora competente e assumirá a guarda e a 
manutenção dos produtos apreendidos até a definição, pela autoridade fiscalizadora, de sua destinação, e 
deverá ser submetido à apreciação do Ministério da Agricultura e Pecuária, a qualquer momento, pedido de 
substituição do depositário ou do local de armazenamento do produto. 
 § 2º Aquele que recusar a atribuição de depositário ou o depositário que não cumprir seu dever de 
guarda e manutenção responderá administrativamente pelas respectivas infrações, sem prejuízo de eventual 
responsabilidade civil e penal. 
 

Seção III 

Dos produtos impróprios para uso ou consumo 

 
 Art. 95. Consideram-se impróprios para uso ou consumo animal, na forma em que se apresentam, no 
todo ou em parte, os produtos: 
 I - alterados; 
 II - fraudados; 
 III - perigosos; 
 IV - que não possuam procedência conhecida; 
 V - que tenham sido fabricados com matérias-primas, ingredientes ou aditivos sem procedência 
conhecida ou na condição prevista no inciso VI; 
 VI - que não estejam claramente identificados como oriundos de estabelecimento fabricante regularizado 
perante o órgão competente; ou 
 VII - elaborados durante o período de vigência de: 
 a) medida cautelar de suspensão de atividade, de etapa ou de processo de fabricação de produto; 
 b) penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento; ou 
 c) penalidade de cassação de registro, de cadastro ou de credenciamento. 
 Parágrafo único. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá estabelecer, em normas 
complementares, outros critérios para definir produtos impróprios para uso ou consumo animal. 
 Art. 96. O Ministério da Agricultura e Pecuária estabelecerá, em normas complementares, os critérios de 
destinação de produtos julgados impróprios para uso ou consumo animal, na forma em que se apresentam, 
incluídos a sua condenação, a sua inutilização, o seu aproveitamento condicional ou a sua destinação industrial, 
quando for tecnicamente viável. 
 § 1º Enquanto as normas de que trata o caput não forem editadas, o Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária 
poderá: 
 I - autorizar que produtos julgados impróprios para uso ou consumo animal, na forma em que se 
apresentam, sejam submetidos a tratamentos específicos de aproveitamento condicional ou de destinação 
industrial que assegurem a eliminação das causas que os motivaram, por meio de solicitação tecnicamente 
fundamentada; ou 
 II - determinar a condenação dos produtos a que se refere o inciso I 
 § 2º Na hipótese de identificação da causa da impropriedade de produtos para uso ou consumo animal, 
o aproveitamento condicional ou a destinação industrial a que se refere o caput deverá garantir sua inativação 
ou sua eliminação. 
 § 3º Poderão ser utilizados processos diferentes dos propostos no caput, desde que se atinja, ao final, 
as mesmas garantias, com embasamento técnico-científico e aprovação do Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 97. Considera-se alterado o produto deteriorado ou avariado devido a: 

 I - deficiência na aplicação das boas práticas de fabricação não listadas nos art. 98 e art. 99; 

 II - ação de intempéries; 

 III - degradação natural de seus componentes que impossibilite garantir o previsto em sua rotulagem; 

 IV - vencimento da data de validade; 

 V - estufamento da embalagem; ou 

 VI - defeito ou rompimento de embalagem com exposição e comprometimento de seu conteúdo. 

 Art. 98. Considera-se fraudado o produto corrompido, falsificado ou adulterado que tenha sido: 

 I - fabricado com componentes diferentes dos declarados no rótulo; 

 II - identificado ou categorizado com denominações diferentes das previstas em normas complementares 

editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 

 III - modificado para apresentar a aparência e as características gerais de outro produto e que se 

denomine como este sem que o seja; 

 IV - adulterado quanto à sua data de validade; 
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 V - identificado erroneamente quanto à sua natureza, à sua origem, à sua quantidade, ao seu efeito ou 
à sua forma de ação indicadas na rotulagem; 
 VI - privado parcial ou totalmente de seus componentes característicos em razão da substituição por 
outros componentes inertes ou estranhos e que não atendam ao disposto na legislação específica; 
 VII - adicionado de ingredientes, de aditivos, de coadjuvantes de tecnologia ou de substâncias com o 
objetivo de dissimular ou de ocultar alterações, deficiências de qualidade do produto ou defeitos em sua 
elaboração; 
 VIII - fabricado com adição de ingredientes, de aditivos, de coadjuvantes de tecnologia ou de substâncias 
com o objetivo de aumentar o volume ou o peso do produto; 
 IX - fabricado ou destinado à comercialização em desacordo com a tecnologia, com o processo de 
fabricação estabelecido em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária ou com 
o processo de fabricação registrado, cadastrado ou aprovado pelo responsável técnico, por meio de supressão, 
abreviação ou substituição de etapas essenciais à qualidade ou à identidade do produto; 
 X - adicionado de medicamentos sem que essa informação conste da sua rotulagem; 
 XI - adicionado de substâncias que modifiquem ou reduzam seu valor nutricional; 
 XII - acondicionado em embalagens de pessoas físicas ou jurídicas terceiras; ou 
 XIII - adulterado para simular sua legalidade. 
 Art. 99. Considera-se perigoso aquele produto: 
 I - que contenha substâncias proibidas ou em níveis ou concentrações diferentes dos limites permitidos 
em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 II - nocivo à saúde pública ou à saúde animal; 
 III - que contenha substâncias ou contaminantes que não possuam limite estabelecido em legislação 
nacional, mas que possam prejudicar a saúde animal ou humana por meio dos produtos de origem animal; 
 IV - que contenha microrganismos patogênicos em níveis acima dos limites permitidos neste Decreto e 
em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; ou 
 V - que seja obtido de animais alimentados por substâncias que possam prejudicar a inocuidade dos 
produtos de que tratam este Decreto e normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e 
Pecuária. 
 

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES 

 
 Art. 100. As infrações serão graduadas de acordo com o risco para a defesa agropecuária e classificadas 
em: 
 I - infração de natureza leve; 
 II - infração de natureza moderada; 
 III - infração de natureza grave; e 
 IV - infração de natureza gravíssima. 
 Art. 101. Constituem infrações de natureza leve ao disposto neste Decreto, além de outras previstas em 
seu texto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária: 
 I - não fornecer relatório de produção na forma e nos prazos estabelecidos na legislação; 
 II - desobedecer ou não observar as exigências sanitárias relativas ao funcionamento e à higiene das 
instalações, dos equipamentos, dos utensílios e dos trabalhos de manipulação e de preparo de produtos; 
 III - utilizar rótulo que não atenda ao disposto na legislação específica; ou 
 IV - fazer propaganda ou utilizar material de propaganda em desacordo com o estabelecido neste 
Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 § 1º Como atuação preventiva, a fiscalização agropecuária, ao constatar infração de natureza leve, 
adotará as medidas cautelares que forem necessárias e intimará o infrator para sanar a irregularidade, mediante 
o estabelecimento de prazo razoável. 
 § 2º Na hipótese de a irregularidade não ser corrigida no prazo estabelecido, será emitido o auto de 
infração e iniciado o processo administrativo de fiscalização agropecuária. 
 § 3º Os procedimentos previstos nos § 1º e § 2º não se aplicam às hipóteses de recorrência da 
irregularidade. 
 Art. 102. Constituem infrações de natureza moderada ao disposto neste Decreto, além de outras 

previstas em seu texto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária: 

 I - ampliar, remodelar ou construir as dependências ou as instalações dos estabelecimentos sem a 

atualização prévia da documentação fornecida ou sem a aprovação prévia da fiscalização, quando requeridas; 

 II - fabricar, armazenar ou expedir produtos que não atendam ao disposto neste Decreto e em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária ou que estejam em desacordo com os 
processos de fabricação, de formulação e de composição registrados, cadastrados ou aprovados pelo 
responsável técnico; 
 III - omitir elementos informativos sobre composição ou processo de fabricação; 
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 IV - fabricar, armazenar, importar, exportar ou expedir produtos alterados; 
 V - fabricar produtos com teores de seus componentes em desacordo com as garantias registradas ou 
declaradas; 
 VI - armazenar ou utilizar produtos em desacordo com a indicação de uso ou o modo de usar 
especificados no rótulo; 
 VII - fabricar categoria de produto diferente da registrada; 
 VIII - deixar de garantir a implementação, a manutenção, o monitoramento e a verificação de programas 
de autocontrole; ou 
 IX - não descrever, em seus programas de autocontrole, os procedimentos de autocorreção. 
 Art. 103. Constituem infrações de natureza grave ao disposto neste Decreto, além de outras previstas 
em seu texto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária: 
 I - não realizar a comunicação de transferência de titularidade do estabelecimento ao Ministério da 
Agricultura e Pecuária ou deixar de atualizar o registro existente do estabelecimento ou deixar de solicitar novo 
registro, quando necessário, ou não comunicar a alteração de responsabilidade técnica, nos prazos estabelecidos 
neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 II - expedir produto sem rótulo ou que não contenha informações obrigatórias; 
 III - receber, utilizar, transportar, armazenar ou expedir produto desprovido da comprovação de sua 
procedência; 
 IV - não cumprir os prazos estabelecidos nos documentos apresentados em resposta ao serviço oficial 
relativos a planos de ação, fiscalizações, autuações, intimações ou notificações; 
 V - receber, utilizar, transportar, armazenar ou expedir produto oriundo de estabelecimento não 
registrado no Ministério da Agricultura e Pecuária ou não autorizado para tal; 
 VI - ultrapassar a capacidade máxima de fabricação ou de armazenamento dos estabelecimentos de 
forma a comprometer a qualidade final do produto; 
 VII - fabricar produtos que não possuem processos de fabricação, fórmulas ou rótulos registrados, 
cadastrados ou aprovados pelo responsável técnico; 
 VIII - receber, manipular, fabricar, acondicionar ou armazenar produtos proibidos para uso na 
alimentação animal, sem observar o disposto nas normas complementares editadas pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária; 
 IX - receber, manipular, fabricar, acondicionar ou armazenar produtos não autorizados para uso na 
alimentação animal, conforme o disposto nas normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e 
Pecuária; 
 X - utilizar produtos com data de validade expirada na fabricação de outros produtos para a alimentação 
animal ou armazená-los sem observar o disposto no art. 55; 
 XI - expedir para exportação produtos elaborados em desacordo com o disposto neste Decreto e nas 
normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária relativas à exportação de produtos; 
 XII - importar ou promover o ingresso, no território nacional, de produtos sem a devida autorização do 
Ministério da Agricultura e Pecuária ou em desacordo com o disposto neste Decreto e em normas 
complementares; 
 XIII - vender ou expor à venda produtos para alimentação animal com data de validade expirada; 
 XIV - não manter registros sistematizados e auditáveis do processo produtivo, desde a obtenção e a 
recepção da matéria-prima, dos ingredientes e dos insumos até a expedição do produto final; 
 XV - deixar de desenvolver programas de autocontrole com o objetivo de garantir a inocuidade, a 
identidade, a qualidade e a segurança dos seus produtos; 
 XVI - utilizar-se de programas de autocontrole que não atendem aos requisitos estabelecidos na 
legislação; ou 
 XVII - não prever, em seus programas de autocontrole, o recolhimento de lotes, quando identificadas 

deficiências ou não conformidades no produto agropecuário que possam causar riscos à segurança do 

consumidor ou à saúde animal e à sanidade vegetal. 

 Art. 104. Constituem infrações de natureza gravíssima ao disposto neste Decreto, além de outras 

previstas em seu texto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária: 

 I - não registrar ou não cadastrar produto no Ministério da Agricultura e Pecuária, quando o registro ou 

o cadastro forem obrigatórios; 

 II - omitir informações, declarar informações falsas ou fraudar documentos sujeitos à verificação pelo 

serviço oficial; 

 III - operar estabelecimento sem registro no Ministério da Agricultura e Pecuária;  

 IV - fabricar, armazenar, importar, exportar ou expedir produtos perigosos;  

 V - embaraçar a ação de servidor do Ministério da Agricultura e Pecuária no exercício de suas funções, 

com vistas a dificultar, retardar, impedir ou restringir o acesso ao local ou às informações oficiais e obrigatórias 

relacionadas à produção ou aos produtos de origem animal, ou, ainda, em casos de burla aos trabalhos de 

fiscalização; 
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 VI - desacatar, intimidar, ameaçar, agredir ou tentar subornar servidor do Ministério da Agricultura e 
Pecuária; 
 VII - substituir, subtrair, utilizar ou destinar à comercialização, total ou parcialmente, produtos destinados 
à alimentação animal, rótulos ou embalagens ou outros materiais apreendidos pelo órgão fiscalizador; 
 VIII - fraudar documentos oficiais; 
 IX - não recolher ou negligenciar o recolhimento de lotes de produtos que possam causar riscos à 
segurança do consumidor ou à saúde animal ou que tenham sido considerados perigosos ou fraudados, cujas 
deficiências ou não conformidades no próprio produto ou no processo produtivo foram identificadas pelo 
programa de autocontrole do agente ou pela fiscalização agropecuária; 
 X - descumprir determinações sanitárias de suspensão de atividades ou outras impostas em decorrência 
de fiscalizações ou autuações, incluídas aquelas determinadas por medidas cautelares; 
 XI - armazenar ou utilizar medicamento em produtos sem observar as normas complementares editadas 
pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 XII - fabricar, armazenar, importar, exportar ou expedir produtos fraudados; 
 XIII - utilizar produtos proibidos na fabricação dos produtos para alimentação animal; 
 XIV - deixar de garantir que seus produtos e serviços atendam aos requisitos de identidade e de qualidade 
estabelecidos na legislação relativa à defesa agropecuária; ou 
 XV - não adotar as medidas corretivas necessárias ou não sanar as irregularidades ou não 
conformidades no prazo estabelecido na notificação emitida pela fiscalização agropecuária. 
 Art. 105. Quando uma infração for objeto de enquadramento em mais de um dispositivo, prevalecerá, 
para aplicação da penalidade, o enquadramento mais específico em relação ao mais genérico. 
 Art. 106. Infrações a outros dispositivos previstos neste Decreto e em normas complementares editadas 
pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, não elencadas nos art. 101 a art. 104, deverão ser classificadas em 
leves, moderadas, graves ou gravíssimas, conforme os seguintes critérios: 
 I - leves - descumprimento de obrigações documentais e que não estejam descritas como de natureza 
mais grave neste Decreto ou em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 II - moderadas - descumprimento de obrigações relativas aos processos produtivos, aos produtos e aos 
estabelecimentos que não estejam descritas como de natureza mais grave neste Decreto e em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária e que não estejam relacionadas à mitigação 
do risco de disseminação de doenças para animais, vegetais ou pessoas ou do risco à saúde animal ou humana;  
 III - graves - descumprimento de obrigações relativas aos processos produtivos, aos produtos e aos 
estabelecimentos que não tenham sido expressamente descritas como de natureza inferior neste Decreto e em 
normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária ou que caracterizem descumprimento 
de norma destinada ao controle ou à erradicação de doenças de animais ou vegetais consideradas endêmicas 
no território nacional ou risco à saúde animal ou humana; ou 
 IV - gravíssimas - descumprimento de obrigações relativas aos processos produtivos, aos produtos e aos 
estabelecimentos que não tenham sido expressamente descritas como de natureza inferior neste Decreto e em 
normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária ou que caracterizem: 
 a) embaraço à ação fiscalizadora; 
 b) descumprimento de norma destinada ao controle ou à erradicação de doenças de animais ou vegetais 
consideradas exóticas, sem registro de ocorrências anteriores ou considerada controlada no território nacional; 
ou 
 c) risco à saúde animal ou pública. 
 

CAPÍTULO III 

DAS PENALIDADES 

 
 Art. 107. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, o agente que incidir em infração 

prevista na legislação específica e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária 

relativas à defesa agropecuária, ficará sujeito, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades: 

 I - advertência; 

 II - multa; 

 III - condenação do produto; 

 IV - suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento; 

 V - cassação de registro, de cadastro ou de credenciamento; ou 

 VI - cassação da habilitação de profissional para prestar serviços relacionados à defesa agropecuária. 

 Parágrafo único. A Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária tornará 

públicas, após trânsito em julgado na esfera administrativa, as penalidades impostas aos infratores da legislação 

relativa à defesa agropecuária.  

 Art. 108. Quando for apurada a prática de duas ou mais infrações, em um mesmo processo 

administrativo de fiscalização agropecuária, as penalidades serão aplicadas cumulativamente ao infrator. 
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 Art. 109. A aplicação da penalidade de caráter administrativo, de qualquer natureza, não isenta o 
infrator do cumprimento das exigências normativas relativas à defesa agropecuária. 
 Art. 110. O agente que incidir em infração prevista na legislação específica ou em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária de defesa agropecuária estará sujeito às 
penalidades previstas em lei, independentemente das medidas cautelares aplicadas. 
 Art. 111. A referência a dolo ou a má-fé para determinação de penalidades deverá ser fundamentada 
em elementos de fato constantes nos autos, exceto se inerentes à infração atribuída ao autuado. 
 Art. 112. Para fins de sujeição de penalidade, considera-se: 
 I - a natureza da infração; 
 II - os antecedentes do infrator; 
 III - as circunstâncias atenuantes e agravantes; e 
 IV - classificação do agente. 
 Art. 113. Constituem circunstâncias atenuantes: 
 I - o infrator ser primário; 
 II - a infração ter sido cometida acidentalmente; 
 III - o infrator comprovar que corrigiu a irregularidade que motivou a infração ou que minorou ou 
reparou as suas consequências, no prazo de apresentação da defesa; ou 
 IV - a infração não afetar a qualidade, a conformidade, a identidade, a inocuidade, a segurança e os 
aspectos higiênico sanitários e tecnológicos da matéria-prima, do produto ou dos serviços relacionados. 
 Art. 114. Constituem circunstâncias agravantes: 
 I - o infrator ser reincidente; 
 II - o infrator ter conhecimento do ato lesivo e deixar de adotar providências para evitar a infração; 
 III - o infrator ter agido com dolo, má-fé ou abuso de confiança; 
 IV - a infração acarretar vantagem econômica ao agente; ou 
 V - a infração ter consequência danosa que caracterize risco à defesa agropecuária, à saúde humana 
ou ao meio ambiente. 
 Art. 115. No concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da penalidade será 
dosada em razão daquelas que forem preponderantes. 
 Art. 116. A reincidência poderá ser: 
 I - genérica, quando caracterizada pelo cometimento de nova infração capitulada em dispositivo distinto 
das infrações de que tratam os art. 101 a art. 104; ou 
 II - específica, quando caracterizada pelo cometimento de nova infração capitulada no mesmo dispositivo 
das infrações de que tratam os art. 101 a art. 104. 
 Parágrafo único. Na hipótese de reincidência específica, a penalidade de multa será fixada no valor 
máximo estabelecido conforme a classificação do infrator e da natureza da infração e será aumentada em dez 
por cento, cumulativamente, a cada nova reincidência específica. 
 Art. 117. Para fins de caracterização da reincidência específica e, consequentemente, para o aumento 
de pena, considera-se o prazo de cinco anos, contado da data de cumprimento ou de extinção da penalidade 
aplicada em decisão administrativa definitiva por infração anteriormente cometida. 
 Art. 118. As infrações apuradas e sancionadas com decisões administrativas definitivas fundamentadas 
no Anexo ao Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de 2007, serão consideradas para a determinação da 
reincidência em relação aos fatos ocorridos após a data de entrada em vigor deste Decreto. 
 

Seção I 

Da advertência 

 
 Art. 119. A penalidade de advertência será aplicada nas infrações de natureza leve, nas hipóteses em 
que o infrator for primário e não forem constatadas circunstâncias agravantes. 
 

Seção II 

Da multa 

 
 Art. 120. A multa poderá ser aplicada para quaisquer infrações ao disposto em legislação específica e 
em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária relativas à defesa agropecuária. 
 Art. 121. O valor da multa de que trata o inciso II do caput do art. 107 deste Decreto será estipulado 
conforme o disposto na Lei nº 14.515, de 2022, e no art. 122 deste Decreto. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, a classificação de agente infrator considerará o porte das pessoas 

jurídicas de qualquer natureza, conforme a receita operacional bruta. 

 § 2º As pessoas jurídicas que não demonstrarem, nos autos dos processos administrativos de fiscalização 

agropecuária, as informações de receita operacional bruta necessárias à sua classificação conforme os critérios 

utilizados no Anexo à Lei nº 14.515, de 2022, quando não disponíveis para consulta em base de dados oficiais, 

serão classificadas como "Demais estabelecimentos". 
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 Art. 122. Ato do Ministro de Estado da Agricultura e Pecuária atualizará anualmente os valores das 
multas de que trata a Lei nº 14.515, de 2022, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC. 
 § 1º O ato de que trata o caput será publicado em 1º de março de cada ano, e os valores resultantes 
não poderão ser inferiores àqueles estabelecidos na última atualização. 
 § 2º A instância que se decidir pela aplicação ou pela manutenção da penalidade de multa estipulará o 
valor com base nos valores de multa em abstrato vigentes na data de emissão de sua decisão. 
 

Seção III 

Da condenação do produto 

 
 Art. 123. A condenação será aplicada aos produtos que não atenderem às normas de defesa 
agropecuária e que não tiverem outra destinação autorizada no curso do processo administrativo de fiscalização 
agropecuária. 
 Art. 124. O produto condenado poderá ser objeto de: 
 I - destruição; ou 
 II - doação a órgãos públicos ou a entidades filantrópicas, desde que não ofereça riscos à defesa 
agropecuária, à saúde pública ou ao meio ambiente. 
 § 1º Os órgão públicos e as entidades filantrópicas aos quais serão destinados os produtos condenados 
deverão: 
 I - manifestar-se expressamente quanto ao conhecimento dos vícios ou dos defeitos dos produtos que 
receberão; e 
 II - declarar que dispõem de meios adequados para utilizá-los, sem expor a risco a defesa agropecuária, 
a saúde humana ou o meio ambiente. 
 § 2º A destruição a que se refere o caput poderá ser acompanhada pela fiscalização. 
 § 3º A destruição ou a doação de produtos agropecuários poderá ocorrer a pedido do infrator, 
independentemente da fase de apuração da infração e após aprovação do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 § 4º A destinação de produtos condenados deverá ser comprovada e constar no processo administrativo 
de fiscalização agropecuária. 
 

Seção IV 

Da suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento 
 
 Art. 125. A penalidade de suspensão de registro, de cadastro, de credenciamento ou de outro ato público 
de liberação sob responsabilidade direta ou indireta do Ministério da Agricultura e Pecuária poderá ser aplicada 
nas hipóteses em que sejam constatadas: 
 I - infrações graves ou gravíssimas, consideradas as circunstâncias agravantes e atenuantes; ou 
 II - descumprimento da medida cautelar de suspensão temporária de atividade, etapa ou processo de 
fabricação de produto. 
 § 1º A penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento poderá ser total ou 
parcial, por atividade desenvolvida. 
 § 2º A suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento de que trata o caput abrangerá as 
atividades produtivas, os serviços e as certificações, permitida, quando aplicável, a conclusão do processo de 
fabricação de produtos de fabricação prolongada cuja produção tenha sido iniciada antes do início dos efeitos 
da penalidade, vedada a comercialização dos produtos. 
 § 3º Produtos agropecuários elaborados durante o período de suspensão de atividades serão 
considerados, sob qualquer forma, impróprios para consumo, uso ou comercialização. 
 Art. 126. A penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento será aplicada ao 
estabelecimento ou ao produto, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Decreto, nas seguintes 
hipóteses de não atendimento a requisitos formais ou documentais: 
 I - não realizar a comunicação de transferência de titularidade do estabelecimento ao Ministério da 
Agricultura e Pecuária ou deixar de atualizar o registro existente do estabelecimento ou deixar de solicitar novo 
registro, quando necessário, ou não comunicar a alteração de responsabilidade técnica, nos prazos estabelecidos 
neste Decreto e em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 II - fabricar produtos que não possuem processos de fabricação, fórmulas ou rótulos registrados, 
cadastrados ou aprovados pelo responsável técnico; 
 III - não manter registros sistematizados e auditáveis do processo produtivo, desde a obtenção e a 
recepção da matéria-prima, dos ingredientes e dos insumos até a expedição do produto final; 
 IV - deixar de desenvolver programas de autocontrole com o objetivo de garantir a inocuidade, a 

identidade, a qualidade e a segurança dos seus produtos; 

 V - utilizar-se de programas de autocontrole que não atendem aos requisitos estabelecidos na legislação; 

ou 
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 VI - não prever, em seus programas de autocontrole, o recolhimento de lotes, quando identificadas 
deficiências ou não conformidades no produto agropecuário que possam causar riscos à segurança do 
consumidor ou à saúde animal e à sanidade vegetal. 
 § 1º Nas hipóteses previstas neste artigo, a penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de 
credenciamento perdurará até que os infratores atendam aos requisitos formais ou documentais que ensejaram 
sua aplicação. 
 § 2º O agente infrator não se sujeitará à penalidade de que trata o caput quando, no curso do processo 
administrativo de fiscalização agropecuária, demonstrar ter atendido aos requisitos formais ou documentais que 
ensejaram a lavratura do auto de infração, sem prejuízo da administração pública federal aplicar, conforme o 
caso, outras sanções administrativas ou penalidades previstas neste Decreto ou em normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 127. A penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento será aplicada ao 
estabelecimento ou ao produto, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Decreto, nas seguintes 
hipóteses de não atendimento a requisitos higiênico-sanitários ou tecnológicos: 
 I - expedir produto sem rótulo ou que não contenha informações obrigatórias; 
 II - receber, utilizar, transportar, armazenar ou expedir produto desprovido da comprovação de sua 
procedência; 
 III - receber, utilizar, transportar, armazenar ou expedir produto oriundo de estabelecimento não 
registrado no Ministério da Agricultura e Pecuária ou não autorizado para tal; 
 IV - ultrapassar a capacidade máxima de fabricação ou de armazenamento dos estabelecimentos de 
forma a comprometer a qualidade final do produto; 
 V - fabricar, armazenar, importar, exportar ou expedir produtos fraudados; 
 VI - receber, manipular, fabricar, acondicionar ou armazenar produtos não autorizados para uso na 
alimentação animal, conforme o disposto nas normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e 
Pecuária; 
 VII - utilizar produtos com data de validade expirada na fabricação de outros produtos para a 
alimentação animal ou armazená-los, sem observar o disposto no art. 55; 
 VIII - expedir para exportação produtos elaborados em desacordo com o disposto neste Decreto e nas 
normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária relativas à exportação de produtos; 
 IX - importar ou promover o ingresso, no território nacional, de produtos sem a devida autorização do 
Ministério da Agricultura e Pecuária ou em desacordo com o disposto neste Decreto e em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 X - vender ou expor à venda produtos para alimentação animal com data de validade expirada; 
 XI - não registrar ou não cadastrar produto no Ministério da Agricultura e Pecuária, quando o registro 
ou o cadastro forem obrigatórios; 
 XII - fabricar, armazenar, importar, exportar ou expedir produtos perigosos; 
 XIII - não recolher ou negligenciar o recolhimento de lotes de produtos que possam causar riscos à 
segurança do consumidor ou à saúde animal ou que tenham sido considerados perigosos ou fraudados, cujas 
deficiências ou não conformidades no próprio produto ou no processo produtivo foram identificadas pelo 
programa de autocontrole do agente ou pela fiscalização agropecuária; 
 XIV - armazenar ou utilizar medicamento em produtos, sem observar o disposto nas normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária; 
 XV - receber, manipular, fabricar, acondicionar ou armazenar produtos proibidos para uso na 
alimentação animal, sem observar o disposto nas normas complementares editadas pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária; 
 XVI - utilizar produtos proibidos na fabricação dos produtos para alimentação animal; 
 XVII - deixar de garantir que seus produtos e serviços atendam aos requisitos de identidade e de 
qualidade estabelecidos na legislação relativa à defesa agropecuária; ou 
 XVIII - não adotar as medidas corretivas necessárias ou não sanar as irregularidades ou não 
conformidades no prazo estabelecido na notificação emitida pela fiscalização agropecuária. 
 § 1º A penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento será retirada após o 
infrator ter corrigido a irregularidade que a tiver motivado. 
 § 2º A penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento deixará de ser aplicada 
ao término do processo administrativo de fiscalização agropecuária, na hipótese de já ter sido aplicada por 
medida cautelar e a irregularidade que a tiver motivado ter sido corrigida pelo infrator. 
 Art. 128. A penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento será aplicada ao 
estabelecimento ou ao produto, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Decreto, nas seguintes 
hipóteses, quando caracterizado o embaraço à ação fiscalizadora: 
 I - omitir informações, declarar informações falsas ou fraudar documentos sujeitos à verificação pelo 
serviço oficial; 
 II - embaraçar a ação de servidor do Ministério da Agricultura e Pecuária no exercício de suas funções, 
com vistas a dificultar, retardar, impedir ou restringir o acesso ao local ou às informações oficiais e obrigatórias 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS JUNHO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2014 

 

 
483 

 

relacionadas à produção ou aos produtos de origem animal, ou, ainda, em casos de burla aos trabalhos de 
fiscalização; 
 III - desacatar, intimidar, ameaçar, agredir ou tentar subornar servidor do Ministério da Agricultura e 
Pecuária; 
 IV - substituir, subtrair, utilizar ou destinar à comercialização, total ou parcialmente, produtos destinados 
à alimentação animal, rótulos ou embalagens ou outros materiais apreendidos pelo órgão fiscalizador; 
 V - fraudar documentos oficiais; 
 VI - descumprir determinações sanitárias de suspensão de atividades ou outras impostas em decorrência 
de fiscalizações ou autuações, incluídas aquelas determinadas por medidas cautelares; ou 
 VII - não cumprir os prazos estabelecidos nos documentos apresentados em resposta ao serviço oficial 
relativos a planos de ação, fiscalizações, autuações, intimações ou notificações. 
 § 1º A penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento será aplicada pelo prazo 
de um dia de produção, dobrada aquela anteriormente aplicada a cada reincidência específica, 
independentemente da correção das irregularidades que as motivaram. 
 § 2º A penalidade de que trata o caput terá seus efeitos iniciados no trigésimo dia, contado da data da 
cientificação do estabelecimento sobre a decisão administrativa ter se tornado definitiva. 
 Art. 129. Os prazos de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento serão estabelecidos 
conforme a natureza da infração, os danos e a sua extensão e terão prazo de noventa dias. 
 § 1º Quando a penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento for aplicada a 
agente que ainda estiver submetido à medida cautelar de suspensão temporária de atividade, de etapa ou de 
processo de fabricação de produto, o prazo de que trata o caput perdurará até a resolução da não conformidade 
que deu causa à medida cautelar e terá, nessa hipótese, o prazo-limite de cento e oitenta dias. 
 § 2º Após início dos efeitos das sanções de que trata o caput, o prazo de aplicação será contado em 
dias corridos. 
 Art. 130. Não poderão ser celebrados termos de ajustamento de conduta de que trata o § 3º do art. 37 
da Lei nº 14.515, de 2022, para as penalidades previstas no art. 127 deste Decreto. 
 

Seção V 

Da cassação de registro, de cadastro ou de credenciamento 

 
 Art. 131. A penalidade de cassação de registro, de cadastro, de credenciamento ou de outro ato público 
de liberação sob responsabilidade direta ou indireta do Ministério da Agricultura e Pecuária poderá ser aplicada 
nas hipóteses em que sejam constatadas: 
 I - infrações graves ou gravíssimas, consideradas as circunstâncias agravantes e atenuantes; 
 II - quando houver descumprimento da penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de 
credenciamento; ou 
 III - quando excedido o prazo-limite previsto no § 1º do art. 129. 
 Art. 132. A penalidade de cassação de registro, de cadastro ou de credenciamento será aplicada ao 

estabelecimento ou ao produto, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Decreto, nas hipóteses de: 

 I - sétima reincidência específica em infração cuja penalidade tenha sido a suspensão de registro, de 

cadastro ou de credenciamento, convertidas ou não em multa nos termos do disposto no § 3º do art. 37 da Lei 

nº 14.515, de 2022; 

 II - não comprovação da resolução da não conformidade que deu causa à aplicação da medida cautelar 

no prazo previsto no § 1º do art. 129; ou 

 III - quinta reincidência genérica em infração por não atendimento a requisitos higiênico-sanitários ou 

tecnológicos cujas penalidades tenham sido a suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento. 

 § 1º A penalidade de que trata o inciso II do caput será aplicada no mesmo processo administrativo de 

fiscalização agropecuária ao qual tiver sido imposta a penalidade de suspensão de registro, de cadastro ou de 

credenciamento de que trata o § 1º do art. 129. 

 § 2º O infrator será considerado notificado sobre a aplicação de penalidade de que trata o inciso II do 

caput no momento da ciência da decisão que aplicar a suspensão de registro, de cadastro ou de credenciamento 

de que trata o § 1º do art. 129, e será desnecessária nova notificação do infrator após o decurso do prazo 

previsto no § 1º do art. 129. 

 Art. 133. Na aplicação da penalidade de cassação de registro, de cadastro ou de credenciamento que 

não tenha sido convertida em multa, o agente somente poderá requerer novo registro, cadastro ou 

credenciamento após o decurso do prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, contado da data da decisão 

administrativa definitiva. 

 Art. 134. Não poderão ser celebrados termos de ajustamento de conduta de que trata o § 3º do art. 37 

da Lei nº 14.515, de 2022, para as penalidades previstas nos art. 131 e art. 132 deste Decreto, quando 

aplicadas em razão de não conformidade de natureza higiênico-sanitária ou tecnológica. 
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Seção VI 

Da cassação da habilitação de profissional 

 
 Art. 135. A penalidade de cassação da habilitação de profissional para prestar serviços relacionados à 
defesa agropecuária perante o Ministério da Agricultura e Pecuária poderá ser aplicada nas hipóteses em que 
sejam constatadas infrações graves e gravíssimas, de responsabilidade direta ou indireta do agente habilitado. 
 § 1º A cassação da habilitação de profissional para prestar serviços relacionados à defesa agropecuária 
ocorrerá pelo prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, contado da data da decisão administrativa definitiva, e 
será notificada ao respectivo conselho profissional pela autoridade competente. 
 § 2º A habilitação de profissional cassada por decisão definitiva proferida em processo administrativo 
de fiscalização agropecuária não se restabelecerá automaticamente após o decurso do prazo estabelecido como 
penalidade e o profissional deverá requerer nova habilitação. 
 § 3º As hipóteses de aplicação da penalidade de cassação da habilitação de profissional serão 
estabelecidas em normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA 

 
 Art. 136. O auto de infração será lavrado por Auditor Fiscal Federal Agropecuário que houver constatado 
a infração. 
 Parágrafo único. Para fins de apuração administrativa de infrações à legislação referente aos produtos 
destinados à alimentação animal e à aplicação de penalidades, será considerada como data da constatação da 
infração a data em que foi iniciada a ação fiscalizatória que permitiu a detecção da irregularidade, da seguinte 
forma: 
 I - a data da fiscalização, na hipótese de infrações constatadas em inspeções, fiscalizações ou auditorias 
realizadas nos estabelecimentos ou na análise de documentação ou informações constantes nos sistemas 
informatizados oficiais; ou 
 II - a data da coleta, na hipótese de produtos submetidos a análises laboratoriais.  
 Art. 137. Para fins do disposto no art. 55 da Lei Complementar nº 123, de 2006, consideram-se 
atividades e situações de alto risco as infrações classificadas como grave ou gravíssima ou que estiverem 
relacionadas a produtos fraudados ou perigosos, nos termos do disposto neste Decreto ou em normas 
complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, praticadas por microempresas ou empresas 
de pequeno porte. 
 

TÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE INCENTIVO À CONFORMIDADE EM DEFESA AGROPECUÁRIA 

 
 Art. 138. O estabelecimento que aderir ao Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa 
Agropecuária, instituído pela Lei nº 14.515, de 2022, terá como contrapartida os benefícios estabelecidos em 
normas complementares editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Parágrafo único. O desempenho nos programas de autocontrole e no Programa de Incentivo à 
Conformidade em Defesa Agropecuária deverá ser considerado para a caracterização de risco dos fiscalizados. 
 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 139. O Ministério da Agricultura e Pecuária atuará em conjunto com o órgão competente da área 
da saúde para o desenvolvimento de: 
 I - ações e programas de saúde animal e saúde humana destinados à mitigação ou à redução de 
doenças infectocontagiosas ou parasitárias que possam ser transmitidas entre humanos e animais e da presença 
de substâncias indesejáveis em níveis não permitidos; e 
 II - ações de educação sanitária. 
 Art. 140. O Ministério da Agricultura e Pecuária poderá adotar procedimentos complementares de 
inspeção e fiscalização decorrentes da existência ou da suspeita de: 
 I - doenças, exóticas ou não; 
 II - surtos; ou 
 III - quaisquer outros eventos que possam comprometer a saúde pública e a saúde animal. 
 Art. 141. O Ministério da Agricultura e Pecuária estabelecerá procedimentos simplificados para migração 

ou regularização do registro junto ao órgão competente, quando cabível, dos estabelecimentos fabricantes dos 

produtos não abrangidos por este Decreto que tenham sido registrados no Departamento de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária, 

assegurada a continuidade do exercício da atividade econômica, observado o disposto no art. 148. 
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 Art. 142. Os estabelecimentos registrados de que trata o art. 13 deverão migrar os seus registros, 
inclusive os de seus produtos, para o Ministério da Agricultura e Pecuária, no prazo de trezentos e sessenta e 
cinco dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto. 
 Art. 143. Os estabelecimentos registrados de que trata o art. 14 que ainda não migraram os seus 
registros, inclusive os de seus produtos, nos prazos estabelecidos anteriormente em normas complementares 
editadas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, deverão adequar-se ao disposto neste Decreto no prazo de 
trinta dias, contado da data de sua entrada em vigor, observados os processos administrativos de fiscalização 
agropecuária motivados pelo não atendimento aos prazos estabelecidos anteriormente.  
 Art. 144. Os estabelecimentos registrados de que tratam os art. 15 e o art. 16 deverão adequar suas 
informações, inclusive as de seus produtos, para atendimento ao disposto neste Decreto, no prazo de trezentos 
e sessenta e cinco dias, contado da data de sua entrada em vigor. 
 Art. 145. Pelo prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, contado da data de entrada em vigor deste 
Decreto, continuarão a ser fornecidos novos registros e renovados registros já concedidos para os 
estabelecimentos que atuam exclusivamente como importadores, com fundamento no Anexo ao Decreto nº 
6.296, de 2007, incluídos os registros e os cadastros de seus produtos. 
 § 1º Esgotado o prazo de que trata o caput, o fabricante estrangeiro poderá iniciar o seu registro de 
forma simplificada e o registro ou o cadastro de seus produtos, em atendimento ao disposto nos art. 12 e art. 
49. 
 § 2º Pelo prazo de cinco anos, após decorrido o prazo de que trata o caput, os estabelecimentos terão 
as validades de seus registros e dos registros ou dos cadastros de seus produtos prorrogadas, desde que seus 
fornecedores estrangeiros não tenham procedido de acordo com o disposto no § 1º, vedada a concessão de 
novos registros. 
 § 3º Esgotado o prazo de que trata o § 2º, o registro de estabelecimento e o registro ou o cadastro de 
seus produtos serão cancelados, e permanecerá apenas o disposto no § 1º. 
 Art. 146. Os rótulos de produtos importados já registrados ou cadastrados, com rotulagem em língua 
estrangeira que utilizam etiquetas adesivas com tradução em língua portuguesa das informações obrigatórias, 
poderão ser utilizados até o término da validade de seu registro ou cadastro. 
 Art. 147. O estabelecimento registrado como importador que também realiza as atividades de 
fracionador ou de fabricante e o registrado como fracionador, com fundamento no Anexo ao Decreto nº 6.296, 
de 2007, deverão atualizar seus registros, inclusive os de seus produtos, para a classificação de fabricante, no 
prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto. 
 Art. 148. O Ministério da Agricultura e Pecuária e os estabelecimentos registrados nesse órgão se 
adequarão ao disposto no art. 12, no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, contado da data de entrada 
em vigor deste Decreto. 
 Art. 149. Os casos omissos ou as dúvidas que forem suscitadas quanto ao cumprimento do disposto 
neste Decreto serão resolvidos pelo Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Secretaria de 
Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
 Art. 150. O Ministro de Estado da Agricultura e Pecuária editará normas complementares necessárias 
ao cumprimento do disposto neste Decreto. 
 Art. 151. As normas complementares existentes permanecem em vigor, desde que não contrariem o 
disposto neste Decreto. 
 Art. 152. Em todos os atos e termos dos processos de registro ou cadastro previstos neste Decreto, é 
obrigatório o uso da língua portuguesa. 
 Parágrafo único. O documento redigido em língua estrangeira somente poderá ser juntado aos autos 
quando acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via diplomática ou pela autoridade 
central, ou firmada por tradutor juramentado. 
 Art. 153. Ficam revogados: 
 I - o Decreto nº 80.583, de 20 de outubro de 1977; 
 II - os seguintes dispositivos do Decreto nº 6.296: de 2007: 
 a) o art. 1º; 
 b) o art. 2º, na parte em que altera o caput do art. 25 do Anexo ao Decreto nº 5.053, de 22 de abril de 
2004; e 
 c) o Anexo; e 
 III - o Decreto nº 7.045, de 22 de dezembro de 2009. 
 Art. 154. Este Decreto entra em vigor em 8 de julho de 2024.  
 Brasília, 28 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Carlos Henrique Baqueta Fávaro 

 
(DOU, 29.05.2024) 

 
BOAD11660---WIN/INTER 
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LICITAÇÕES - SEGURANÇA NACIONAL - DISPENSA - REVOGAÇÃO 

 
 
DECRETO Nº 12.033, DE 28 DE MAIO DE 2024. 

 
 

 
Revoga o Decreto nº 2.295, de 4 de agosto de 1997, que regulamenta o disposto no art. 24, caput, 
inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 75, caput, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Ficam revogados: 
 I - o Decreto nº 2.295, de 4 de agosto de 1997; e 
 II - o Decreto nº 10.631, de 18 de fevereiro de 2021. 
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 28 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Múcio Monteiro Filh 

 
(DOU, 29.05.2024) 

 
BOAD11661---WIN/INTER 
 
 
 

CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS - CPF - CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL - INSCRIÇÃO - 

ATUALIZAÇÃO - CANCELAMENTO - PESSOAS NATURAIS - DISPOSIÇÕES 

 
 
PORTARIA COCAD Nº 64, DE 27 DE MAIO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais Substituto, por meio da Portaria 

COCAD Nº 64/2024, dispõe sobre a inscrição, atualização e cancelamento no Cadastro de Pessoas Físicas 

- CPF por atos realizados pelos cartórios de registro civil de pessoas naturais. 

 Tais atos incluem: 

 - registro de nascimento; 

 - registro de óbito; 

 - cancelamento de registro de nascimento devido à adoção; 

 - alteração de prenome, gênero ou ambos no registro de nascimento. 

 A inscrição no CPF pode ser efetuada pelos cartórios de registro civil de pessoas naturais nas seguintes 

circunstâncias: 

 - no ato do registro de nascimento, conforme os termos de convênio de atendimento gratuito; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 12.033/2024, revoga o Decreto nº 2.295/1997 
e o Decreto nº 10.631/2021, que dispõem sobre a dispensa de licitação nos casos que possam comprometer 
a segurança nacional relativas à: 
 - aquisição de recursos bélicos navais, terrestres e aeroespaciais; 
 - contratação de serviços técnicos especializados na área de projetos, pesquisas e desenvolvimento 
científico e tecnológico; 
 - aquisição de equipamentos e contratação de serviços técnicos especializados para a área de 
inteligência. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 - em momento posterior ao registro de nascimento, mediante solicitação do interessado, conforme os 
termos de convênio de atendimento tarifado. 
 Se houver erro nos dados do NI-CPF gerado, caberá ao cartório de registro civil sua correção, de 
forma gratuita e sem limite temporal, desde que não tenha sido realizado qualquer ato cadastral posterior 
no CPF. 
 Se constatado erro nos dados do NI-CPF gerado no ato do registro de nascimento, e tiver sido realizado 
qualquer ato cadastral posterior à inscrição, caberá à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB 
fazer a correção do NI-CPF e comunicar ao cartório de registro civil a fim de que este providencie, se ainda 
não o fez, a retificação dos dados da matrícula vinculada. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Dispõe sobre a inscrição, atualização e cancelamento de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas em 
decorrência de atos realizados pelos cartórios de registro civil de pessoas naturais. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS SUBSTITUTO, no 
exercício da atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no 
art. 47 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, nos arts. 229, 477, 515-G e 522 do Código Nacional de 
Normas da Corregedoria Nacional de Justiça - Foro Extrajudicial, aprovado pelo Provimento CNJ nº 149, de 30 
de agosto de 2023, nos arts. 9º e 36 da Instrução Normativa RFB nº 2.172, de 9 de janeiro de 2024, e no 
Comunicado Conjunto RFB/CRC nº 3, de 31 de julho de 2018, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A inscrição, a atualização e o cancelamento de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
em decorrência de atos realizados pelos cartórios de registro civil de pessoas naturais obedecerão ao disposto 
nesta Portaria. 
 Parágrafo único. Os atos a que se refere o caput, em decorrência dos quais será realizada a inscrição, 
a atualização ou o cancelamento de inscrição no CPF pelos cartórios de registro civil de pessoas naturais são: 
 I - registro de nascimento; 
 II - registro de óbito; 
 III - cancelamento de registro de nascimento em decorrência de adoção; e 
 IV - alteração de prenome, de gênero ou de ambos no registro de nascimento. 
 Art. 2º A inscrição no CPF pelos cartórios de registro civil de pessoas naturais poderá ser feita: 
 I - no ato do registro de nascimento, observados os termos de convênio de atendimento gratuito; ou 
 II - em momento posterior ao registro de nascimento, mediante solicitação do interessado, observados 
os termos de convênio de atendimento tarifado. 
 § 1º Na hipótese a que se refere o inciso I do caput, se houver erro nos dados do NI-CPF gerado, caberá 
ao cartório de registro civil sua correção, de forma gratuita e sem limite temporal, desde que não tenha sido 
realizado qualquer ato cadastral posterior no CPF. 
 § 2º Se constatado erro nos dados do NI-CPF gerado no ato do registro de nascimento, nos termos do 
inciso I do caput, e tiver sido realizado qualquer ato cadastral posterior à inscrição, caberá à Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil - RFB fazer a correção do NI-CPF e comunicar ao cartório de registro civil a fim de 
que este providencie, se ainda não o fez, a retificação dos dados da matrícula vinculada. 
 § 3º Os atendimentos para inscrição no CPF em momento posterior ao registro de nascimento, nos 
termos do inciso II do caput, podem ser conclusivos ou não conclusivos, conforme parâmetros definidos pela 
RFB, facultado ao interessado o acompanhamento do pedido mediante consulta disponibilizada na internet pelo 
Operador Nacional do Registro Civil de Pessoas Naturais - ON-RCPN. 
 § 4º Em caso de atendimento não conclusivo, caberá à RFB adotar os procedimentos para sua 
finalização, por meio de sistema disponibilizado pelo ON-RCPN, a qual poderá: 
 I - aprovar o pedido, hipótese em que anexará ao expediente o Comprovante de Inscrição no CPF; ou 
 II - rejeitar o pedido, hipótese em que informará o motivo da rejeição. 
 § 5º Na hipótese a que se refere o inciso I do § 4º, caso o interessado já tenha NICPF, o pedido será 
aprovado pelo sistema, que anexará o respectivo Comprovante de Inscrição. 
 Art. 3º Os cancelamentos de registro de nascimento decorrentes de adoção ou a alteração de prenome 
ou de gênero ou de ambos no registro serão comunicados à RFB pelo titular do registro civil de pessoas naturais 
mediante Notificação de Cumprimento, por meio do sistema disponibilizado pelo ON-RCPN. 
 § 1º A comunicação a que se refere o caput deverá conter: 
 I - NI-CPF, nome, filiação, data de nascimento e número da matrícula vinculados ao registro de 
nascimento cancelado em razão de adoção; ou 
 II - NI-CPF, nome anterior e nome atual, sexo anterior e sexo atual, nome de mãe, data de nascimento 
e matrícula vinculados ao assentamento com alteração de prenome ou de gênero ou de ambos. 
 § 2º A alteração de prenome ou de gênero ou de ambos no registro de nascimento deverá ser anotada 

no NI-CPF vinculado, para sua atualização. 
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 § 3º O cancelamento de registro de nascimento decorrente de adoção determinará o cancelamento do 
NI-CPF vinculado, exceto se houver decisão judicial em sentido contrário. 
 § 4º A comunicação eletrônica de registro de nascimento decorrente de adoção ou a alteração de 
prenome ou de gênero ou de ambos no registro a que se refere o caput substitui a comunicação mediante ofício 
à RFB. 
 Art. 4º Os procedimentos de cancelamento de NI-CPF e as alterações de prenome ou de gênero ou de 
ambos decorrentes das comunicações a que se refere o art. 3º serão realizados por equipe especializada 
composta por servidores designados pelo Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais, 
mediante portaria. 
 § 1º Os procedimentos a que se refere o caput serão realizados com base nas informações constantes 
do Sistema disponibilizado pelo ON-RCPN. 
 § 2º Os arquivos constantes no Sistema do ON-RCPN para alteração de prenome ou de gênero ou de 
ambos ou o cancelamento de ofício de NI-CPF serão arquivados pela RFB e ficarão vinculados a cada NI-CPF 
alterado ou cancelado. 
 Art. 5º O registro de óbito deverá ser comunicado à RFB pelo titular do registro civil de pessoas naturais 
por meio do sistema disponibilizado pelo ON-RCPN. 
 § 1º O registro de óbito deverá conter, sempre que possível, a indicação do NICPF a ele vinculado. 
 § 2º A comunicação eletrônica do registro de óbito substitui a comunicação mediante ofício à RFB. 
 Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

RAFAEL NEVES CARVALHO 
 

(DOU, 29.05.2024) 
 
BOAD11662---WIN/INTER 
 
 
 

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - 

PRONAMPE - OPERAÇÕES DE CRÉDITO - RESSARCIMENTO - CUSTOS DECORRENTES - 

CONCESSÃO - SUBVENÇÃO ECONÔMICA - DISPOSIÇÕES 

 
 
PORTARIA MEMP Nº 109, DE 23 DE MAIO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, por 
meio da Portaria MEMP nº 109/2024, dispõe sobre as condições para o ressarcimento dos custos decorrentes 
da concessão da subvenção econômica prevista no art. 2º da Medida Provisória nº 1.216/ 2024 *(V. Bol. 
2.012 - AD), sob a forma de desconto sobre o valor financiado, em operações de crédito do Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe, concedidas pelas seguintes 
instituições financeiras: Banco do Brasil S/A e Caixa Econômica Federal. 
 O montante de recursos disponíveis para o ressarcimento do desconto, por instituição financeira, 
obedecerá aos limites estabelecidos na tabela do Anexo I. 
 O Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte - MEMP poderá 

realizar o remanejamento de limites entre as instituições financeiras, desde que respeitado o limite total de 

recursos previsto no art. 2º da Medida Provisória nº 1.216/2024 *(V. Bol. 2.012- AD), e disponibilizada para 

o Pronampe na Medida Provisória nº 1.218/2024. 

 O remanejamento de limites será realizado por meio de despacho do Ministro de Estado do Ministério 
do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, a ser publicado no Diário Oficial 
da União - DOU. 
 A requisição do ressarcimento do desconto concedido, serão observados os seguintes procedimentos: 

 - as instituições financeiras deverão encaminhar, mensalmente, ao Ministério do Empreendedorismo, 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, por meio eletrônico, a relação individualizada e a 

solicitação formal para ressarcimento do desconto concedido, na forma estabelecida, respectivamente, nos 

modelos constantes dos Anexos II e III, com razão social ou nome do beneficiário, número de inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoa Física – CPF. 

 - mutuários com faturamento anual bruto limitado a R$ 360.000,00 ou mutuários com faturamento 

anual bruto entre R$ 360.000,01 e R$ 4.800.000,00 devem informar o valor da operação contratada (sem 
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desconto), a dados da concessão do benefício ou contratado, o valor do desconto prêmio e o percentual do 

desconto prêmio em relação ao valor da operação contratada. 

 O ressarcimento dos custos decorrentes da concessão da subvenção econômica de que trata esta 
Portaria fica condicionado à apresentação, pelo solicitante, de declaração de responsabilidade pela exatidão 
das informações relativas à aplicação dos recursos, com vistas ao atendimento do disposto no inciso II do § 
1º do art. 63 da Lei nº 4.320/ 1964. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Define as condições para o ressarcimento pelas instituições financeiras e estabelece normas 
complementares para o acesso pelos mutuários da subvenção econômica em operações do Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe de que trata o § 3º, do 
art. 3º da Portaria nº 843, de 23 de maio de 2024 do Ministério da Fazenda. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso II do parágrafo único do art. 87 
da Constituição, tendo em vista o disposto no caput e o § 4º do Artigo 3º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 
2020, bem como o disposto no § 3º do art. 2º da Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Ficam definidas as condições para o ressarcimento dos custos decorrentes da concessão da 
subvenção econômica de que trata o art. 2º da Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024, sob a forma 
de desconto sobre o valor financiado, em operações de crédito do Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe concedidas pelas seguintes instituições financeiras: 
 Banco do Brasil S.A. - Banco do Brasil; e 
 Caixa Econômica Federal - Caixa. 
 § 1º O montante de recursos disponível para ressarcimento do desconto, por instituição financeira, 
obedecerá aos limites estabelecidos na tabela do Anexo I. 
 § 2º O Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte - MEMP, 
poderá realizar o remanejamento de limites entre as instituições financeiras, desde que seja respeitado o limite 
total de recursos estabelecido no art. 2º da Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024, disponibilizado 
para o Pronampe na Medida Provisória, nº 1.218, de 11 de maio de 2024. 
 § 3º O remanejamento de limites de que trata o § 2º será realizado por meio de despacho do Ministro 
de Estado do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, a ser 
publicado no Diário Oficial da União - DOU. 
 Art. 2º Para fins de requisição do ressarcimento do desconto concedido, serão observados os seguintes 

procedimentos: 

 I - as instituições financeiras deverão encaminhar, mensalmente, ao Ministério do Empreendedorismo, 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, por meio eletrônico: 

 a) a relação individualizada e a solicitação formal para ressarcimento do desconto concedido, na forma 
estabelecida, respectivamente, nos modelos constantes dos Anexos II e III, com: 
 1. razão social ou nome do beneficiário; 

 2. número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoa 

Física - CPF; 

 3. mutuários com faturamento anual bruto limitado a R$ 360.000 (trezentos e sessenta mil reais) ou 

mutuários com faturamento anual bruto limitado entre R$ 360.000,01 a R$ 4.800.000 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais) 

 3. valor da operação contratada (sem desconto); 
 4. data da concessão do benefício/contratação; e 
 5. valor do desconto concedido. 

 6. percentual do desconto concedido em relação ao valor da operação contratada 

 b) O ressarcimento dos custos decorrentes da concessão da subvenção econômica de que trata esta 

Portaria fica condicionado à apresentação pelo solicitante de declaração de responsabilidade pela exatidão das 

informações relativas à aplicação dos recursos, com vistas ao atendimento do disposto no inciso II do § 1º do 

art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

 II - o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte procederá, no 

prazo de até dez dias úteis, contado do dia subsequente à data do recebimento das informações e dos 

documentos de que trata o inciso I, à conferência aritmética dos valores solicitados; 

 III - o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte solicitará às 

instituições financeiras, se identificada a necessidade, a apresentação de informações corrigidas por meio de 

correspondência eletrônica, hipótese em que será reiniciado o prazo a que se refere o inciso II; 
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 IV - a instituição financeira, após atestada a conformidade pelo Ministério do Empreendedorismo, da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, deverá encaminhar a solicitação formal de pagamento de 

desconto, conforme modelo constante do Anexo III a esta Portaria; 

 V - o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte efetuará o 

pagamento no prazo de até cinco dias úteis, contado do dia subsequente à data do recebimento da solicitação 

formal encaminhada pela instituição financeira. 

 § 1º As atribuições do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte restringem-se à conferência da consistência dos valores com base nas regras de cálculo para aplicação do 

desconto previstas no § 3º do Art. 2º na Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024 e ao seu 

ressarcimento, não sendo responsável pelas informações oriundas das instituições financeiras. 

 § 2º Fica estabelecida a atualização do valor referente aos dias de atraso no processo de ressarcimento 

do desconto pela taxa média do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, incidente após o décimo 

dia útil, contado do dia subsequente à data do recebimento da requisição de ressarcimento pelo Ministério do 

Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, observadas as eventuais correções 

previstas no inciso III do caput, sendo suspensa a contagem de dias de atraso para fins de atualização do período 

compreendido entre a comunicação da conformidade pelo referido Ministério e o término do prazo previsto no 

inciso V do caput. 

 § 3º No caso de mais de uma operação contratada pelo mesmo mutuário em instituições financeiras 

diferentes, o mutuário fará jus a concessão de subvenção em apenas uma operação, obedecidos os 

procedimentos definidos nesta Portaria. 

 Art. 3º Em caso de liquidação antecipada da operação de crédito objeto desta Portaria, ocorrida em até 

720 dias da data da contratação da operação, o mutuário deverá restituir o valor integral da subvenção 

concedida. 

 Parágrafo Único O agente financeiro restituirá ao Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte os valores da subvenção restituídos pelo mutuário, cujo ressarcimento tiver sido 

realizado à Instituição Financeira. 

 Art. 4º As instituições financeiras deverão fornecer, quando solicitadas, informações sobre os recursos e 

o desconto a que se refere esta Portaria ao Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte, ao Banco Central do Brasil e aos órgãos de controle interno e externo. 

 Art. 5º As operações de crédito de que trata o Art. 6º-B da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, serão 

contratadas nas mesmas condições de cobertura de garantias previstas na Lei nº 13.999, de 18 de maio de 

2020, exceto para os seguintes parâmetros, que respeitarão o que segue: 

 I - o prazo de carência de até 24 (vinte e quatro) meses para o início do pagamento das parcelas do 

financiamento; 

 II - o limite de contratação para as empresas será de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), 

não se computando os valores anteriormente contratados à publicação desta Portaria, limitado a até 60% 

(sessenta por cento) da receita bruta anual calculada com base no exercício anterior ao da contratação, salvo no 

caso das empresas que tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o limite do empréstimo 

corresponderá a até 50% (cinquenta por cento) do seu capital social ou a até 60% (sessenta por cento) de 12 

(doze) vezes a média da sua receita bruta mensal apurada no período, desde o início de suas atividades, o que 

for mais vantajoso; e 

 III - o limite de contratação para profissionais liberais será de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), não se 

computando os valores anteriormente contratados à publicação desta Portaria, limitado a até 50% (cinquenta 

por cento) do total anual do rendimento do trabalho sem vínculo empregatício informado na Declaração de 

Ajuste Anual referente ao ano-calendário anterior ao da contratação da linha de crédito. 

 Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MÁRCIO LUIZ FRANÇA GOMES 

 

ANEXO I 

MONTANTE DE RECURSOS DISPONÍVEL PARA RESSARCIMENTO DO DESCONTO 

 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA LIMITE DE RECURSOS PARA RESSARCIMENTO 

Banco do Brasil R$ 333.000.000,00 (trezentos e trinta e três milhões de reais) 

Caixa Econômica Federal R$ 333.000.000,00 (trezentos e trinta e três milhões de reais) 

A ser distribuído R$ 334.000.000,00 (trezentos e trinta e quatro milhões de reais) 
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ANEXO II 

RELAÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS DESCONTOS CONCEDIDOS 

Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe 

 
RAZÃO SOCIAL 
ou NOME DO 
BENEFICIÁRIO 

CNPJ ou CPF 
DO 
BENEFICIÁRIO 

LIMITE DE 
FATURAMENTO 
DO MUTUÁRIO 

VALOR DE 
CADA 
OPERAÇÃO 
CONTRATADA 

DATA DA 
CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO/CONT
RATAÇÃO 

VALOR DO 
DESCONTO 
CONCEDIDO 
(R$) 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO 
CONCEDIDO 

  Até 360.000,00 
ou Maior que R$ 
360.000,00 

    

 
ANEXO III 

MODELO DE SOLICITAÇÃO FORMAL PARA RESSARCIMENTO E DECLARAÇÃO DE RESPONSABI L I DA D E 

 
 Local e data: 
 Instituição financeira: 
 Endereço: 
 Dados para contato: 
 Para fins de ressarcimento a esta instituição financeira, encaminhamos, em anexo, as planilhas com as 
informações dos descontos concedidos de acordo coma metodologia de cálculo, os termos e as condições 
estabelecidos pelo Decreto nº 11.730, de 9 de outubro de 2023, conforme abaixo demonstrado. 
 

MÊS E ANO DE REFERÊNCIA VALOR TOTAL DOS DESCONTOS 
CONCEDIDOS 

LIMITE DE FATURAMENTO DO 
MUTUÁRIO 

   

   

 
 Os valores dos descontos concedidos, constantes no quadro acima, deverão ser atualizados até a data 

de ressarcimento, conforme metodologia estabelecida pela Portaria nº 109.  

 Esta instituição financeira compromete-se a fornecer as informações comprobatórias para fins de 

verificação pelos órgãos de controle interno do Poder Executivo Federal e externo do Poder Legislativo Federal e 

a devolver, conforme previsto na legislação, parcelas que eventualmente venham a ser consideradas indevidas 

pelos referidos órgãos. 

 Declaramos que somos responsáveis pela exatidão das informações relativas à aplicação de recursos, 

com vistas ao atendimento do disposto no inciso II do § 1º do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 Anexo: Relação individualizada dos descontos concedidos. 

 Assinatura e identificação do gestor responsável pela solicitação de ressarcimento. 
 

(DOU, 24.05.2024) 
 
BOAD11650---WIN/INTER 
 
 
 

LOTERIA DE APOSTAS DE QUOTA FIXA - EXPLORAÇÃO COMERCIAL - REGULAMENTAÇÃO 

 
 
PORTARIA SPA/MF Nº 827, DE 21 DE MAIO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário de prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, por meio da Portaria SPA/MF nº 
827/2024, regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756/2018, e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 
14.790/2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção da autorização para exploração 
comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes econômicos privados em todo o 
território nacional. 
 A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa, em todo o território nacional, será exclusiva 
de pessoas jurídicas que receberem prévia autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda para atuar como agente operador de apostas e somente serão elegíveis à autorização 
para exploração da loteria de apostas de quota fixa as pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação 
brasileira, com sede e administração em território nacional, que atenderem a todas as exigências previstas 
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na Lei nº 13.756/2018, na Lei nº 14.790/2023, nesta Portaria e nas demais normas regulamentares 
expedidas pelo Ministério da Fazenda. 
 A autorização outorgada para exploração da loteria de apostas de quota fixa poderá ser revista sempre 
que houver, na pessoa jurídica autorizada, fusão, cisão, incorporação, transformação, bem como 
transferência ou modificação de controle societário direto ou indireto. 
 A presente norma traz informações sobre: 
 - o regime de exploração; 
 - os critérios para obtenção da autorização; 
 - da autorização, do indeferimento, do recurso administrativo e da extinção da autorização; dentre 
outros. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

 
Regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nos arts. 4º a 13 
da Lei nº 14.790, de 30 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições para obtenção 
da autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por agentes 
econômicos privados em todo o território nacional. 

 
 O SECRETÁRIO DE PRÊMIOS E APOSTAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 55, inciso I, alínea "d", do Anexo I do Decreto nº 11.907, de 30 de janeiro de 2024, e tendo em 
vista o disposto no art. 29, § 3º, da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, nos arts. 4º a 13 da Lei nº 
14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria Normativa MF nº 1.330, de 26 de outubro de 2023, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Portaria regulamenta o disposto no art. 29 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
e nos arts. 4º a 13 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para estabelecer as regras e as condições 
para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa por 
agentes econômicos privados em todo o território nacional. 
 Art. 2º Para os fins desta Portaria, consideram-se: 
 I - administradores: ocupantes dos cargos de direção ou equivalentes e os membros do conselho de 
administração da pessoa jurídica requerente, se houver; 
 II - agente operador de apostas: pessoa jurídica com autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda para explorar apostas de quota fixa; 
 III - beneficiários finais: os sócios ou acionistas, pessoas naturais, que se enquadram como controladores 
ou detentores de participação qualificada, nos termos deste artigo, e se encontram na última instância da cadeia 
de participação societária do grupo econômico; 
 IV - controladores: os sócios ou acionistas que, individualmente ou em conjunto com os demais 
integrantes do grupo de controle, pessoas naturais ou jurídicas, direta ou indiretamente: 
 a) detêm ou exercem direitos que lhes assegurem, de modo permanente, a preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da pessoa jurídica requerente; ou 
 b) efetivamente dirigem as atividades sociais e orientem o funcionamento da pessoa jurídica requerente; 
 V - detentores de participação qualificada: os sócios ou acionistas, pessoas naturais, jurídicas ou fundos 
de investimento, não controladores da pessoa jurídica requerente, que, direta ou indiretamente, detêm 
individualmente parcela superior a dez por cento do capital votante, quando sociedade anônima, ou mais de 
dez por cento do capital social da pessoa jurídica requerente, quando sociedade empresarial limitada; 
 VI - grupo econômico: todas as pessoas naturais, jurídicas ou fundos de investimento envolvidas na 
cadeia de participação societária da pessoa jurídica requerente. 
 VII - grupo de controle: grupo de pessoas vinculadas por acordo de votos ou sob controle comum que 
assumem a condição de controlador da pessoa jurídica requerente, de forma direta ou indireta; e 
 VIII - pessoa jurídica requerente: pessoa jurídica que requer autorização à Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa. 
 

CAPÍTULO II 

DO REGIME DE EXPLORAÇÃO 

 
 Art. 3º A exploração comercial da loteria de apostas de quota fixa de que tratam o art. 29 da Lei nº 

13.756, de 2018, e os arts. 4º e 6º da Lei nº 14.790, de 2023, em todo o território nacional, será exclusiva de 

pessoas jurídicas que receberem prévia autorização expedida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 

da Fazenda para atuar como agente operador de apostas. 
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 Art. 4º Somente serão elegíveis à autorização para exploração da loteria de apostas de quota fixa as 

pessoas jurídicas constituídas segundo a legislação brasileira, com sede e administração em território nacional, 

que atenderem a todas as exigências previstas na Lei nº 13.756, de 2018, na Lei nº 14.790, de 2023, nesta 

Portaria e nas demais normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Fazenda. 

 § 1º A pessoa jurídica nacional, subsidiária de sociedade estrangeira, constituída segundo a legislação 

brasileira, com sede e administração no território nacional, poderá ser autorizada a explorar a loteria de apostas 

de quota fixa, observada a obrigatoriedade de participação de brasileiro como sócio detentor de ao menos vinte 

por cento do capital social da pessoa jurídica, nos termos do inciso IX do § 1º do art. 7º da Lei nº 14.790, de 

2023. 

 § 2º Não é elegível à autorização para exploração da loteria de apostas de quota fixa a pessoa jurídica 

que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior. 

 § 3º A concessão da autorização pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para 

exploração comercial da modalidade lotérica de aposta de quota fixa restringir-se-á às pessoas jurídicas 

requerentes constituídas sob a forma de: 

 I - sociedade empresária limitada; ou 

 II - sociedade anônima. 

 Art. 5º A autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa 

observará as seguintes regras: 

 I - será concedida com prazo de duração de cinco anos, mediante o pagamento de R$ 30.000.000,00 

(trinta milhões de reais), considerado o limite de até três marcas comerciais a serem exploradas pela pessoa 

jurídica em seus canais eletrônicos por ato de autorização; 

 II - terá caráter personalíssimo, inegociável e intransferível; e 

 III - poderá ser requerida a qualquer tempo pelas pessoas jurídicas interessadas, observado o 

procedimento estabelecido nesta Portaria. 

 Art. 6º A autorização outorgada para exploração da loteria de apostas de quota fixa poderá ser revista 

sempre que houver, na pessoa jurídica autorizada, fusão, cisão, incorporação, transformação, bem como 

transferência ou modificação de controle societário direto ou indireto. 

 § 1º No prazo de trinta dias, contado da ocorrência das hipóteses previstas no caput, os agentes 

operadores autorizados deverão encaminhar à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda toda 

a documentação necessária à comprovação da manutenção do atendimento às regras e às condições 

estabelecidas nesta Portaria e nas demais normas legais e regulamentares vigentes. 

 § 2º É facultado ao agente operador realizar consulta prévia à Secretaria de Prêmios e Apostas do 

Ministério da Fazenda visando garantir que as alterações societárias pretendidas não acarretarão a revisão da 

autorização outorgada. 

 § 3º Nas situações previstas nos § 1º e § 2º deste artigo, o prazo de análise pela Secretaria de Prêmios 

e Apostas será de até cento e cinquenta dias, contado da data de envio da documentação ou da formalização 

da consulta, conforme o caso. 

 § 4º A revisão de autorização outorgada dar-se-á mediante processo administrativo específico, no qual 

serão assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS PARA OBTENÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 

 

 Art. 7º O requerimento para obtenção de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica 

de apostas de quota fixa será acompanhado dos documentos que comprovem a: 

 I - habilitação jurídica; 

 II - regularidade fiscal e trabalhista; 

 III - idoneidade; 

 IV - qualificação econômico-financeira; e 

 V - qualificação técnica. 

 § 1º Os documentos originalmente produzidos em língua estrangeira deverão ser traduzidos para a 

língua portuguesa por tradutor público juramentado brasileiro. 

 § 2º O requerimento de autorização, as declarações e os demais formulários anexos a esta Portaria 

deverão ser preenchidos e assinados digitalmente, observadas as orientações constantes de cada documento. 

 § 3º A assinatura digital de que trata o § 2º deve ser realizada por meio de: 

 I - certificado digital emitido por Autoridade Certificadora da ICP-Brasil, no padrão PAdES; ou 

 II - conta gov.br com nível de segurança e acesso prata ou ouro. 
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 § 4º É vedado à pessoa jurídica requerente alterar o teor dos documentos de que trata o § 2º deste 

artigo, salvo ajustes formais necessários a seu adequado preenchimento. 

 § 5º Os documentos de que trata o § 2º deste artigo poderão ser assinados fisicamente, com firma 

reconhecida, quando for inviável que a pessoa natural estrangeira possua assinatura digital no País. 

 

Seção I 

Habilitação Jurídica 

 
 Art. 8º A habilitação jurídica será comprovada por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
 I - requerimento de autorização, conforme modelo constante do Anexo I; 
 II - formulário de identificação dos controladores, dos detentores de participação qualificada, dos 
administradores e dos beneficiários finais, conforme modelo constante do Anexo II, observado o disposto nos § 
1º a § 4º deste artigo; 
 III - formulário cadastral dos controladores e dos detentores de participação qualificada, aplicável a 
pessoas jurídicas, conforme modelo constante do Anexo III; 
 IV - formulário cadastral do representante legal, dos controladores, dos detentores de participação 
qualificada, dos beneficiários finais e dos administradores, aplicável a pessoas naturais, conforme modelo 
constante do Anexo IV; 
 V - formulário cadastral das instituições financeiras e de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil que prestarão serviços financeiros ao agente operador, conforme modelo constante do Anexo 
V; 
 VI - declaração de observância às regras gerais relativas às transações de pagamento, constantes de 
regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, firmada pela pessoa 
jurídica requerente e pelas instituições de que trata o inciso anterior, conforme modelo constante do Anexo V; 
 VII - certidões emitidas pelo Banco Central do Brasil, que comprovem que as instituições de que trata o 
inciso V do caput possuem autorização para funcionar como instituição financeira ou de pagamento; 
 VIII - inteiro teor do contrato social ou estatuto da pessoa jurídica requerente, devidamente registrados 
no órgão competente; 
 IX - ato societário que deliberou sobre a eleição ou nomeação dos administradores ou documentos 
equivalentes, devidamente registrados no órgão competente; 
 X - ato de outorga de poderes ao representante legal da pessoa jurídica requerente; 
 XI - comprovante de endereço principal da pessoa jurídica requerente; 
 XII - cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da pessoa jurídica requerente, 
observado o disposto no § 5º deste artigo; 
 XIII - organograma interno da pessoa jurídica requerente, acompanhado da descrição das principais 
competências de cada área, observado o disposto no § 6º deste artigo; e 
 XIV - estrutura organizacional do grupo econômico a que pertence a pessoa jurídica requerente, se 
aplicável. 
 § 1º No formulário de que trata o inciso II do caput, deverão ser identificados todos os administradores 
da pessoa jurídica requerente. 
 § 2º No formulário de que trata o inciso II do caput, além do disposto no § 1º deste artigo, deverão ser 
designados os responsáveis pelas seguintes áreas: 
 I - contábil e financeira; 
 II - tratamento e segurança de dados pessoais; 
 III - segurança operacional do sistema de apostas; 
 IV - integridade e compliance; 
 V - atendimento aos apostadores e ouvidoria, em observância ao disposto no inciso VI do § 1º do art. 
7º da Lei nº 14.790, de 2023; e 
 VI - relacionamento com o Ministério da Fazenda, em observância ao disposto no inciso IV do § 1º do 
art. 7º da Lei nº 14.790, de 2023. 
 § 3º Os responsáveis pelas áreas de que tratam os incisos I, IV, V e VI do § 2º deste artigo deverão 
exercer o cargo de diretor ou equivalentes. 
 § 4º É vedado o acúmulo de funções pelos responsáveis pelas áreas de que tratam os incisos I a V do § 
2º deste artigo. 
 § 5º A pessoa jurídica requerente deverá se registrar na Junta Comercial com o objeto social principal 
de "Exploração de Apostas de Quota Fixa", utilizando a 
 Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 9200-3/99, subclasse "Exploração de jogos 
de azar e apostas não especificados anteriormente". 
 § 6º O organograma interno de que trata o inciso XIII do caput deverá evidenciar a previsão na estrutura 
da pessoa jurídica requerente do componente de ouvidoria e de canal específico para atendimento às demandas 
de órgãos públicos, em observância, respectivamente, ao inciso V do caput do art. 7º e ao art. 37 da Lei nº 
14.790, de 2023. 
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Seção II 

Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
 Art. 9º A regularidade fiscal e trabalhista da pessoa jurídica requerente será comprovada por meio da 
apresentação dos seguintes documentos: 
 I - certidão conjunta referente aos tributos federais e à dívida ativa da União, administrados, no âmbito 
de suas competências, pela Secretaria Especial da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, que comprove a regularidade fiscal junto à Fazenda Nacional; 
 II - certidão de regularidade junto à Fazenda estadual ou distrital onde a pessoa jurídica requerente for 
sediada, inclusive quanto à dívida ativa; 
 III - certidão de regularidade junto à Fazenda municipal onde a pessoa jurídica requerente for sediada, 
inclusive quanto à dívida ativa; 
 IV - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF, expedido pela Caixa 
Econômica Federal; e 
 V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 
 

Seção III 

Comprovação da Idoneidade 
 
 Art. 10. A comprovação da idoneidade será demonstrada por meio da apresentação dos seguintes 
documentos: 
 I - no caso da pessoa jurídica requerente: 
 a) declaração de reputação ilibada, conforme modelo constante do Anexo VI; 
 b) certidão negativa correcional, emitida pela Controladoria-Geral da União, consolidando os dados 
dos Sistemas ePAD e CGU-PJ, do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, do Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas - CNEP e do Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas - 
CEPIM; e 
 c) certidão negativa de licitantes inidôneos e inabilitados, emitida pelo Tribunal de Contas da União; 

 II - no caso dos controladores e detentores de participação qualificada, quando pessoas jurídicas, 

inclusive se domiciliados no exterior: 

 a) declaração de reputação ilibada, conforme modelo constante do Anexo VI; e 

 b) declaração da origem lícita dos recursos que compõem o capital social da pessoa jurídica requerente, 

conforme modelo constante do Anexo VIII; e 

 III - no caso dos controladores, detentores de participação qualificada, beneficiários finais, 

administradores e responsável legal, quando pessoas naturais, inclusive se estrangeiros: 

 a) declaração de reputação ilibada, conforme modelo constante do Anexo VII; 

 b) declaração da origem lícita dos recursos que compõem o capital social da pessoa jurídica requerente, 

aplicável aos controladores, detentores de participação qualificada e beneficiários finais, conforme modelo 

constante do Anexo VIII, observado o disposto no § 2º deste artigo; 

 c) certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pela Polícia Federal; 

 d) certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pela Polícia civil estadual ou do Distrito Federal 

do local de domicílio da pessoa natural; e 

 e) certidões expedidas pelas Justiças federal e estadual ou do Distrito Federal e Territórios do local de 

domicílio da pessoa natural, que comprovem a inexistência de condenação por improbidade administrativa, de 

condenação com pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por decisão 

transitada em julgado, ou de condenação pelos crimes: 

 1. falimentar; 
 2. de sonegação fiscal; 
 3. de corrupção ativa ou passiva; 
 4. de concussão; 
 5. de peculato; 
 6. de prevaricação; 
 7. contra a economia popular; 
 8. contra a fé pública; 
 9. contra a propriedade intelectual; e 

 10. contra o Sistema Financeiro Nacional. 

 § 1º No caso de pessoas naturais estrangeiras, deverão ser apresentados, além da declarações de que 

tratam as alíneas "a" e "b" do inciso III do caput, documentos equivalentes aos previstos nas alíneas "c" a "e" do 

mesmo inciso emitidos por autoridade competente em seu país de origem, observado o disposto no § 1º do art. 

7º. 
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 § 2º A pessoa jurídica requerente deverá manter à disposição da Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda os documentos que comprovem a declaração da origem lícita dos recursos de que tratam 
a alínea "b" do inciso II e a alínea "b" do inciso III do caput. 
 

Seção IV 

Qualificação Econômico-Financeira 
 
 Art. 11. A qualificação econômico-financeira da pessoa jurídica requerente será comprovada por meio 
da apresentação dos seguintes documentos: 
 I - certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica requerente, com data de emissão, no máximo, de sessenta dias anteriores à data de protocolo do 
requerimento de autorização; 
 II - demonstrações financeiras dos dois últimos exercícios financeiros, ou do último exercício, se a pessoa 
jurídica requerente tiver sido constituída há menos de dois anos, incluindo balanço patrimonial, demonstração 
do resultado do exercício e do fluxo de caixa, devidamente aprovadas pela assembleia geral ou sócios, conforme 
o caso, apresentadas na forma da lei e assinadas pelo diretor financeiro da pessoa jurídica requerente ou pelo 
ocupante de cargo equivalente, observado o disposto nos § 2º e § 3º deste artigo; 
 III - comprovante de constituição de reserva financeira, no valor mínimo de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), observado o disposto no art. 14 e as regras constantes de regulamento específico sobre 
transações de pagamento editado pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda; 
 IV - comprovante de integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de reais), observado o disposto no art. 14; 
 V - comprovante de patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), observado 
o disposto no art.14; e 
 VI - declaração de capacidade econômico-financeira dos controladores, conforme modelo constante do 
Anexo X. 
 § 1º A pessoa jurídica autorizada deverá respeitar permanentemente os limites mínimos estabelecidos 
nos incisos III a V do caput, observado o disposto em regulamento específico e o § 4º deste artigo. 
 § 2º No caso de pessoas jurídicas constituídas há menos de um ano, em substituição às demonstrações 
de que trata o inciso II do caput, será exigida a apresentação de: 
 I - balanço patrimonial de abertura; 
 II - fluxo de caixa projetado para os próximos dois exercícios financeiros; e 
 III - relatório assinado pelo diretor financeiro ou função equivalente com o detalhamento das hipóteses 
econômico-financeiras adotadas nas projeções, observado o disposto no § 3º deste artigo. 
 § 3º As demonstrações financeiras de que trata este artigo, inclusive aquelas mencionadas nos incisos I 
e II do § 2º, deverão ser apresentadas de acordo com as normas brasileiras de contabilidade emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade e estar acompanhadas das respectivas notas explicativas e de parecer de 
auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
 § 4º Caso a pessoa jurídica requeira autorizações adicionais, visando operar mais de três marcas 
comerciais, considerando o limite de até três por ato de autorização, serão exigidos complementarmente: 
 I - o pagamento da outorga de autorização, no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), por 
ato de autorização deferido; 
 II - a constituição do valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), a título de reserva financeira, 
por ato de autorização deferido; e 
 III - a integralização em moeda corrente do capital social de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) 
e a manutenção de patrimônio líquido em montante não inferior ao capital social, por ato de autorização 
deferido. 
 

Seção V 

Qualificação Técnica 

 
 Art. 12. A qualificação técnica da pessoa jurídica requerente será comprovada por meio da apresentação 
dos seguintes documentos: 
 I - protocolo de solicitação ou certificado técnico do sistema de apostas, emitido por laboratório com 
capacidade operacional reconhecida pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, observados 
os requisitos técnicos definidos em regulamento específico e o disposto no art. 14; 
 II - declaração, conforme modelo constante do Anexo IX, de adoção e de implementação de políticas, 

de procedimentos e de controles internos de: 

 a) prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de 

destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 10 e 11 da Lei nº 

9.613, de 3 de março de 1998, na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016, e nas demais normas 

regulamentares expedidas pelo Ministério da Fazenda; 
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 b) jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico, observados os requisitos mínimos 
constantes do art. 16 da Lei nº 14.790, de 2023, e demais normas regulamentares expedidas pelo Ministério da 
Fazenda; 
 c) código de conduta e de difusão de boas práticas de publicidade e propaganda; 
 d) integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes de que trata o art. 
19 da Lei nº 14.790, de 2023; 
 e) gerenciamento do risco de liquidez, observadas as regras constantes de regulamento específico sobre 
transações de pagamento editado pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda; 
 f) continuidade de Tecnologia da Informação, observados os requisitos mínimos constantes de 
regulamento específico sobre sistemas de apostas editado pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 
Fazenda; e 
 g) estrutura de governança corporativa compatível com a complexidade, especificidade e riscos do 
negócio; 
 III - descrição da estrutura do sistema de atendimento a apostadores, sediado no Brasil, com atendimento 
em língua portuguesa, operacionalizado por canal eletrônico e telefônico gratuitos, em regime de funcionamento 
de vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, apto a atender às reclamações, dúvidas e demais 
problemas relacionados às apostas, observado o disposto no art. 14; 
 IV - comprovante de conhecimento e experiência em jogos, apostas ou loterias de pelo menos um dos 
integrantes do grupo de controle da pessoa jurídica requerente, admitindo-se documentos que atestem: 
 a) no caso de pessoas naturais, possuir experiência profissional mínima de três anos nas áreas de jogos, 
apostas ou loterias ou conexas; ou 
 b) no caso de pessoas naturais ou jurídicas, ser ou já ter sido detentor de participação societária 
qualificada em pessoas jurídicas que tenham por objeto social jogos, apostas ou loterias; 
 V - comprovante e declaração de atendimento aos requisitos para posse e exercício de cargos de 
administração, conforme modelo constante do Anexo VII e observado o disposto no § 1º deste artigo; 
 VI - comprovante de cadastro na plataforma digital de que trata o Decreto nº 8.573, de 19 de novembro 
de 2015; 
 VII - comprovante de que a pessoa jurídica requerente integra ou está associada a organismo de 
monitoramento da publicidade responsável; 
 VIII - comprovante de que a pessoa jurídica requerente integra ou está associada a organismo ou 
entidade independente de monitoramento da integridade esportiva, nacional ou estrangeira, que tenha por 
objetivo o combate à manipulação de resultados de eventos esportivos; e 
 IX - relação de todas as licenças de operação e comercialização de apostas de quota fixa em outras 
jurisdições e Estados da Federação, caso possua, em nome da pessoa jurídica requerente ou de seus 
controladores, inclusive no exterior, contendo número de identificação, data da concessão, período de vigência 
e localidade. 
 § 1º Em observância ao disposto no inciso III do art. 7º e no art. 11 da Lei nº 14.790, de 2023, os 
administradores da pessoa jurídica requerente deverão atender aos requisitos de idoneidade previstos no inciso 
III do art. 10 e possuir, ao menos, um dos requisitos abaixo: 
 I - experiência profissional mínima de três anos em área conexa àquela que atuarão como 
administradores; ou 
 II - formação acadêmica de nível superior em área compatível com o cargo a ser exercido. 
 § 2º A pessoa jurídica requerente deverá manter à disposição da Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda documentos que comprovem a declaração de que trata o inciso II do caput. 
 

Seção VI 

Documentação Complementar e Prazo Adicional 

 
 Art. 13. No curso da avaliação do requerimento de autorização, a Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda poderá solicitar, por meio do Sistema de Gestão de Apostas - SIGAP referido no art. 15, 
documentos ou informações complementares. 
 § 1º A pessoa jurídica requerente deverá apresentar os documentos ou informações complementares no 
prazo de quinze dias, contado da notificação enviada por meio do SIGAP, observado o disposto no art. 25. 
 § 2º O prazo de que trata o art. 16 ficará suspenso até a apresentação dos documentos de que trata o 
caput. 
 § 3º A não apresentação, sem justificativa, dos documentos ou informações complementares no prazo 
de que trata o § 1º deste artigo acarretará o arquivamento definitivo do requerimento de autorização. 
 Art. 14. Os seguintes comprovantes poderão ser apresentados no prazo de até trinta dias, contado da 
notificação de que trata o caput do art. 16, observado o disposto no art. 25: 
 I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do caput art. 5º, observado o disposto 
no art. 16; 
 II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do caput do art. 11; 
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 III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
reais) de que trata o inciso IV do caput do art. 11, assim como a declaração de origem lícita dos recursos que 
compõem o capital social de que tratam as alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10; 
 IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que trata o inciso V do 
caput do art. 11; 
 V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas jurídicas 
requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e 
 VI - implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do caput do art. 
12. 
 § 1º Os demais comprovantes de atendimento às exigências estabelecidas nesta Portaria deverão ser 
apresentados em conjunto com o requerimento de autorização de que trata o art. 15. 
 § 2º O descumprimento do prazo previsto no caput para apresentação do comprovante relativo ao inciso 
I do caput importará o arquivamento definitivo do requerimento de autorização. 
 § 3º O descumprimento do prazo previsto no caput para apresentação dos comprovantes relativos aos 
incisos II a VI do caput importará a suspensão do procedimento de autorização. 
 

CAPÍTULO IV 

DA AUTORIZAÇÃO, DO INDEFERIMENTO, DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA EXTINÇÃO DA 

AUTORIZAÇÃO 

 

Seção I 

Da Autorização e do Indeferimento 

 
 Art. 15. O requerimento de autorização para exploração comercial das apostas de quota fixa e os demais 
documentos necessários à comprovação do cumprimento das regras e condições estabelecidas nesta Portaria 
devem ser apresentados pelos interessados por meio do SIGAP da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 
da Fazenda. 
 § 1º As pessoas jurídicas interessadas poderão apresentar o requerimento de que trata o caput a partir 
da data de publicação desta Portaria. 
 § 2º Caso haja qualquer intercorrência na disponibilização do SIGAP, a Secretaria de Prêmios e Apostas 
do Ministério da Fazenda publicará forma alternativa de envio do requerimento e demais documentos pela 
requerente. 
 § 3º A informação de que trata o § 2º deste artigo será disponibilizada no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/composicao/orgaos/secretaria-depremios-e-apostas. 
 Art. 16. A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda deverá notificar as pessoas jurídicas 
requerentes em até cento e cinquenta dias, contados da data de protocolo do requerimento de autorização de 
que trata o art. 15 no SIGAP, para: 
 I - realizar o pagamento pela outorga de autorização, nos termos do art. 17, e apresentar os 

comprovantes de que trata o art. 14; ou 

 II - comunicar o indeferimento do requerimento de autorização, nos termos do art. 19. 

 Parágrafo único. O prazo para notificação de que trata o caput deverá observar as hipóteses de 

suspensão de prazo previstas nesta Portaria. 

 Art. 17. Consideradas atendidas as exigências constantes desta Portaria e das demais normas legais e 
regulamentares vigentes, a pessoa jurídica requerente será notificada pela Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, a realizar o pagamento pela outorga de autorização e apresentar os 
comprovantes de que trata o art. 14. 
 § 1º O comprovante de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do montante de R$ 30 milhões 
(trinta milhões de reais) por ato de autorização deverá ser encaminhado à Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda, por meio do SIGAP, no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação de que 
trata o caput, observado o disposto no art. 25. 
 § 2º O Pagamento pela outorga de autorização deverá ser realizado exclusivamente por meio de Guia 
de Recolhimento da União - GRU, via Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, devendo a instituição financeira 
que intermediar a operação observar as instruções a seguir: 
 I - Tipo Pessoa: J (pessoa jurídica); 

 II - CNPJ: CNPJ da requerente, obrigatoriamente com 14 dígitos, com dígitos verificadores consistentes; 

 III - Nome: denominação social da pessoa jurídica requerente; 

 IV - Código de Recolhimento TES: 10117 (5 posições); 

 V - Código da Unidade Gestora: 170628 (6 posições); 

 VI - Número Referência GRU: não preencher; 

 VII - Ano Mês Competência - MM/AAAA: informar mês (2 posições) e ano (4 posições) em que ocorrer o 

pagamento; 
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 VIII - Data de Vencimento - DD/MM/AAAA: informar dia (2 posições), mês (2 posições) e ano (4 posições) 

de pagamento, respeitado o prazo limite de pagamento de que trata o § 1º deste artigo; 

 IX - Valor principal: informar o valor de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais), com centavos, por ato 

de autorização; e 

 X - Valor do lançamento: informar o valor de R$ 30 milhões (trinta milhões de reais), com centavos, por 

ato de autorização. 

 Art. 18. Após o pagamento da outorga de autorização, desde que comprovado o atendimento aos incisos 

I a VI do caput do art. 14, a autorização será deferida por meio de publicação de portaria de autorização no 

Diário Oficial da União. 

 Art. 19. Serão indeferidos os requerimentos de autorização das pessoas jurídicas: 

 I - cujos documentos apresentados sejam, na avaliação da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 

da Fazenda, insuficientes para comprovar o atendimento aos requisitos previstos na Lei nº 13.759, de 2018, na 

Lei nº 14.790, de 2023, nesta Portaria e demais normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Fazenda; 

ou 

 II - considerados fraudulentos ou que possuam informações adulteradas ou inverídicas.  

 

Seção II 

Do Recurso Administrativo 

 
 Art. 20. O indeferimento do requerimento de autorização será notificado à pessoa jurídica requerente 
por meio do SIGAP, cabendo recurso administrativo nos termos da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 § 1º O recurso administrativo deverá ser dirigido à autoridade prolatora da decisão por meio do SIGAP, 
instruído com as razões e os documentos que a requerente entender pertinentes, e protocolado no prazo de até 
dez dias, contado da notificação de que trata o caput, observado o disposto no art. 25. 
 § 2º Ao término do prazo de que trata o §1º deste artigo, caso não seja protocolado recurso, o processo 
será definitivamente arquivado. 
 

Seção III 

Da Extinção da Autorização 

 
 Art. 21. Extingue-se a autorização por: 

 I - decurso do prazo de que trata o inciso I do caput do art. 5º; 

 II - revogação, por razões de oportunidade e conveniência, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta; 

 III - anulação, quando se verificar vício de legalidade no ato de autorização; 

 IV - cassação, nos casos previstos em lei, nesta Portaria e em regulamentação específica, quando se 

verificar descumprimento dos requisitos e condições estabelecidos para a autorização e para a exploração 

comercial autorizada das apostas de quota fixa; 

 V - renúncia, a pedido do agente operador; ou 

 VI - decretação de falência ou extinção do agente operador. 

 § 1º A extinção da autorização outorgada importará impedimento da continuidade da prestação dos 

serviços, não cabendo qualquer tipo de indenização ao agente operador autorizado. 

 § 2º A extinção da autorização outorgada, nas hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do caput, dar-

se-á mediante processo administrativo específico, no qual serão assegurados ao interessado o contraditório e a 

ampla defesa. 

 § 3º Em caso de extinção da autorização: 

 I - as apostas em aberto cujo objeto sejam eventos reais de temática esportiva ainda não ocorridos 

deverão ser canceladas; e 

 II - o agente operador deverá restituir aos apostadores os recursos mantidos nas contas transacionais, 

inclusive os valores correspondentes ao saldo financeiro disponível de cada apostador e às apostas em aberto, 

bem como eventuais prêmios ainda não pagos. 

 § 4º A Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda notificará o agente operador, 

detalhando os prazos e os procedimentos complementares a serem observados para cessação das atividades, 

observado o disposto no art. 25. 

 § 5º A fim de evitar a interrupção de suas atividades, o agente operador autorizado deverá apresentar 

novo requerimento de autorização com antecedência mínima de cento e oitenta dias da data de término da 

autorização concedida. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 22. O agente operador autorizado deverá manter atualizada, durante todo o período de vigência 
da autorização, a documentação exigida nesta Portaria e nas demais normas legais e regulamentares vigentes, 
que comprovam as declarações apresentadas ao longo do processo de autorização, podendo a Secretaria de 
Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda solicitar comprovação de regularidade a qualquer momento. 
 Parágrafo único. O agente operador de apostas deverá comunicar à Secretaria de Prêmios e Apostas do 

Ministério da Fazenda, no prazo de dez dias, contado de sua ocorrência, eventuais alterações das condições que 

justificaram o deferimento do ato de autorização. 

 Art. 23. Serão assegurados às pessoas jurídicas que apresentarem o requerimento de autorização de 

que trata o art. 15 nos primeiros noventa dias, contados da data de publicação desta Portaria: 

 I - o envio da notificação de que trata o art. 16 em até cento e oitenta dias, contados da data de 

publicação desta Portaria, observadas as hipóteses de suspensão de prazo previstas nesta Portaria; e 

 II - o deferimento da autorização até 31 de dezembro de 2024, por meio de publicação de portaria no 

Diário Oficial da União, desde que atendidas as exigências constantes desta Portaria, incluída a apresentação 

dos comprovantes de que tratam os incisos I a VI do caput do art. 14. 

 Parágrafo único. Todas as portarias de autorização deferidas na hipótese de que trata este artigo serão 

publicadas no mesmo dia. 

 Art. 24. Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei nº 14.790, de 2023, o prazo de 

adequação das pessoas jurídicas que estavam em atividade no Brasil quando da publicação da Lei nº 14.790, 

de 2023, às disposições legais e regulamentares vigentes sobre a loteria de apostas de quota fixa, inicia-se na 

data de publicação desta Portaria e encerra-se em 31 de dezembro de 2024. 

 Parágrafo único. A partir de 1º de janeiro de 2025, as pessoas jurídicas que estiverem em atividade no 

Brasil sem a devida autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda para exploração 

comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa ficarão sujeitas às penalidades pertinentes. 

 Art. 25. Para os fins desta Portaria, a pessoa jurídica requerente será considerada devidamente notificada 

a partir do sexto dia da data de envio da notificação pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda, ou na data de sua consulta ao SIGAP, se anterior. 

 Art. 26. O art. 12 da Portaria Normativa SPA/MF nº 615, de 16 de abril de 2024, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 
 "Art. 12. A vedação prevista no caput do art. 21 da Lei nº 14.790, de 2023, passa a vigorar em 
1º de janeiro de 2025." 

 
 Art. 27. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.  
 

REGIS ANDERSON DUDENA 
 

ANEXO I 

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA MODALIDADE LOTÉRICA DE 

APOSTAS DE QUOTA FIXA 

 
 1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA REQUERENTE: 
 Denominação social: 
 CNPJ: 
 Natureza Jurídica: sociedade empresária limitada ou sociedade anônima 
 Endereço Sede: endereço, complemento, cep, bairro, município, UF 

 2. RESPONSÁVEIS PELA CONDUÇÃO DO PLEITO: 

 Representante legal ou administradores responsáveis pela condução do pleito: informar nome, CPF, 

profissão ou cargo, telefone e e-mail. 

 Responsável pelo acesso ao SIGAP e pela inserção dos dados e documentos do processo de autorização: 

informar nome, CPF, cargo, telefone e e-mail. 

 3. FORMALIZAÇÃO DO PLEITO 

 A pessoa jurídica acima qualificada vem requerer à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda autorização para atuar como agente operador de apostas no território nacional, visando à exploração 

comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, 

de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na regulamentação do Ministério 

da Fazenda. 
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 4. INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PLEITO 

 4.1. Número de licenças pleiteadas: informar se há interesse em obter uma ou mais licenças de 

autorização, observado o disposto no parágrafo único do art. 12 da Lei nº 14.790, de 2023, por ato de 

autorização. 

 4.2. Detalhamento das marcas comerciais a serem exploradas: informar a quantidade, o nome fantasia 

e o respectivo site na web das marcas comerciais que serão exploradas pela pessoa jurídica requerente, que 

deverão adotar em seus domínios brasileiros na internet a extensão "bet.br", conforme regulamento específico 

da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda. 

 4.3. Objeto das apostas de quota fixa: para cada marca comercial a ser explorada, informar o objeto 

das apostas de quota fixa que pretende ofertar, nos termos do art. 3º da Lei nº 14.790, de 2023. 

 4.3.1) Marca Comercial 1: nome fantasia 

 a) apenas eventos reais de temática esportiva: ( ) 

 b) apenas eventos virtuais de jogos on-line: ( ) 

 c) temática esportiva e jogos on-line conjuntamente: ( ) 

 4.3.2) Marca Comercial 2: nome fantasia 

 a) apenas eventos reais de temática esportiva: ( ) 

 b) apenas eventos virtuais de jogos on-line: ( ) 

 c) temática esportiva e jogos on-line conjuntamente: ( ) 

 4.3.3) Marca Comercial 3: nome fantasia 

 a) apenas eventos reais de temática esportiva: ( ) 

 b) apenas eventos virtuais de jogos on-line: ( ) 

 c) temática esportiva e jogos on-line conjuntamente: ( ) 

 4.4. Modalidades a serem ofertadas: para cada marca comercial a ser explorada, informar se pretende 

ofertar apostas nas modalidades virtual ou física, isolada ou conjuntamente, nos termos do art. 14 da Lei nº 

14.790, de 2023. Observar que as apostas de quota fixa que tenham por objeto os eventos virtuais de jogo on-

line somente poderão ser ofertadas em meio virtual, conforme dispõe o § 2º do art. 14 da Lei nº 14,790, de 

2023. 

 4.4.1) Marca Comercial 1: nome fantasia 

 a) apenas virtual: ( ) 

 b) apenas física: ( ) 

 c) virtual e física conjuntamente: ( ) 

 4.4.2) Marca Comercial 2: nome fantasia 

 a) apenas virtual: ( ) 

 b) apenas física: ( ) 

 c) virtual e física conjuntamente: ( ) 

 4.4.3) Marca Comercial 3: nome fantasia 

 a) apenas virtual: ( ) 

 b) apenas física: ( ) 

 c) virtual e física conjuntamente: ( ) 

 5. DECLARAÇÃO: 

 A pessoa jurídica acima qualificada declara expressamente que tem pleno conhecimento dos termos que 

disciplinam o processo de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota 

fixa e que os aceita integralmente, em especial, no que tange às faculdades conferidas à Secretaria de Prêmios 

e Apostas do Ministério da Fazenda de conduzir diligências especiais para verificar a veracidade dos documentos 

apresentados e buscar quaisquer esclarecimentos necessários para elucidar as informações neles contidas. 

declara ainda que tem plena capacidade de execução das atividades de agente operador de apostas e, sob as 

penas da legislação aplicável, que todos os documentos, informações e declarações apresentados são fidedignos 

e verdadeiros. 

 Local e data: 

 Nome, CPF e cargo dos signatários 

 Observações: 

 - o requerimento deve ser assinado digitalmente pelo representante legal da pessoa jurídica requerente 

ou por administrador cuja representatividade seja reconhecida pelo estatuto ou contrato social da requerente; e 

 - a requerente deve encaminhar imediatamente ao Ministério da Fazenda, no curso do processo, 

eventuais atualizações dos documentos e informações já apresentados, bem como informações complementares 

que julgar pertinente.  
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ANEXO II 

 
FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DOS CONTROLADORES, DOS DETENTORES DE PARTICIPAÇÃO 

QUALIFICADA, DOS ADMINISTRADORES E DOS BENEFICIÁRIOS FINAIS 

 
 1. CONTROLADORES, DETENTORES DE PARTICIPAÇÃO QUALIFICADA E BENEFICIÁRIOS FINAIS: 
 1.1. Identificação dos controladores, dos detentores de participação qualificada e dos beneficiários finais, 
com as respectivas participações societárias: 
 - se pessoa natural, relacionar nome, CPF (ou documento equivalente, se estrangeiro) e nacionalidade. 
 - se pessoa jurídica, relacionar denominação social, CNPJ (ou documento equivalente, se domiciliado 
no exterior) e país de domicílio. 
 - relacionar as respectivas participações societárias de cada integrante do grupo de controle da pessoa 
jurídica requerente, bem como dos detentores de participação qualificada e dos beneficiários finais. 
 - evidenciar a participação de brasileiro como detentor de ao menos vinte por cento do capital social 
integralizado da pessoa jurídica requerente. 
 1.2. Ato societário em que foi formalizada a configuração vigente do controle: informar data e tipo de 
ato (por exemplo: "Assembleia Geral de Constituição", "Contrato de Constituição", "Acordo de 
Acionistas/Quotistas"). Anexar os documentos comprobatórios. 
 2. ADMINISTRADORES DA PESSOA JURÍDICA REQUERENTE: 
 2.1 Identificação dos administradores: informar nome, CPF, nacionalidade, cargo e prazo do mandato 
(se houver) de todos os administradores. 
 2.2. Designar os responsáveis pelas seguintes áreas: informar nome, CPF, nacionalidade e cargo dos 
responsáveis designados. 
 a) contábil e financeira; (somente administrador) 
 b) tratamento e segurança de dados pessoais; 
 c) segurança operacional do sistema de apostas; 
 d) integridade e compliance; (somente administrador) 
 e) atendimento aos apostadores e ouvidoria, em observância ao inciso VI do art. 7º da Lei nº 14.790, 
de 2023; e (somente administrador) 
 f) relacionamento com o Ministério da Fazenda, em observância ao inciso IV do art. 7º da Lei nº 14.790, 
de 2023. (somente administrador, facultado o acúmulo de função) 
 2.3 Ato societário que deliberou sobre a eleição ou nomeação dos administradores: informar data e tipo 
de ato para cada administrador (por exemplo: assembleia geral ordinária, extraordinária, reunião do conselho 
de administração). Anexar os documentos comprobatórios. 
 Local e data: 
 Nome, CPF e cargo dos signatários 
 Observações: 
 - este formulário deve ser assinado digitalmente pelo representante legal ou por administrador cuja 
representatividade seja reconhecida pelo estatuto ou contrato social da requerente. 
 

ANEXO III 

 

FORMULÁRIO CADASTRAL DOS CONTROLADORES E DOS DETENTORES DE PARTICIPAÇÃO 

QUALIFICADA (PESSOAS JURÍDICAS) 

 
 1. RELAÇÃO COM A PESSOA JURÍDICA REQUERENTE: 

 [ ] controlador ou integrante do grupo de controle 

 [ ] detentor de participação qualificada 

 2. DADOS CADASTRAIS: 

 Denominação social: 

 CNPJ: ou documento equivalente, se domiciliado no exterior 

 Natureza Jurídica/forma societária: 

 Endereço principal: endereço, complemento, cep, bairro, município, UF, país Telefone e e-mail de 

contato: 

 Endereço eletrônico: site na web se houver 

 Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, ficando a 

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda autorizada a delas fazer, nos limites legais, em juízo 

ou fora dele, o uso que lhe aprouver. 

 Local e data: 

 Nome e CPF: 

 Observações: 
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 - este formulário deve ser preenchido com informações de cada pessoa jurídica integrante do grupo de 
controle da pessoa jurídica requerente ou detentora de participação qualificada; e 
 - o formulário deve ser assinado digitalmente pelo representante legal da pessoa jurídica requerente ou 
por administradores cuja representatividade seja reconhecida pelo estatuto ou contrato social da requerente. 
 

ANEXO IV 

 

FORMULÁRIO CADASTRAL DO REPRESENTANTE LEGAL, CONTROLADORES, DETENTORES DE 

PARTICIPAÇÃO QUALIFICADA, BENEFICIÁRIOS FINAIS E ADMINISTRADORES (PESSOAS NATURAIS) 

 
 1. RELAÇÃO COM A PESSOA JURÍDICA REQUERENTE: 
 [ ] representante legal 
 [ ] controlador ou integrante do grupo de controle 

 [ ] detentor de participação qualificada 

 [ ] beneficiário final 

 [ ] administrador 

 2. DADOS CADASTRAIS: 
 Nome completo: 
 Sexo: 
 Filiação: 
 Local de nascimento: cidade e estado 
 Nacionalidade: 
 Profissão: no caso dos administradores, informar o cargo exercido na pessoa jurídica requerente 
 Endereço residencial: endereço, complemento, cep, bairro, município, UF, país Telefone e e-mail de 
contato: 
 Identidade/órgão expeditor/data emissão: não aplicável a estrangeiros 
 CPF: ou documento equivalente, se estrangeiro 
 Título de eleitor: não aplicável a estrangeiros 
 Passaporte/país emissor: se estrangeiro 
 Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, ficando a 
Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda autorizada a delas fazer, nos limites legais, em juízo 
ou fora dele, o uso que lhe aprouver. 
 Local e data: 
 Nome e CPF: 
 Observações: 
 - este formulário deve ser preenchido com informações de cada pessoa natural integrante do grupo de 
controle, detentores de participação qualificada, representante legal, administradores e beneficiários finais; e 
 - o formulário deve ser assinado digitalmente pelo representante legal da pessoa jurídica requerente ou 
por administradores cuja representatividade seja reconhecida pelo estatuto ou contrato social da requerente. 
 

ANEXO V 

 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO E DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DAS REGRAS GERAIS 

RELATIVAS ÀS TRANSAÇÕES DE PAGAMENTO 

 
 1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA REQUERENTE: 
 Denominação social: 
 CNPJ: 
 Representante legal ou administrador: dados do signatário. Informar nome, CPF, profissão ou cargo, 
telefone e e-mail 
 2. TIPO DE INSTITUIÇÃO AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL: 
 [ ] instituição de pagamento 
 [ ] instituição financeira 
 3. DADOS CADASTRAIS: 
 Denominação social: 
 CNPJ: 
 Endereço principal: endereço, complemento, cep, bairro, município, UF Nome, telefone e e-mail de 
contato: designar um responsável na instituição financeira ou de pagamento pelo contato com a Secretaria de 
Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda 
 Endereço eletrônico: site na web se houver 
 Representante legal ou administrador: dados do signatário. Informar nome, CPF, profissão ou cargo, 
telefone e e-mail 
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 4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS AO AGENTE OPERADOR: Relacionar os principais 
serviços que a instituição prestará ao agente operador de apostas (ex: manutenção das contas transacionais, das 
contas proprietárias e/ ou da conta de reserva financeira do agente operador, etc.). Detalhar as principais 
atividades envolvidas na prestação dos serviços. 
 5. DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS ÀS TRANSAÇÕES DE 
PAGAMENTO: 
 As pessoas abaixo identificadas, na condição de representantes legais/administradores das pessoas 
jurídicas qualificadas nos itens 1 e 3, inscritas no CNPJ ...e no CNPJ..., DECLARAM à Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda, que o(s) contrato(s) de prestação de serviços firmado(s) entre (denominação 
social da pessoa jurídica requerente) e (denominação social da instituição financeira ou de pagamento) 
estabelece(m) as obrigações das partes para o cumprimento das regras gerais relativas às transações de 
pagamento estabelecidas em regulamento específico da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 
Fazenda. 
 ESTAMOS CIENTES que a Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda poderá solicitar, a 

qualquer tempo, documentos que sustentem a presente declaração. 

 6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 ASSUMIMOS integral responsabilidade pela fidelidade das declarações ora prestadas - ficando a 
Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, desde já, autorizada a delas fazer o uso que lhe 
aprouver, nos limites legais, em juízo ou fora dele - e ESTAMOS CIENTES de que a falsidade ou a omissão nas 
declarações ou, ainda, a discrepância entre as declarações e os fatos ou os dados apurados na análise poderá 
acarretar o indeferimento do pleito ou a posterior revisão da decisão de autorização, bem como configurar 
crime, sujeito à aplicação de sanções legais e regulamentares. 
 Local e data: 
 Representante Legal da requerente: nome e CPF 
 Representante Legal da instituição financeira/de pagamento: nome e CPF 
 Observações: 
 - este formulário/declaração deve ser apresentado individualmente para cada instituição autorizada a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil que prestará serviços à pessoa jurídica requerente; e 
 - este formulário/declaração deve ser assinado digitalmente pelos representantes legais da pessoa 
jurídica requerente e da instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Alternativamente, o 
formulário/declaração pode ser assinado digitalmente por administradores cuja representatividade seja 
reconhecida pelo estatuto ou contrato social. 
 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE REPUTAÇÃO ILIBADA (PESSOAS JURÍDICAS) 

 
 1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA: 
 [ ] pessoa jurídica requerente 
 [ ] controlador ou integrante do grupo de controle 
 [ ] detentor de participação qualificada 
 Denominação social: 
 CNPJ: ou documento equivalente, se domiciliado no exterior 
 Representante legal: informar nome, CPF, profissão ou cargo, telefone e e-mail. 
 2. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 DECLARO ao Ministério da Fazenda que a pessoa jurídica acima qualificada cumpre os requisitos de 
idoneidade exigidos pela legislação e pela regulamentação em vigor, inclusive em relação às seguintes questões: 
 a) está impedida por lei especial no Brasil ou em outras jurisdições? 
 Sim ( ) Não ( ) 
 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 
 b) já foi condenada pelos crimes abaixo ou equivalentes no Brasil ou em outras jurisdições? 
 b.1. falimentar: Sim ( ) Não ( ) 
 b.2. de sonegação fiscal: Sim ( ) Não ( ) 
 b.3. de corrupção ativa: Sim ( ) Não ( ) 
 b.4. contra a economia popular: Sim ( ) Não ( ) 
 b.5. contra a fé pública: Sim ( ) Não ( ) 
 b.6. contra a propriedade intelectual: Sim ( ) Não ( ) 
 b.7. contra o Sistema Financeiro Nacional: Sim ( ) Não ( ) 
 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 
 c) está declarada falida ou insolvente no Brasil ou em outras jurisdições? 
 Sim ( ) Não ( ) 
 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 
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 d) enquadra-se em alguma das situações abaixo? 

 d.1. detém participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou em organização 

esportiva profissional: Sim ( ) Não ( ) 

 d.2. está com o direito de licitar e contratar com o Poder Público suspenso, ou foi declarada inidônea 

pela Administração Pública, no âmbito federal, estadual ou do Distrito Federal e municipal: Sim ( ) Não ( ) 

 d.3. teve sua(s) autorização(ões) cassada(s) ou revogada(s) em outras jurisdições nos últimos cinco anos: 

Sim ( ) Não ( ) 

 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 

 3. AUTORIZAÇÃO 

 AUTORIZO a Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, na análise dos requisitos de 

idoneidade exigidos pela legislação e pela regulamentação em vigor, relativos ao processo de autorização de 

agentes operadores de apostas, a ter acesso a informações a respeito da pessoa jurídica qualificada no item 1, 

constantes de qualquer sistema público ou privado de cadastro e informações, inclusive processos e 

procedimentos judiciais ou administrativos e inquéritos policiais. 

 4. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 ASSUMO integral responsabilidade pela fidelidade das declarações ora prestadas - ficando a Secretaria 
de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, desde já, autorizada a delas fazer o uso que lhe aprouver, nos 
limites legais, em juízo ou fora dele - e ESTOU CIENTE de que a falsidade ou a omissão nas declarações ou, 
ainda, a discrepância entre as declarações e os fatos ou os dados apurados na análise poderá acarretar o 
indeferimento do pleito ou a posterior revisão da decisão de autorização, bem como configurar crime, sujeito à 
aplicação de sanções legais e regulamentares. 
 Local e data: 
 Nome, CPF e cargo do signatário 
 Observações: 
 - no caso de resposta afirmativa a qualquer um dos questionamentos, registrar, em "Ocorrências", a 
natureza, a situação da ocorrência e justificativa para que os fatos não sejam considerados como restritivos ao 
cumprimento das condições regulamentares estabelecidas, juntando a esta declaração a documentação 
comprobatória que julgar pertinente; 
 - esta declaração deve ser preenchida com informações da pessoa jurídica requerente, de cada 
controlador ou integrante do grupo de controle, bem como dos detentores de participação qualificada, se 
pessoas jurídicas; 
 - esta declaração deve ser assinada digitalmente pelo representante legal no Brasil da pessoa jurídica 
identificada no item 1. No caso da pessoa jurídica requerente, admite-se a assinatura por administradores cuja 
representatividade seja reconhecida pelo estatuto ou contrato social; e 
 - deve-se juntar à declaração o ato de outorga de poderes ao representante legal no Brasil da pessoa 
jurídica qualificada no item 1. 
 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE REPUTAÇÃO ILIBADA E DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PARA POSSE E EXERCÍCIO 

(PESSOAS NATURAIS) 

 
 1. RELAÇÃO COM A PESSOA JURÍDICA REQUERENTE: 
 [ ] controlador ou integrante do grupo de controle 
 [ ] detentor de participação qualificada 
 [ ] beneficiário final 
 [ ] administrador 
 [ ] responsável legal 
 2. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 Eu, (nome completo; CPF ou documento equivalente, se estrangeiro), na condição de 
(controlador/integrante do grupo de controle/detentor de participação qualificada/administrador/responsável 
legal) da (denominação social da pessoa jurídica requerente), DECLARO ao Ministério da Fazenda que cumpro 
os requisitos de idoneidade exigidos pela legislação e pela regulamentação em vigor, inclusive em relação às 
seguintes questões: 
 a) responde por processo criminal ou inquérito policial? 
 Sim ( ) Não ( ) 
 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 
 b) responde por processo judicial ou administrativo que tenha relação com o Sistema Financeiro 
Nacional? 
 Sim ( ) Não ( ) 
 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 
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 c) responde por processo relativo à insolvência, liquidação, intervenção, falência ou recuperação 

judicial? 

 Sim ( ) Não ( ) 

 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 

 d) responde por inadimplemento de obrigações? 

 Sim ( ) Não ( ) 

 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 

 e) está impedido por lei especial no Brasil ou em outras jurisdições? 

 Sim ( ) Não ( ) 

 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 

 f) já foi condenado pelos crimes abaixo no Brasil ou em outras jurisdições? 

 f.1. falimentar: Sim ( ) Não ( ) 

 f.2. de sonegação fiscal: Sim ( ) Não ( ) 

 f.3. de corrupção ativa ou passiva: Sim ( ) Não ( ) 

 f.4. de concussão: Sim ( ) Não ( ) 

 f.5. de peculato: Sim ( ) Não ( ) 

 f.6. de prevaricação: Sim ( ) Não ( ) 

 f.7. contra a economia popular: Sim ( ) Não ( ) 

 f.8. contra a fé pública: Sim ( ) Não ( ) 

 f.9. contra a propriedade intelectual: Sim ( ) Não ( ) 

 f.10. contra o Sistema Financeiro Nacional: Sim ( ) Não ( ) 

 f.11. que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos por 

decisão judicial transitada em julgado: Sim ( ) Não ( ) 

 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 

 h) está declarado falido ou insolvente no Brasil ou em outras jurisdições? 

 Sim ( ) Não ( ) 

 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 

 i) enquadra-se em alguma das situações abaixo? 

 i.1. detém participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do Futebol ou em organização 

esportiva profissional: Sim ( ) Não ( ) 

 i.2. atua como dirigente de equipe desportiva brasileira: Sim ( ) Não ( ) 

 i.3. atua como atleta profissional, integrante de comissão técnica, árbitro ou dirigente de equipe esportiva 

brasileira: Sim ( ) Não ( ) 

 i.4. está com o direito de licitar e contratar com o Poder Público suspenso, ou foi declarado inidôneo 

pela Administração Pública, no âmbito federal, estadual ou do Distrito Federal e municipal: Sim ( ) Não ( ) 

 i.5. é cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau, de servidores públicos ou prestadores de serviços que atuem na área do Ministério da Fazenda 

responsável pelo processo de outorga das autorizações para exploração comercial da modalidade lotérica de 

aposta de quota fixa. Sim ( ) Não ( ) 

 Ocorrências: (detalhar ou informar "nada a declarar") 

 3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PARA POSSE E EXERCÍCIO (APENAS NO CASO 

DE ADMINISTRADORES) 

 a) possuo experiência profissional mínima de três anos em área conexa àquela que atuarei como 

administrador: Sim ( ) Não ( ) Não se aplica ( ) 

 Detalhar: apresentar breve histórico profissional, anexar comprovante 

 b) possuo formação acadêmica de nível superior em área compatível com o cargo de administrador que 

exercerei: Sim ( ) Não ( ) Não se aplica ( ) 

 Detalhar: informar curso, ano de conclusão e instituição de ensino, anexar comprovante 

 4. AUTORIZAÇÃO 

 AUTORIZO a Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, na análise dos requisitos de 

idoneidade exigidos pela legislação e pela regulamentação em vigor, relativos ao processo de autorização de 

agentes operadores de apostas, a ter acesso a informações a meu respeito, constantes de qualquer sistema 

público ou privado de cadastro e informações, inclusive processos e procedimentos judiciais ou administrativos 

e inquéritos policiais. 

 5. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 ASSUMO integral responsabilidade pela fidelidade das declarações ora prestadas - ficando a Secretaria 

de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, desde já, autorizada a delas fazer o uso que lhe aprouver, nos 
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limites legais, em juízo ou fora dele - e ESTOU CIENTE de que a falsidade ou a omissão nas declarações ou, 

ainda, a discrepância entre as declarações e os fatos ou os dados apurados na análise poderá acarretar o 

indeferimento do pleito ou a posterior revisão da decisão de autorização, bem como configurar crime, sujeito à 

aplicação de sanções legais e regulamentares. 

 Local e data 

 Nome e CPF (ou documento equivalente, se estrangeiro) 

 Observações: 

 - no caso de resposta afirmativa a qualquer um dos questionamentos, registrar, em "Ocorrências", a 

natureza, a situação da ocorrência e justificativa para que os fatos não sejam considerados como restritivos ao 

cumprimento das condições regulamentares estabelecidas, juntando a esta declaração a documentação 

comprobatória que julgar pertinente; 

 - esta declaração deve ser preenchida pelo responsável legal, pelo controlador ou por cada integrante 

do grupo de controle, bem como pelos detentores de participação qualificada, administradores e beneficiários 

finais, se pessoas naturais; 

 - as perguntas constantes do item 3 (declaração de atendimento aos requisitos para posse e exercício) 

devem ser respondidas apenas pelos administradores da pessoa jurídica requerente; e 

 - esta declaração deve ser assinada digitalmente pela pessoa natural identificada no item 2. 

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE ORIGEM LÍCITA DOS RECURSOS (PESSOAS JURÍDICAS E NATURAIS) 

 

 1. DECLARAÇÃO DE ORIGEM LÍCITA DOS RECURSOS 

 A(s) pessoa(s) abaixo identificada(s), na condição de (controlador(es)/detentor(es) de participação 

qualificada / beneficiário (s) final(is) da (denominação social da pessoa jurídica requerente), inscrita no CNPJ ..., 

DECLARA(M) à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, que os respectivos recursos utilizados 

na integralização do capital social da referida pessoa jurídica são de origem lícita. 

 ESTOU (ESTAMOS) CIENTE (S) que a Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda poderá 

solicitar, a qualquer tempo, documentos que sustentem a presente declaração de origem lícita dos recursos. 

 2. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 ASSUMO (ASSUMIMOS) integral responsabilidade pela fidelidade da declaração ora prestada - ficando 

a Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, desde já, autorizada a dela fazer o uso que lhe 

aprouver, nos limites legais, em juízo ou fora dele - e ESTOU (ESTAMOS) CIENTE(S) de que a falsidade ou a 

omissão na declaração ou, ainda, a discrepância entre a declaração e os fatos ou os dados apurados na análise 

poderá acarretar o indeferimento do pleito ou a posterior revisão da decisão de autorização, bem como 

configurar crime, sujeito à aplicação de sanções legais e regulamentares. 

 Local e data 

 Nome, CPF (ou documento equivalente, se estrangeiro) e assinatura digital dos controladores, detentores 

de participação qualificada ou beneficiários finais da pessoa jurídica requerente (no caso de pessoa natural) 

Denominação social, CNPJ, nome, CPF e assinatura digital dos representantes legais no Brasil dos controladores 

ou detentores de participação qualificada da pessoa jurídica requerente (no caso de pessoa jurídica) Obs: a 

declaração pode ser assinada individualmente ou em conjunto pelos controladores, detentores de participação 

qualificada e beneficiários finais. 

 

ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 

 

 1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA REQUERENTE: 

 Denominação social: 

 CNPJ: 

 Representante legal: informar nome, CPF, profissão ou cargo, telefone e e-mail. 

 2. DECLARAÇÃO 

 DECLARO à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda que a pessoa jurídica acima 

qualificada possui e adota as políticas, os procedimentos e os controles internos abaixo discriminados: 

 a) prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de 

destruição em massa, especialmente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos art. 10 e 11 da Lei nº 
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9.613, de 3 de março de 1998, na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016, e nos regulamentos expedidos pelo 

Ministério da Fazenda; 

 b) jogo responsável e prevenção aos transtornos de jogo patológico, observados os requisitos mínimos 

constantes do art. 16 da Lei nº 14.790, de 2023, e em regulamentos expedidos pelo Ministério da Fazenda; 

 c) código de conduta e de difusão de boas práticas de publicidade e propaganda; 

 d) integridade de apostas e prevenção à manipulação de resultados e outras fraudes de que trata o art. 

19 da Lei nº 14.790, de 2023; 

 e) gerenciamento do risco de liquidez, observadas as regras constantes de normativo específico sobre 

transações de pagamento editado pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda; 

 f) continuidade de Tecnologia da Informação, observados os requisitos mínimos constantes de normativo 

específico sobre sistemas de apostas editado pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda; e 

 g) estrutura de governança corporativa compatível com a complexidade, especificidade e riscos do 

negócio. 

 Ademais, ASSUMO o compromisso de, se necessário, adaptar as políticas atualmente adotadas pela 

pessoa jurídica requerente às posteriores regulamentações estabelecidas pela Secretaria de Prêmios e Apostas 

do Ministério da Fazenda. 

 3. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 ASSUMO integral responsabilidade pela fidelidade das declarações ora prestadas - ficando a Secretaria 

de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, desde já, autorizada a delas fazer o uso que lhe aprouver, nos 

limites legais, em juízo ou fora dele - e ESTOU CIENTE de que a falsidade ou a omissão nas declarações ou, 

ainda, a discrepância entre as declarações e os fatos ou os dados apurados na análise poderá acarretar o 

indeferimento do pleito ou a posterior revisão da decisão de autorização, bem como configurar crime, sujeito à 

aplicação de sanções legais e regulamentares. 

 Local e data: 

 Nome, CPF 

 Observação: 

 - esta declaração deve ser assinada digitalmente pelo representante legal da pessoa jurídica requerente 

ou por administrador cuja representatividade seja reconhecida pelo estatuto ou contrato social. 

 

ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS CONTROLADORES (PESSOAS 

NATURAIS E JURÍDICAS) 

 

 1. DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 A(s) pessoa(s) abaixo identificada(s), na condição de controlador (es) do(a) ... (citar a pessoa jurídica 

requerente), inscrito(a) no CNPJ ..., DECLARA(M) à Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda 

que possui(em) capacidade econômico-financeira, fundamentada em ativos líquidos disponíveis, compatível com 

o capital necessário à estruturação e à operação da pessoa jurídica controlada, bem como às contingências 

decorrentes da dinâmica do mercado, que podem ensejar a necessidade de aportes para suprir eventuais 

necessidades de caixa e a cobertura de eventuais obrigações da controlada. 

 2. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 ASSUMO (ASSUMIMOS) integral responsabilidade pela fidelidade da declaração ora prestada - ficando 

a Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda, desde já, autorizada a dela fazer o uso que lhe 

aprouver, nos limites legais, em juízo ou fora dele - e ESTOU (ESTAMOS) CIENTE(S) de que a falsidade ou a 

omissão na declaração ou, ainda, a discrepância entre a declaração e os fatos ou os dados apurados na análise 

poderá acarretar o indeferimento do pleito ou a posterior revisão da decisão de autorização, bem como 

configurar crime, sujeito à aplicação de sanções legais e regulamentares. 

 Local e data 

 Nome, CPF (ou documento equivalente, se estrangeiro) e assinatura digital (no caso de pessoa natural) 

 Denominação social, CNPJ, nome, CPF e assinatura digital dos representantes legais no Brasil (no caso 

de pessoa jurídica) 

 Obs: a declaração pode ser assinada individualmente ou em conjunto pelos controladores. 

 

(DOU, 22.05.2024) 

 
BOAD11647---WIN/INTER 
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PROGRAMA DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - PROGRAMA DE GARANTIA AOS 

SETORES CRÍTICOS - PGSC - MODALIDADES DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS E 

NÃO TRIBUTÁRIAS - FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - HABILITAÇÃO - 

FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.195, DE 23 DE MAIO DE 2024. 

 

 

 

Disciplina a habilitação e a fruição do benefício fiscal concedido no âmbito do Programa Emergencial 

de Retomada do Setor de Eventos - Perse. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.148, de 3 de maio de 

2021, 

 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.195/2024, dispõe sobre a habilitação e a fruição do benefício fiscal concedido no âmbito do Programa 
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse de que trata a Lei nº 14.148/2021 *(V. Bol. 1.904 - 
LT). 
 O benefício consiste na redução a zero das alíquotas de PIS/Pasep, Cofins, CSLL e IRPJ, que sejam 

incidentes sobre a receita e o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos. 

 O benefício fiscal aplica-se às receitas e aos resultados das atividades previstas nos códigos da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, relacionados à realização ou comercialização de 

congressos, feiras, eventos esportivos, sociais, promocionais ou culturais, hotelaria em geral, administração 

de salas de exibição cinematográfica e prestação de serviços turísticos. 

 Poderá requerer o benefício fiscal a pessoa jurídica pertencente ao setor de eventos que possuía até 

o período de 18.03.2022, o código CNAE principal ou atividade preponderante àquelas classificadas ao 

setor de eventos, ou que entre 18.03.2022 e 30.05.2023, tenha adquirido sua situação perante o Cadastro 

de Prestadores de Serviços Turísticos - Cadastur. 

 As empresas tributadas pelo lucro real, presumido ou arbitrado e ser habilitada pela Receita Federal 

do Brasil também poderão fazer o requerimento. 

 A habilitação ao benefício fiscal fica condicionada ao atendimento dos requisitos estabelecidos, 

dentre outros, como a adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico - DTE, a regularidade fiscal quanto aos 

tributos e contribuições federais, a inexistência de sentenças condenatórias decorrentes de ações de 

improbidade administrativa e a regularidade cadastral perante o CNPJ. 

 Ademais, a habilitação deverá ser protocolizada no período entre 03.06.2024 a 02.08.2024 e 

transcorrido o prazo de 30 dias da apresentação do pedido de habilitação pela pessoa jurídica sem que 

tenha havido a manifestação da RFB, a pessoa jurídica será considerada habilitada. 

 O requerimento deverá ser efetuado exclusivamente por meio do portal e-CAC, mediante a 

apresentação: dos atos constitutivos da pessoa jurídica, e respectivas alterações; de outros documentos e 

informações exigidos no formulário eletrônico de habilitação; e utilização do número de inscrição do CNPJ 

do estabelecimento matriz, aplicando-se a todos os estabelecimentos da pessoa jurídica. 

 Concernente à fruição do benefício fiscal, ficam estabelecidas as condições referentes à apuração 

dos impostos, e caso a pessoa jurídica esteja sujeita a apuração anual do IRPJ e da CSLL, esta não deverá 

computar as receitas decorrentes das atividades do setor de eventos na base de cálculo das estimativas 

mensais. 

 Para apuração da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a pessoa jurídica deverá segregar da 
receita bruta, as receitas decorrentes das atividades especificadas, sobre as quais será aplicada a alíquota 
de 0%. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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CAPÍTULO 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a habilitação e a fruição do benefício fiscal concedido no 
âmbito do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse de que trata a Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021. 
 Art. 2º O benefício a que se refere o art. 1º consiste na redução a 0% (zero por cento) das alíquotas dos 

seguintes tributos, incidentes sobre a receita e o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor 

de eventos: 

 I - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - Contribuição PIS/Pasep; 

 II - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins; 

 III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e 

 IV - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ. 

 § 1º O benefício a que se refere o caput aplica-se às receitas e aos resultados das atividades previstas 

nos códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE descritos no Anexo I, desde que 

relacionados à: 

 I - realização ou comercialização de congressos, feiras, eventos esportivos, sociais, promocionais ou 

culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, simpósios ou espetáculos em geral, casas de eventos, buffets 

sociais e infantis, casas noturnas e casas de espetáculos;  

 II - hotelaria em geral; 

 III - administração de salas de exibição cinematográfica; e 

 IV - prestação de serviços turísticos, conforme disciplinado pelo art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de 

setembro de 2008. 

 § 2º Nos exercícios de 2025 e 2026, a alíquota reduzida de que trata este artigo fica restrita aos incisos 

I e II do caput para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou arbitrado. 

 § 3º Em relação ao imposto a que se refere o inciso IV do caput, o benefício estende-se à alíquota regular 

e à alíquota do adicional do IRPJ. 

 § 4º O benefício fiscal não se aplica: 

 I - à Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços - Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação; 

 II - à Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens 

Estrangeiros ou Serviços do Exterior - Cofins-Importação; 

 III - às receitas e aos resultados oriundos de atividades econômicas não previstas no § 1º; e 

 IV - às receitas financeiras ou às receitas e resultados não operacionais. 

 
CAPÍTULO II 

DA PESSOA JURÍDICA QUE PODE REQUERER A HABILITAÇÃO 

 
 Art. 3º Poderá requerer o benefício fiscal de que trata esta Instrução Normativa a pessoa jurídica: 

 I - pertencente ao setor de eventos que possuía, como código da CNAE principal ou atividade 

preponderante, em 18 de março de 2022, uma das atividades econômicas descritas no Anexo I. 

 II - tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado; e 

 III - habilitada pela RFB. 

 § 1º A pessoa jurídica que possui, como código da CNAE principal ou atividade preponderante uma das 

atividades econômicas descritas no Anexo II, terá direito à fruição do benefício fiscal condicionada à 

regularidade, em 18 de março de 2022, ou adquirida entre essa data e 30 de maio de 2023, de sua situação 

perante o Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos - Cadastur, nos termos dos arts. 21 e 22 da Lei nº 

11.771, de 2008. 

 § 2º Para fins do disposto no inciso I do caput, considera-se preponderante a atividade cuja receita bruta 

decorrente de seu exercício seja a de maior valor absoluto, apurado dentre os códigos da CNAE componentes 

da receita bruta total da pessoa jurídica. 

 § 3º Para a aferição de atividade preponderante, a pessoa jurídica deverá considerar o somatório das 

receitas brutas auferidas nas atividades com código da CNAE mencionado no inciso I do caput, dentre os 

componentes da receita bruta da pessoa jurídica. 

 § 4º O benefício fiscal não se aplica às pessoas jurídicas: 
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 I - que, nos anos-calendários de 2017 a 2021, não tenham efetuado nenhuma atividade operacional, 

não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, em todos 

os seus códigos da CNAE; e 

 II - tributadas pela sistemática do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, nos termos do art. 24 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

CAPÍTULO III 

DA HABILITAÇÃO AO BENEFÍCIO FISCAL 

 

 Art. 4º A habilitação para fruição do benefício fiscal deverá ser requerida no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contado de 3 de junho de 2024. 

 § 1º O requerimento para a habilitação deverá ser protocolizado no período de 3 de junho a 2 de agosto 

de 2024, após o qual será considerado sem efeito. 

 § 2º O pedido de habilitação protocolizado no prazo previsto no § 1º é condição necessária para a 

fruição do benefício de que trata esta Instrução Normativa, inclusive em relação ao período compreendido entre 

a data de publicação da Lei nº 14.859, de 22 de maio de 2024, e a data da habilitação. 

 Art. 5º O requerimento de que trata o art. 4º será efetuado: 

 I - exclusivamente por meio do Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte - e-CAC, disponível no 

site da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB na Internet, no endereço eletrônico 

<https://www.gov.br/receitafederal/>, mediante a apresentação: 

 a) dos atos constitutivos da pessoa jurídica, e respectivas alterações; e 

 b) de outros documentos e informações exigidos no formulário eletrônico de habilitação; e 

 II - mediante utilização do número de inscrição do estabelecimento matriz no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica - CNPJ, aplicando-se a todos os estabelecimentos da pessoa jurídica. 

 Art. 6º No pedido de habilitação prévia, a pessoa jurídica tributada com base no lucro real ou no lucro 

arbitrado informará se fará uso: 

 I - de prejuízos fiscais acumulados, da base de cálculo negativa da CSLL e do desconto de créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em relação a bens e serviços utilizados como insumo nas aquisições 

de bens, de direitos ou de serviços para auferir receitas ou resultados das atividades do setor de eventos; ou 

 II - da redução de alíquotas de que trata o art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021. 

 Art. 7º A habilitação ao benefício fiscal de que trata esta Instrução Normativa fica condicionada: 

 I - ao atendimento aos requisitos previstos na Lei nº 14.148, de 2021; 

 II - à adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico - DTE de que trata a Instrução Normativa SRF nº 664, de 

21 de julho de 2006; 

 III - à regularidade cadastral perante o CNPJ de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de 

dezembro de 2022; e 

 IV - ao cumprimento das normas relacionadas aos impedimentos legais à concessão e à manutenção 

de benefícios fiscais, em especial: 

 a) à regularidade fiscal quanto a tributos e contribuições federais, em conformidade com o disposto no 

§ 3º do art. 195 da Constituição Federal e no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995; 

 b) à inexistência de sentenças condenatórias decorrentes de ações de improbidade administrativa, em 

conformidade com o disposto nos incisos I, II e III do caput do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 

 c) à inexistência de débitos inscritos no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 

Federal - Cadin, em conformidade com o disposto no inciso II do caput do art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002; 

 d) à inexistência de sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, em conformidade com o disposto no art. 10 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

 e) à inexistência de débitos com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em conformidade 

com o disposto na alínea "c" do caput do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e ao não 

enquadramento em mora contumaz com o FGTS, nos termos estabelecidos pelo art. 51 do Decreto nº 99.684, 

de 8 de novembro de 1990;  

 f) à inexistência de registros ativos no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, derivados da 

prática de atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, em conformidade com o disposto no 

inciso IV do caput do art. 19 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; e 

 g) à inexistência de decisões judiciais ou administrativas encaminhadas à R F B, relacionadas a 

impedimentos à concessão e fruição de benefícios fiscais e regimes especiais de tributação. 
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 § 1º O disposto na alínea "b" do inciso IV do caput abrange a pessoa jurídica requerente e seu sócio 

majoritário. 

 § 2º O disposto na alínea "e" do inciso IV do caput abrange o estabelecimento matriz e todas as filiais 

da pessoa jurídica requerente. 

 § 3º A comprovação do atendimento dos requisitos a que se refere o inciso IV do caput será processada 

de forma automatizada, dispensada a entrega prévia de documentos comprobatórios pelo contribuinte. 

 Art. 8º O requerimento de habilitação será indeferido na hipótese de a pessoa jurídica não atender aos 

requisitos previstos no art. 7º. 

 Parágrafo único. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias da apresentação do pedido de habilitação pela 

pessoa jurídica sem que tenha havido a manifestação da RFB, a pessoa jurídica será considerada habilitada. 

 Art. 9º O cancelamento da habilitação ao benefício fiscal de que trata esta Instrução Normativa poderá 

ser efetuado: 

 I - pela pessoa jurídica beneficiária, por meio e-CAC; ou 

 II - de ofício, por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, caso seja constatado que a pessoa jurídica 

beneficiária não satisfazia ou deixou de satisfazer, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para 

manutenção do benefício fiscal. 

 Art. 10. Observado o direito à ampla defesa e ao contraditório, é facultado ao sujeito passivo apresentar 

recurso administrativo, submetido ao rito estabelecido nos arts. 56 a 59 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência do indeferimento ou do cancelamento da habilitação. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL 

 

 Art. 11. Para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, a pessoa jurídica que apura o imposto sobre a renda 

pela sistemática: 

 I - do lucro real deverá apurar o lucro da exploração referente às atividades especificadas no § 1º do 

art. 2º, observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto incidente sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza; ou 

 II - do lucro presumido ou arbitrado não deverá computar, na base de cálculo dos referidos tributos, as 

receitas decorrentes das atividades especificadas no § 1º do art. 2º. 

 Parágrafo único. Caso a pessoa jurídica esteja sujeita à apuração anual do IRPJ e da CSLL, ela não 

deverá computar as receitas decorrentes das atividades especificadas no § 1º do art. 2º na base de cálculo das 

estimativas mensais. 

 Art. 12. Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a pessoa jurídica deverá 

segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades especificadas no § 1º do art. 2º, sobre as quais 

será aplicada a alíquota de 0% (zero por cento). 

 Art. 13. O disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, não se aplica aos créditos 

vinculados a receitas decorrentes das atividades do setor de eventos de que trata esta Instrução Normativa. 

 Art. 14. Fica dispensada a retenção do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

caso o pagamento ou o crédito se refira a receitas desoneradas na forma prevista nesta Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 15. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

 Art. 16. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor na data 

de sua publicação. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 
ANEXO I 

 

CNAE: Atividades: 

5510-8/01 hotéis 

5510-8/02 apart-hotéis 

5620-1/02 serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 

5914-6/00 atividades de exibição cinematográfica 
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7319-0/01 criação de estandes para feiras e exposições 

7420-0/01 atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 

7420-0/04 filmagem de festas e eventos 

7490-1/05 agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 

7721-7/00 aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 

7739-0/03 aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 

7990-2/00 serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 

8230-0/01 serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

8230-0/02 casas de festas e eventos 

9001-9/01 produção teatral 

9001-9/02 produção musical 

9001-9/03 produção de espetáculos de dança 

9001-9/04 produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares 

9001-9/06 atividades de sonorização e de iluminação 

9001-9/99 artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

9003-5/00 gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 

9319-1/01 produção e promoção de eventos esportivos 

9329-8/01 discotecas, danceterias, salões de dança e similares 

5611-2/01 restaurantes e similares 

5611-2/04 bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento 

5611-2/05 bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com entretenimento 

7911-2/00 agências de viagem 

7912-1/00 operadores turísticos 

9103-1/00 
atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de 
proteção ambiental 

9321-2/00 parques de diversão e parques temáticos 

9493-6/00 atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

 
ANEXO II 

 

CNAE: Atividades: 

5611-2/01 restaurantes e similares 

5611-2/04 bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento 

5611-2/05 bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com entretenimento 

7911-2/00 agências de viagem 

7912-1/00 operadores turísticos 

9103-1/00 
atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de 
proteção ambiental 

9321-2/00 parques de diversão e parques temáticos 

9493-6/00 atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

 
(DOU, 24.05.2024) 

 
BOAD11651---WIN/INTER 
 
 
 
 

“Nós nos tornamos aquilo que 
pensamos.” 

 

Earl Nightingale 


